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Condições Igualitárias, Decisões Desiguais: Pais Divorciados e Regulação 
do Exercício das Responsabilidades Parentais. 
 
A presente dissertação de mestrado teve como principal objetivo aprofundar a 
problemática da desigualdade de género no domínio da atribuição das responsabilidades 
parentais, uma vez que é sobejamente sabido e comprovado pelas estatísticas nacionais 
que as mulheres/mães, em caso de divórcio, ficam habitualmente com a guarda 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Mais concretamente, este trabalho propõe expor as (aparentes) 
desigualdades que parecem persistir na aplicação das leis referentes à atribuição das 
responsabilidades parentais, embora exista legislação especificamente orientada para 
conferir iguais direitos a homens e mulheres. Deduz-se, assim, que, da mesma forma 
que o Direito pode instituir normas contra a discriminação e promover ativamente a 
igualdade, também pode, ao mesmo tempo, contribuir e fomentar uma diferenciação da 
identificação jurídica das pessoas suportada pela diferença de género.  
No enquadramento teórico desta investigação, são expostas e analisadas as 
teorizações de vários autores que se dedicaram ao estudo das temáticas pertinentes para 
um melhor entendimento da problemática em estudo. Em primeiro lugar, disserta-se 
acerca da mudança da instituição familiar, das recomposições conjugais e familiares e 
das novas dinâmicas parentais que daí advieram. De seguida, analisam-se as 
representações de género presentes na legislação portuguesa, onde são apresentadas as 
diferentes posições que vários autores sustentam acerca das aparentes disparidades 
jurídicas presentes forma como a aplicação da lei perceciona de forma desigual homens 
e mulheres. Posteriormente, é discutida a problemática da desigualdade numérica ao 
nível da concessão da(s) guarda(s) do(s) menor(es), que parece ter por base a 
naturalização de representações diferenciadas da paternidade e da maternidade. For fim, 
o último subcapítulo dedica-se à exposição e compreensão dos desafios que pais e 
filho(s)/a(s) enfrentam na fase de reorganização familiar posterior ao 
divórcio/separação. 
De modo a atingir os objetivos traçados para esta investigação, foi utilizada uma 
metodologia de cariz qualitativo. Privilegiou-se o método de análise intensiva, uma vez 
que, neste trabalho, interessava estudar, de forma aprofundada, os valores e 
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representações dos pais divorciados não-guardiões. Foi utilizada a entrevista semi-
directiva como principal técnica de recolha da informação. Através da aplicação desta 
técnica, possibilitou-se aos entrevistados que expressassem, na primeira pessoa, o que 
pensam e sentem acerca da sua própria realidade. Durante a realização das entrevistas, 
contou-se com o auxílio de um guião de entrevista previamente elaborado, mantendo-se, 
contudo, o decurso flexível das mesmas. 
 Foram realizadas vinte e duas entrevistas semi-diretivas a homens/pais 
divorciados que não conseguiram obter a guarda do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s). A 
direção das entrevistas pretendeu abordar estes pais numa tentativa de dar voz aos seus 
sentimentos e cogitações acerca desta realidade que os afeta. Especificamente, tentou-se 
conhecer as histórias e experiências de vida destes pais, bem como as razões que os 
motivam (ou não) a continuar a lutar pelo cuidado com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
De acordo com a informação recolhida, é possível perceber que estes homens se 
sentem profundamente injustiçados perante uma realidade que acreditam ser muito 
discriminatória e redutora na sua condição de pai. Há ainda um significativo número de 
pais que se sentem impotentes e incapazes de ‘lutar’ contra uma vantagem das mulheres 
instituída nas práticas jurídicas que regulam estas matérias. Neste sentido, a esmagadora 
maioria dos pais entrevistados tece duras críticas e chega mesmo a culpabilizar o 
sistema jurídico português, responsabilizando concretamente os/as juízes/as pelas 
decisões desiguais que tomam no que concerne à atribuição da guarda das crianças 
aquando do divórcio. Assim, suportando a esperança numa mudança favorável aos 
muitos pais que partilham a mesma realidade, estes homens pedem, aos/às juízes 
portugueses/as, mais conhecimento de causa, mais critério, mais jurisprudência e mais 
coragem na tomada de decisões, de modo a que se possa quebrar o padrão que 
possibilita, numa situação de divórcio, que sejam principalmente as mães as guardiãs 








Equal Conditions, Unequal Decisions: Divorced Parents and the Regulation 
of Parental Responsibilities. 
 
This dissertation had as its main objective to analyze the problem of gender 
inequality in the field of parental responsibilities, since it is well known and confirmed 
by national statistics that women/mothers, in case of divorce, usually get their sons’/ 
daughters’ guard. More specifically, this investigation proposes to expose the (apparent) 
inequalities that seem to persist in the enforcement of laws relating to parental 
responsibilities allocation, although legislation is oriented to equal rights. But although 
the law may impose rules against discrimination and actively promote equality, it may 
also contribute and promote the differentiation of people’s legal identification supported 
by gender differences. 
In the theoretical framework of this research, the theories of various authors who 
devoted themselves to the study of many relevant topics to a better understanding of the 
issue under study are exposed and analyzed. In the first place, we discuss the changes in 
family, its recompositions and the new parental dynamics that were derived from them. 
We also analyze the gender representations present in the Portuguese legislation, and 
the different positions of many authors about the apparent legal disparities present in the 
way the law perceives men and women. It is, then, discussed in detail the issues 
surrounding the numeric inequality in custody granting, which seems to be based on the 
naturalization of different representations of fatherhood and motherhood. A last 
subchapter is devoted to the discussion of the various challenges that parents and son(s)/ 
daughter(s) face after the divorce/separation, which leads to family reorganization. 
In order to carry out the objectives set for this research, we used qualitative 
research methodology. We favored the use of the case-study, since our interest laid in 
the intense study of the divorced and non-guardian fathers’ values and social 
representations. Thus, we used the semi-directive interview as the main data collecting 
technique. Through the application of this technique, we allowed the respondents to 
express, in the first person, how they thought and felt about their own reality. During 




Twenty-two semi-structured interviews were conducted to divorced men/parents 
who lost the custody of their sons. The direction of the interviews sought to address 
these parents in an attempt to give voice to their feelings and thoughts about this reality 
that affects them so much. Specifically, we tried to know the stories and life experiences 
of these parents, and the reasons that motivate them to continue (or not) to fight for the 
care of their sons. 
According to the information collected, it is possible to see that these parents 
feel deeply wronged by a reality they believe to be discriminatory and reductive towards 
men as fathers. There is also a significant number of fathers who feel powerless and 
unable to 'fight' against women’s advantage in the legal practices that govern these 
matters. In this sense, the overwhelming majority of the interviewed fathers highly 
criticized and even blamed the Portuguese legal system, especially the judges, for the 
unequal decisions regarding the custody of children following divorce. These men ask 
Portuguese judges for a deeper understanding, more criterion, more use of case law and 
more courage in decision-making, in order to break the standard that allows mostly 
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Com esta investigação, pretendeu-se perceber como se posicionam os pais 
divorciados face ao facto de, não obstante a lei conferir iguais direitos tanto ao pai, 
como à mãe na atribuição da guarda do(s)/a(s) menor(es), em situação de divórcio, 
este(s)/a(s) serem sistematicamente entregues ao elemento feminino do casal. A 
motivação para a escolha deste tema prendeu-se com a discrepância existente no nosso 
país na atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) menores aquando do divórcio ou 
separação do progenitor e da progenitora sem que haja evidente contestação ou interesse 
pelo facto por parte tanto dos próprios pais, como da sociedade, em geral. Questionámo-
nos como é que, no contexto de uma intensa abordagem às questões da igualdade de 
género ainda não se vê contestada esta evidente desigualdade?  
Se examinarmos o ‘percurso’ da instituição familiar desde os seus primórdios até 
à atualidade, tornam-se percetíveis as mudanças significativas que ocorreram nos 
padrões familiares. De modelos de estabilidade familiar, caraterizados pela tradição 
dominante do modelo nuclear conjugal, evidenciando uma relação triangular entre o pai, 
a mãe e o(s)/a(s) filho(s)/a(s), acentua-se a passagem para formas de família com 
diferentes características e de menor duração. A primeira grande mudança dá-se com a 
entrada das mulheres no mercado de trabalho, rompendo com a autoridade do pai, até aí 
considerado o garante do grupo doméstico. A mulher passou de uma postura passiva, 
submissa, reduzida à prestação dos cuidados à prole, marido e assuntos domésticos para 
uma atitude mais (pró) ativa e independente. Ganhou uma visibilidade que não tinha 
fora do espaço doméstico e, consequentemente, o homem foi entrando na esfera da 
família, espaço do qual, durante séculos, apenas participou como provedor, autoridade 
máxima e única da família e não como cuidador. A segunda mudança, de algum modo 
derivada da primeira, decorre das novas exigências colocadas às mulheres, agora menos 
disponíveis para a criação do(s)/a(s) filho(s)/a(s) e mais autónomas e exigentes em 
relação à sua participação na atividade económica e social. Este facto novo, juntamente 
com as evoluções científicas ocorridas no campo dos métodos contracetivos, potenciou 
um maior controlo da reprodução e, consequentemente, da natalidade. A entrada das 
mulheres no mundo do trabalho e o declínio da fecundidade, aos quais se vêm 
associando novos processos de vivência familiar, traduzem, assim, ruturas no modelo 
tradicional da família nuclear. São, portanto, várias e inquestionáveis as alterações. O 
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rompimento com o modelo tradicional de família e as modificações que acompanharam 
o processo de industrialização originaram novas dinâmicas familiares. As 
recomposições familiares, pessoais e profissionais da modernidade irromperam com 
uma maior participação do homem no universo familiar doméstico e com a inserção da 
mulher no contexto exógeno ao lar. São, portanto, produto das mudanças ao nível das 
relações sociais de género e de esforços no sentido de equilibrar as posições sociais dos 
homens e das mulheres. 
Todavia, as desigualdades parecem persistir, muitas delas apesar da existência 
de leis que conferem direitos iguais a homens e mulheres. No presente trabalho, é 
tratada, como já se referiu, a desigualdade evidente na concessão da guarda do(s) 
menor(es). A sistemática atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) às mães 
divorciadas/separadas, conflitua com a lei, que não lhes confere mais direito, nem lhes 
imputa mais competência ou importância do que aos pais na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
O tratamento equitativo, tanto de homens, como de mulheres, postulado nas leis 
enquanto regulamentos escritos, não se verifica na sua interpretação material. Esta 
parece deixar-se penetrar e influenciar pelas representações dominantes dos modelos de 
referência familiares e sexuais que parecem ainda ligar o homem à imagem de provedor 
moral e financeiro e a mulher ao papel de mãe cuidadora. Deste modo, o Direito, da 
mesma forma que pode instituir normas contra a discriminação e promover ativamente a 
igualdade, também ajudou a criar e, em certos casos, até fomentou positiva e 
vinculativamente, a diferenciação da identificação jurídica das pessoas com base no 
género. É certo que, no Artigo 13.º, a Constituição da República Portuguesa (C.R.P.) 
proíbe o tratamento discriminatório das pessoas, exemplificando certos fundamentos 
ilegítimos de distinção entre elas. Noutras disposições, a CRP ordena ao Estado que 
promova ativamente a igualdade, dando à palavra um considerável âmbito. No entanto, 
continuamos a assistir a decisões de aplicação (aparentemente) desigual das leis que 
prevêem um tratamento igual entre homens e mulheres. 
 A questão de partida desta dissertação foi a de saber como se posicionam os 
homens/pais quando confrontados com a atribuição da regulação das 
responsabilidades parentais exclusivamente às mães em situação de divórcio? 
Pretendeu-se, especificamente, aprofundar a problemática da desigualdade de género no 
domínio da atribuição das responsabilidades parentais, uma vez que as mães, aquando 
de uma situação de divórcio, ficam habitualmente com a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Assim sendo, assumindo os pais divorciados que não conseguiram obter a guarda 
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do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) como o objeto empírico desta dissertação, era 
importante abordá-los numa tentativa de dar voz aos seus sentimentos e cogitações 
acerca desta realidade. Especificamente, tentou-se conhecer as experiências destes pais, 
bem como as razões que os motivam (ou não) a continuar a lutar pelo cuidado com 
o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Pretendia-se, ainda, saber, na qualidade de progenitores privados 
de um contacto diário e/ou regular com o(s)/a(s) descendente(s), que valor atribuem aos 
momentos que passam com este(s)/a(s), como gerem eventuais conflitos com a mãe das 
crianças e como encaram a situação de não lhes ter sido dada igual oportunidade de 
partilhar/viver o quotidiano diário com o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s). Fazia 
também parte dos propósitos desta investigação saber se nos poderíamos deparar com 
pais que não se sentissem injustiçados pelo facto de não lhes ter sido confiada a 
responsabilidade parental nos mesmos termos que às mães. 
Num momento inicial do estudo, foram realizadas leituras sobre as principais 
questões que giram em torno da família, da conjugalidade, da parentalidade e das leis 
portuguesas que regulam a concessão do poder parental, numa tentativa de aproximação 
aos temas centrais e às diferentes perspetiva dos/as autores/as. Em seguida, decorreu a 
pesquisa empírica, onde se utilizou o método de análise intensiva e a entrevista como 
técnica principal de recolha de informação. Foram realizadas entrevistas semi-diretivas 
a pais divorciados que não obtiveram a custódia do(s)/a(s) filhos/as aquando do 
divórcio. 
No primeiro capítulo deste trabalho, procede-se ao enquadramento da 
problemática em estudo. Primeiramente, são examinadas as recomposições familiares a 
que temos vindo a assistir com o passar dos anos. As uniões entre cônjuges e a 
conjugalidade familiar procedem, hoje, mais por investimentos afetivos, importando, 
principalmente, a felicidade conjugal e a preparação do futuro do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Este alargamento de expetativas face à felicidade conjugal e ao futuro do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) associa-se às novas formas de matrimónio; ao aumento das situações de 
divórcio; às tentativas de recasamento e às famílias recompostas, evidenciando-se uma 
preocupação crescente relativa à situação do(s)/a(s) filho(s)/a(s) no seio destas 
alterações familiares. Assim se denota a importância da dissecação desta temática, uma 
vez que nos ajuda a perceber os diferentes papéis dos elementos da família (também 
eles modificados com o passar dos tempos), para compreender as dificuldades com que 
os pais divorciados se deparam.  
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De seguida, são tratadas as aparentes disparidades judiciais no que toca à 
concessão do poder paternal de acordo com o género. Sendo que tanto pai, como mãe 
detêm, perante a lei, iguais deveres e direitos em relação ao(s)/à(s) seu(s)/sua(s) 
descendente(s), e não sendo juridicamente legal fazer distinções com base no sexo, raça, 
língua, etc., importava entender em que medida o género surgia como um fator 
potenciador de desigualdade na regulação das responsabilidades parentais. Mais 
concretamente, até que ponto se continuariam a perpetuar os estereótipos ligados à 
imagem da mulher como mãe cuidadora e à imagem do pai como provedor, trabalhador 
e ausente, aceitando-se o alheamento deste das suas responsabilidades parentais e 
sendo-lhe apenas exigida a providência económica ao(s)/à(s) filho(s)/a(s)? Com base na 
leitura de trabalhos de vários autores que já se expressaram sobre esta matéria, intenta-
se saber em que medida a aplicação da lei continua a desempenhar um papel de 
reprodução das desigualdades de género. 
Ainda neste primeiro capítulo, aborda-se um terceiro e último tema de interesse, 
especificamente direcionado para a compreensão e discussão da problemática em 
estudo, onde são também explanadas as soluções parentais que se apresentam após a 
rutura conjugal, dando um especial enfoque à modalidade conjunta da guarda do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). 
 No segundo capítulo deste trabalho, é apresentada e descrita 
pormenorizadamente a metodologia de investigação e as técnicas de recolha e 
tratamento da informação utilizadas neste estudo. Mais concretamente, ao longo deste 
capítulo, são discutidas as razões que suportam a opção por uma metodologia de cariz 
qualitativo, bem como a escolha do método de análise intensiva, que privilegiou, por 
sua vez, a entrevista semi-diretiva como técnica de recolha de informação. Para além de 
serem dissecadas as desvantagens habitualmente apontadas ao uso da entrevista, são 
também descritos e suportados todos os benefícios que tornaram pertinente o uso desta 
técnica de recolha da informação, tendo em conta os objetivos propostos para este 
estudo.  
 Neste segundo capítulo, é também feita uma breve revisão teórica dos 
pressupostos científicos, das vantagens e das desvantagens que vários autores apontam 
ao uso da análise de conteúdo enquanto técnica de tratamento da informação. São, 
igualmente, apresentados e enumerados os temas-eixo, e os respetivos subtemas ao 
longo dos quais a análise de conteúdo se realizou. Por fim, e em jeito de conclusão, é 
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feita uma descrição do perfil dos homens entrevistados e um resumo do decurso das 
entrevistas. 
 O terceiro capítulo do trabalho dedica-se à exposição, análise e interpretação dos 
dados recolhidos. Este capítulo divide-se em onze subcapítulos, ao longo dos quais se 
apresenta, analisa e interpreta os conteúdos temáticos presentes nas entrevistas aos pais 
divorciados. Esses conteúdos dizem respeito ao relacionamento afetivo do casal antes 
do divórcio/separação, bem como ao envolvimento de cada elemento do casal na esfera 
doméstica. Enumeram-se e examinam-se também as razões que, segundo os 
entrevistados, conduziram ao divórcio/separação e as reações do(s)/a(s) filho(s)/a(s) ao 
mesmo. De seguida, são analisadas as opiniões dos entrevistados acerca da influência do 
género nas decisões dos tribunais acerca da atribuição da guarda do(s) menor(es). É 
atribuído um especial enfoque à análise dos sentimentos expressos pelos pais no 
decorrer das entrevistas. São, ainda, abordados os temas relativos ao regime de visitas, à 
pensão de alimentos e à organização familiar posterior ao divórcio/separação. Por fim, 
avança-se uma análise das representações dos entrevistados acerca da paternidade e da 
maternidade. 
 Finalmente, na conclusão desta dissertação, fez-se uma síntese de todas as 
grandes conclusões e tendências retiradas depois de uma análise extensa e 
multidimensional da problemática em estudo. São também aqui descritos todas as 
informações, cuja análise embora não coubesse nos propósitos deste trabalho, 
suscitaram interesse para futuras investigações. 
 De um ponto de vista genérico, cabe, ainda, concluir que a investigação que aqui 
se apresenta reflete uma abordagem que se pretende séria acerca de uma problemática 
ainda pouco estudada em Portugal e que denota alguns pontos críticos. Um dos 
propósitos deste trabalho é o de constituir uma análise e uma chamada de atenção para 
uma realidade que afeta muitos homens portugueses. No entanto, e embora este estudo 
faça parte de uma demonstração académica, não deixa de representar uma perspetiva 
que lança algumas pistas sobre os problemas verificados, tentando ainda fornecer uma 





























1. Condições Igualitárias, Decisões Desiguais 
 
As questões associadas às desigualdades de género têm vindo a obter, 
principalmente nas ciências sociais, uma visibilidade e importância crescentes, 
essencialmente no que toca ao estudo do lugar social da mulher e dos papéis por ela 
desempenhados nas esferas pública e privada. O facto de as mulheres se terem 
emancipado, lutando pelo direito a um tratamento igualitário, levou-as a alcançar um 
espaço na esfera pública. É, essencialmente, nesse espaço que as mulheres ganham 
visibilidade, levando a que as relações de género e, consequentemente, as relações 
familiares se modifiquem. Às mulheres, tem sido dado relevante enfoque no que diz 
respeito às desigualdades que as vão afetando. Todavia, não se pode ocultar o 
protagonismo que as transformações vivenciadas nas últimas décadas lhes têm 
proporcionado, colocando na penumbra os homens que, em determinadas situações, se 
sentem também padecentes das desigualdades de género. Deste modo, depreende-se que 
o modelo tradicional de masculinidade também sofreu alterações, bem como a sua 
relação com o trabalho e a família e o seu papel no seio desta.  
De acordo com Oliveira (2010: 4), “os deslocamentos do feminino promoveram 
um deslocamento do masculino e fizeram com que, de certa forma, os homens fossem 
‘abalados’ nos seus referenciais sobre o que é a masculinidade”. O autor acrescenta, 
ainda, que as drásticas transformações no papel do homem surgiram na altura em que 
“as mulheres deixaram as posições nas quais elas tradicionalmente foram colocadas” 
(ibidem). Numa linha de pensamento idêntica, Aboim (2008: 562) refere que “a ordem 
de género, enquanto processo de dominação do masculino sobre o feminino, inscreve-se 
(…) na diferenciação entre privado e público”. No entanto, uma vez que os direitos 
sociais das mulheres foram reconhecidos na esfera pública e a imagem do homem 
enquanto figura de autoridade decaiu na esfera privada, é possível verificar um forte 
esbatimento da diferenciação e separação entre público e privado. Atualmente, estamos 
já bastante longe “da colagem linear entre homens e espaço público, mulheres e espaço 
privado” (ibidem). Para a autora, foram os movimentos feministas que conseguiram 
desmistificar a presumida funcionalidade, neutralidade e imparcialidade destas duas 
esferas. Aliás, vieram antes demonstrar que era, precisamente, nesta analogia que as 
desigualdades de género mais se faziam sentir (idem: 568), uma vez que era no domínio 
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privado que imperava uma ordem de género patriarcal. Mais acrescenta a extrema 
importância que acredita ter tido o facto de as mulheres terem conseguido tornar público 
o privado, que obrigou a uma profunda reconsideração dos papéis sociais do homem e 
da mulher, tarefa que a autora considera “essencial no processo de obtenção da 
igualdade social” (idem: 569). Afigurou-se, então, fundamental para o combate da 
desigualdade de género a sua admissão nos debates público e político, isto porque “o 
processo de democratização política trouxe mudanças consideráveis para a vida privada, 
estendendo a liberdade individual (…) e destruindo algumas das bases legais da 
dominação masculina” (idem: 570). 
De facto, as medidas em prol da igualdade são uma constante nos discursos 
políticos nacionais e europeus. Exemplo disso são as alterações que se verificaram, em 
Portugal, ao nível legislativo, nomeadamente no Código do Trabalho de 2009. Aqui, a 
igualdade de género é apresentada como uma área transversal onde se verificam 
alterações significativas tanto no que diz respeito à maternidade e à paternidade, como 
ao regime jurídico do divórcio, mais especificamente no que toca ao quadro da 
regulação do poder paternal. Este poder paternal, que alguns autores preferem designar 
de “autoridade parental” (Leite, 2005: 277; Rodrigues cit. in Azambuja et al., 2010: 5) e 
outros, ainda, de “responsabilidade parental” (Dolto cit. in Azambuja et al., 2010: 6), 
pretende-se exercido em conjunto a fim de os pais poderem equiparar os seus direitos 
aos das mães. Exemplo disso é o facto de, atualmente, a “proteção à parentalidade” ser 
partilhada e de também se reconhecer aos pais o direito de gozar os primeiros tempos 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s), reservando-se às mães a “licença parental inicial”, que é de seu 
gozo exclusivo. E é verdade, de facto, que cada vez mais pais gozam as suas licenças, 
não obstante o facto de sofrerem alguns entraves por parte da entidade patronal na 
concessão deste direito (Perista, et al., 2008: 104-105). Esta é uma situação que nos 
impele a questionar as razões que levam as entidades patronais a não ver com bons 
olhos o gozo deste e de outros direitos por parte dos seus funcionários, como, por 
exemplo, o direito de apoio à família, que geralmente fica a cargo da mãe. Trata-se de 
direitos consagrados na lei, mas que, na prática, não são aplicados de forma equitativa. 
Um outro exemplo desta aparentemente desigual aplicação da lei revela-se no facto de 
os pais, por norma, não obterem o mesmo acesso à guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
aquando do divórcio, ficando estes, geralmente, ao cuidado da mãe. A constatação desta 




1.1. Recomposições familiares: as novas dinâmicas conjugais e parentais 
 
Se existe um domínio onde as alterações nas relações de género têm sido vividas 
de modo mais manifesto ele é, certamente, o da conjugalidade. Analisar o percurso 
histórico da instituição ‘casamento’ desde os tempos em que imperavam modelos de 
união constantes e persistentes até à atual aparentemente maior volatilidade das relações 
é de extrema importância para a compreensão da problemática em estudo. Com o fim da 
vida conjugal, pode ocorrer uma alteração no caráter dos vínculos parentais. O divórcio 
compromete a normalidade quotidiana de todos os elementos da família, uma vez que 
comporta a mudança de casa, a alteração de rotinas e modificações ao nível das 
condições económicas. Para além disso, a separação pressupõe, ainda, na maior parte 
das vezes, o afastamento de um dos progenitores (Azambuja, 2010: 8-9). Ora, quando 
ocorre este distanciamento, ele lesa geralmente o pai, já que as mães obtêm, por norma, 
a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Portanto, é possível concluir que, em alguns casos, o 
divórcio não se limita a comprometer a qualidade e estabilidade dos laços parentais, 
podendo mesmo arriscar a sua continuidade, situação que afeta o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e o 
progenitor privado do contacto. 
Azambuja (idem: 9) assevera que “qualquer das formas de guarda, mesmo a 
compartilhada, não tem o condão de restabelecer a convivência familiar aos moldes da 
vigência da união dos pais, pois uma nova realidade se impõe ao grupo familiar”. Daí se 
verificar essencial contextualizar a problemática da investigação e perceber o percurso 
histórico da instituição familiar e das dinâmicas conjugais, de modo a que consigamos 
apreender, na sua complexidade, as atuais dinâmicas parentais.  
As alterações ocorridas no seio da família provocaram modificações ao nível das 
relações entre pais e filho(s)/a(s), fazendo da conjugalidade e da parentalidade duas 
realidades interdependentes, uma vez que a reorganização de uma tem efeitos na outra. 
Le Play (cit. in Botelho, 2002: 5) definiu a família como a forma de organização básica 
e a instituição fundadora da sociedade graças ao seu papel enquanto agente primeiro e 
essencial de socialização das crianças e como instrumento de reprodução. Dias (2000: 
81) corrobora, descrevendo-a como o “primeiro grupo humano organizado (…), a 
unidade-base da sociedade”, afirmando que a família e a sociedade mantêm uma relação 
interdependente. Assim sendo, sublinha as transformações da instituição familiar, 
declarando que esta “sofreu as mudanças da sociedade, procurando adaptar-se e 
estruturar-se em função das novas realidades e problemas” (idem: 84). Ainda Leandro 
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(2001 cit. in Leandro et al., 2009: 100) afirma que, apesar de a instituição familiar ser 
de difícil definição devido à sua universalidade, ela é, no entanto, “o que há de mais 
ancestral na história da humanidade e o mais estável, mas também o que se modifica 
atualmente de maneira radical”. Já para Lobo (1995: 81, 80), as novas e contemporâneas 
dinâmicas familiares “não constituem um grupo estável e homogéneo”, considerando a 
autora que “tomar como referência única a família nuclear, representa uma postura 
etnocêntrica, que põe em causa toda e qualquer visão antropológica da família”. 
Também Medeiros (2002: 10) reconhece que a família muda, pois “acompanha as 
transformações da sociedade”. 
Existem muitas teorizações em torno das modificações que a instituição familiar 
tem vindo a sofrer com o passar dos tempos. Algumas delas apontam essas 
transformações como causadoras do ‘declínio’ da família. Outras, encaram-nas como 
um ápice do desenvolvimento humano, ou como resultado dos processos de quebra do 
patriarcalismo e de libertação das mulheres. De acordo com esta última linha de 
pensamento, as transmutações ocorridas na instituição ‘família’ não pressupõem o seu 
declínio, apenas significam que esta “sofreu mudanças nas suas funções sociais” 
(Botelho, 2002: 23).  
Na sua análise acerca das transformações nas relações familiares, Giddens 
(1992: 49) enfatiza a revolução sexual ocorrida na modernidade e discute os papéis do 
homem e da mulher no contexto dessa transformação. O autor refere que, anteriormente, 
o casamento não tinha como pressuposto a existência do sentimento de paixão entre os 
elementos do casal. Hoje, o casamento já não assenta na ideia de uma união vitalícia, 
passando, antes, a ser encarado como uma vivência em busca de afeto e felicidade 
pessoal (Aboim, 2006: 19). Atualmente, o “amor” e o “romance” assumem uma 
significação maior porque o ideal de “amor romântico” se vincula aos protótipos de 
liberdade e de autorrealização caraterísticos da modernidade (Giddens, 1992: 50-51). 
Esta ânsia pela satisfação pessoal reflete-se, por exemplo, no facto de, cada vez mais, a 
par da invocação do ‘casamento’, se começar a empregar o termo ‘relacionamento’ para 
descrever o “vínculo emocional próximo e continuado com outra pessoa” (idem: 68). 
Este não tem tanto um caráter sexual, mas antes o de uma “relação social apenas pela 
própria relação (…) derivada por cada pessoa da manutenção de uma associação com 
outra, e que apenas permanece enquanto ambas as partes considerarem que extraem dela 
satisfações suficientes (…) para nela permanecerem” (idem: 68-69). Na era moderna, “a 
vida pessoal tornou-se um projeto aberto” (idem: 18). Com uma linha de pensamento 
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idêntica, Agostinho e Rebelo (1988 cit. in Leandro et al., 2009: 101) afirmam que as 
funções da família têm mudado. Se anteriormente “lhe eram atribuídas funções de 
reprodução da espécie, de segurança e proteção, funções económicas de produção de 
bens, (…) e, ainda, a transmissão cultural e socialização dos jovens” (ibidem), hoje, a 
família centraliza uma maior atenção em torno da “satisfação sexual”, da “proteção e 
desenvolvimento psicossocial” e do “apoio afetivo e da realização pessoal dos seus 
membros” (ibidem). Neste sentido, as famílias contemporâneas vivem mais de acordo 
com “uma expressão livre sentimentos” (Leandro et al., 2009: 101). 
Autores clássicos como Durkheim e Weber (cit. in Medeiros, 2002: 4) tinham 
apontado o individualismo contemporâneo como um dos causadores do 
‘enfraquecimento’ da família tradicional, potenciando o “fim da autoridade parental”. 
Segundo Durkheim, a civilização moderna, fortemente marcada pela solidariedade 
orgânica, “deu vez ao indivíduo enquanto ser singular e autónomo” (ibidem), tornando a 
autonomia no ideal moral e no valor estrutural de todas as instituições, o que, de certa 
forma, ajudaria a entender a consistência efémera e facilmente transponível dos atuais 
‘relacionamentos’ quando comparados com os ‘casamentos’, outrora vistos como 
perenes. Giddens (cit. in Medeiros, 2002: 4-5), no entanto, não entende a autonomia 
como nociva nem para as relações familiares, nem para a solidariedade social. Para 
além de assumir que a separação e o divórcio podem enriquecer a solidariedade social, 
uma vez que as formas familiares diversas e múltiplas que daí resultaram possibilitaram 
“a expansão da autonomia individual, (…) algo que dotou os indivíduos de direitos, 
deveres, responsabilidades e solidariedades uns em relação aos outros”, assegura que “o 
princípio das relações pós-tradicionais impõe o respeito pelos direitos individuais 
também na família, incluindo questões (…) tais quais a violência doméstica (…) e a 
realização individual de cada um”. Assim sendo, para o autor, as formas familiares 
contemporâneas são mais complexas, mas também são mais completas, uma vez que 
envolvem muito mais do que “uma manutenção de papéis rígidos e inflexíveis” 
(ibidem).  
 Ariès (cit. in Medeiros, 2002: 3) aponta um outro aspeto bastante relevante e que 
também potenciou as remodelações familiares. Afirma que foi a partir da Revolução 
Industrial, através das novas relações sócio laborais que daí advieram e da entrada da 
inovação e da tecnologia na vida das pessoas, que a noção europeia de família sofreu 
profundas alterações. Estas mudanças vieram mostrar os novos papéis desempenhados 
pelos elementos da família e serviram para atenuar as desigualdades e amenizar a até 
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então invisibilidade da mulher na sociedade, que a remetia apenas para o domínio 
familiar enquanto mãe, esposa e cuidadora. Para além da emancipação sexual e do 
controlo reprodutivo das mulheres, possibilitado pelos avanços tecnológicos dos 
métodos contracetivos, é importante não esquecer que a sua nova condição de 
trabalhadora extradomiciliar, principalmente no que respeita às mulheres burguesas, não 
só denunciou a profunda mudança cultural e social do pós-capitalismo, como a 
decadência de um tipo de família alicerçado na divisão dos papéis sexuais e na 
separação entre as esferas pública e privada (Medeiros, 2002: 10). 
Mas apesar deste cenário, que anuncia reformas nas dinâmicas conjugais e 
parentais, Castells (cit. in Medeiros, 2002: 5) coloca algumas reservas quanto ao 
suposto fim do patriarcalismo. Medeiros (2002: 5) também menciona que “vão-se as 
instituições, ficam os valores”, explicando que, embora tenham acontecido várias e 
profundas mudanças no que toca aos papéis de género e se reconheça a existência de 
novos arranjos familiares, aquilo que se tem como socialmente aceitável continua a 
estar ligado à imagem da família nuclear conjugal, que, segundo a autora, nos dias de 
hoje, já não é a dominante. Assim, o peso imputado à família tradicional, não mais 
hegemónica, carrega a representação social de todas as outras formas familiares de 
“ambiguidades e contradições” (ibidem).  
As mudanças ao nível da estrutura familiar foram sendo gradualmente 
acompanhadas pelas leis. No que diz respeito, concretamente, à legislação portuguesa, é 
possível verificar que, após o 25 de Abril, passou a ser permitida a dissolução dos 
casamentos, o que, no entanto, constitui uma lenta mudança cultural e legislativa 
(Azambuja, 2010: 16). Azambuja (ibidem) refere mesmo que “foram necessários 462 
anos, desde a colonização portuguesa, para a mulher casada deixar de ser considerada 
relativamente incapaz (…) e mais 26 anos para a consumação da igualdade de direitos e 
deveres dentro do âmbito familiar, pondo fim, em definitivo, ao antigo pátrio poder e ao 
poder marital”. Em 1977, implementaram-se importantes alterações jurídicas que 
regularam, pormenorizadamente, o divórcio litigioso e por mútuo consentimento dos 
cônjuges e, mais recentemente, a Lei 61/ 2008, de 31 de Outubro, consagrou o divórcio 
sem consentimento de um dos cônjuges. Portanto, de um cenário que apresentava a não 
permissão do divórcio passa-se para a atual realidade, que permite a qualquer um dos 
elementos do casal aceder, pedir e escolher o seu futuro, mesmo sem acordo comum.  
A velocidade das mudanças ocorridas na instituição familiar acompanhou os 
ritmos económicos, sociais, tecnológicos e culturais. Existem traços fundamentais e 
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inegáveis que definem esta longa caminhada que a família percorreu. Se, por um lado, é 
verdade que a família tradicional se apresentava muito mais consistente e coesa, no 
sentido em que era muito menos dissolúvel, por outro lado, no que toca à convivência, 
ao relacionamento familiar e aos papéis que cada elemento desempenhava no seio da 
família, atualmente também já não existe uma hierarquização de papéis idêntica à da 
família pré-industrial. 
Independentemente da forma que possa adotar, a família é uma instituição 
socialmente insubstituível. Só porque tem vindo a transfigurar-se não significa que 
tenha deixado de existir. Ela não pertence, assim, ao passado, ela “foi do passado, é do 
presente e será do futuro, mesmo que paralelamente tenha de suportar as crises sociais 
que, por vezes, a têm desgastado” (Almeida e Guerreiro, cit. in Dias, 2000: 97). A 
família moderna, que, como se sabe, pode adotar uma pluralidade de formas, 
precisamente por isso, tem vindo a tornar-se cada vez mais complexa e até problemática 
em algumas situações. Cherlin (cit. in Lobo, 1995: 74) afirma que a complexidade das 
famílias não é tanto estrutural, mas sim devida à “ausência de normas 
institucionalizadas que conferem ambiguidade aos papéis familiares”. Também 
Medeiros (2002: 8) concorda que o grande aumento de separações e divórcios que 
ocorreu principalmente a partir da década de 1990, adicionou uma grande dose de 
complexidade às novas relações familiares porque, dos novos arranjos familiares, fazem 
parte as famílias unilaterais, monoparentais e compostas, cada uma das quais possui 
caraterísticas específicas, bem como os seus próprios problemas e limitações. 
Assim, é possível começar a perceber as fortes implicações que as remodelações 
familiares exerceram sobre a parentalidade: as atuais relações de parentesco são um 
reflexo das alterações sucedidas ao nível familiar. Explanando as modificações 
ocorridas nas relações entre pais e filhos/as, Leite (2006: 377) recorda que, inicialmente, 
competia ao pai o exercício exclusivo da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), fruto de uma 
cultura e de uma época onde predominava a crença de que lhe competia o amparo não 
só material, mas também emocional e afetivo do(s)/a(s) descendente(s). A este respeito, 
O’Brien (cit. in Scott, 1995: 4) relata que a reprodução era, de facto, uma das partes 
mais importantes da manutenção do patriarcado. A autora define a superioridade e a 
dominação do pater familis como o produto “do desejo dos homens de transcender a sua 
alienação dos meios de reprodução da espécie” (ibidem). Ou seja, é como se a 
subordinação da mulher funcionasse, para os homens, como uma espécie de analgésico 
que atenua as dores e o sofrimento que o reconhecimento da sua própria incapacidade 
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de gestar lhes provoca. Assim, “a libertação das mulheres” só surgiria com os avanços 
na tecnologia da reprodução (idem: 5).  
Também Ariès (cit. in Giddens, 1992: 53) atesta que os antigos padrões de 
relacionamento entre pai e filho/a se alteraram profundamente, uma vez que “o poder 
patriarcal no seio doméstico estava declinando na última parte do século XIX” e, assim, 
“o domínio direto do homem sobre a família (…) ficou enfraquecido com a separação 
entre o lar e local de trabalho”. Para Giddens (1992: 53), este declínio da autoridade 
patriarcal nas relações de parentesco fez-se acompanhar pela “idealização da mãe”. O 
amor romântico, representativo dos ideais e valores das relações sociais modernas, não 
surge apenas com a busca pela satisfação e felicidade sexuais, emergindo também 
devido à “invenção da maternidade” (idem: 53-73). Isto é, começou a desenvolver-se 
um “imaginário social” que assumia a mulher como “naturalmente mais dotada do que o 
homem para o cuidado e atenção com os filhos” (Martínez, 2010: 4), fazendo com que o 
centro da instituição familiar se começasse a deslocar da “autoridade patriarcal para a 
afeição maternal” (Mary Ryan cit. in Giddens, 1992: 53).  
Ora, como afirma Connell (cit. in Donaldson, 1993: 643), “a mudança é sempre 
algo que acontece nos papéis de género, que colide com eles”. Estas modificações 
podem advir do exterior, devido à forma como as mudanças económicas e tecnológicas 
forçaram o surgimento de um novo papel masculino; ou podem surgir do interior de 
cada pessoa, “do seu ‘verdadeiro eu’, num protesto contra as artificiais restrições dos 
papéis de género” (ibidem). Desta feita, torna-se mais inteligível o facto de não ter sido 
apenas o papel da mulher a mudar, reconfigurando-se também os papéis masculinos. As 
alterações que se têm vindo a verificar põem em causa a masculinidade hegemónica, 
‘forçando’ a sua revisão, uma vez que os valores, as práticas e as identidades masculinas 
se alteraram (Wall et al., 2010: 11).  
De facto, o conceito de masculinidade hegemónica encerra questões sobre “a 
forma como determinados grupos de homens ocupam posições de poder e riqueza, e o 
modo como eles legitimam e reproduzem as relações sociais que geram o seu domínio” 
(Connell e Lee cit. in Donaldson, 1993: 655). Isto porque a hegemonia tem a ver com a 
“posse e a manutenção do poder e da formação (ou destruição) de grupos sociais”, ou 
seja, refere-se, essencialmente, “ao modo como a classe dominante estabelece e mantém 
a sua dominação”, o que envolve a persuasão da maior parte da população (…) e a 
organização das instituições sociais de forma que estas pareçam ‘normais’” (Donaldson, 
1993: 645). E foi através desta subtil coerção potenciada pela hegemonia masculina 
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“que a maioria dos homens beneficiou do controlo sobre as mulheres” (idem: 655), 
naturalizando-se, deste modo, a ‘inferioridade feminina’. Foi particularmente durante o 
capitalismo, que se possibilitou ao homem a sensação de que ele é “melhor do que 
metade da humanidade, antes mesmo de este ‘saltar para fora da cama’ de manhã” 
(ibidem). Desta feita, é possível apreender o sentido de Connell (1990: 185, 186, 249 
cit. in Donaldson, 1993: 646) quando afirma que “a masculinidade hegemónica se 
naturaliza sob a forma de um herói e é apresentada em contextos que giram em torno 
dos heróis, como as sagas, as baladas, os westerns, os thrillers (…)”, entre outros 
eventos. De facto, a masculinidade hegemónica transforma o homem num ente detentor 
de um poder que lhe é acriticamente atribuído e legitimado, simplesmente pelo facto de 
ser homem.   
A ordem patriarcal inerente à masculinidade hegemónica estende-se também às 
questões da parentalidade. Nas conceções da masculinidade hegemónica acerca da 
paternidade, “os pais não têm capacidade (…) nem sequer sentem necessidade de cuidar 
das crianças (…), enquanto a relação entre o parente feminino e os filhos é considerada 
crucial” (Donaldson, 1993: 650). Aliás, nessa lógica de pensamento, “a noção que os 
homens tecem sobre si próprios é ameaçada pela intimidade”, pelo que os 
comportamentos ou atitudes cuidadoras são consideradas “simplesmente não viris” 
(ibidem). No entanto, são hoje mais comuns os pais ativos e participativos na vida 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s) e são, precisamente, estes homens que “estão a desafiar a 
masculinidade hegemónica” (idem: 652). Russell (cit. in Donaldson, 1993: 650) acredita 
que foi a maior participação do homem na parentalidade que conduziu à alteração 
substancial das conceções acerca da masculinidade. No entanto, é importante não 
esquecer também o inegável protagonismo das mulheres na transformação da nossa 
sociedade (Almeida e Wall, 2001; Almeida, 2003; Torres et al., 2004) e dos valores e 
representações dominantes.  
As mudanças supracitadas conferiram, assim, ao homem novas funções e 
competências familiares, pretendendo-se, hoje, que este coopere na vida tanto 
doméstica, como fora do lar, partilhando o poder conjugal com a mulher. À tradicional 
postura do pai severo, que rege o estatuto do(s)/a(s) filho(s)/a(s) menor(es), assim como 
o poder de correção das suas falhas, impõe-se uma nova postura que, antes de mais, 
preserva os direitos das crianças, zela pela sua segurança, saúde, cuidados, sustento, 
educação e administração dos bens do(s) filho(s)/a(s), promovendo o seu 
desenvolvimento físico, moral e cognitivo (Decreto-Lei 496/77 de 25/11, Artigo 1885). 
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É, portanto, notória a preocupação de reforçar os direitos das crianças, assim como de 
balizar, em particular, os poderes do ‘antigo’ pai da família tradicional (Wall et al., 
2010: 66 - 67).  
Também já não recai apenas sobre o homem a obrigatoriedade de sustentar 
economicamente a família e de intervir punitivamente sobre o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e o 
cônjuge. O homem perde um certo poder enquanto chefe de família, pretendendo-se que 
desempenhe um papel mais igual, mais participativo e fomentador da igualdade. Da 
mesma forma, à mulher não é mais exigido o dever de gerir as tarefas domésticas e de 
se subordinar ao marido. A partilha das responsabilidades entre o pai e a mãe é algo que 
se tem vindo a defender cada vez mais. Todavia, esta repartição parental parece 
conservar certas caraterísticas alimentadas pela construção da maternidade e do ideal de 
mãe, uma vez que ainda se assiste a uma representação dominante da mulher ligada à 
sua função de esposa e mãe (Giddens, 1992: 53). Estas representações, por sua vez, 
influenciam e facilitam “a decisão quase sempre a favor da mãe (…) no caso de 
divórcio, em detrimento dos direitos do pai” (Martínez, 2010: 4).  
Face a tais ideias referentes à parentalidade, importa perceber se, juridicamente, 
existem, de facto, disparidades na atribuição da guarda do(s)/a(s) menor(es) ou se 
estamos apenas perante uma mera invocação dos ideais patriarcais. 
 
 
1.2. (Dis)paridades Jurídicas: as representações de género na legislação portuguesa 
 
Como referimos, em Portugal, a prestação de cuidados ao(s)/à(s) filho(s)/a(s) 
não é, na esmagadora maioria das vezes, acompanhada de atribuição da guarda 
do(s)/a(s) menores ao pai em caso de divórcio. O(s)/a(s) filho(s)/a(s) ficam, portanto, 
geralmente, a viver no ambiente doméstico recomposto da mãe (Lobo, 2005: 96).  
A tabela que se segue apresenta os dados do Ministério da Justiça português 
referentes às decisões dos processos tutelares de regulação do exercício do poder 
paternal concluídos nos Tribunais de Primeira Instância. Estes dados, relativos aos anos 
compreendidos entre 2002 e 2006, comprovam a grande discrepância no que toca à 
concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) ao pai e à mãe. Para além de se constatar 
que, com o passar do tempo, aumenta o número de processos de regulação do exercício 
de responsabilidades parentais (em 2002, registaram-se 10.878 processos tutelares e, até 
ao ano de 2006, este número foi aumentando até aos 12.778 processos), também se 
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Tabela 1: Processos tutelares civis relativos à regulação do exercício do poder paternal findos 





 Fonte: Direção Geral da Política de Justiça – Ministério da Justiça (Última atualização realizada em 
19/10/2011). 
 
 Como se pode observar, no ano de 2002, apenas 7.6 % das decisões sobre a 
guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) foram favoráveis aos pais. Já em 2003, este número caiu 
para os 7.1 %. Em 2004, voltou a decrescer o número de sentenças a favor dos pais, 
com 6.7 % de casos de pais a obter a guarda exclusiva do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Nos anos 
                                                          
1 A partir de 2007, os dados estatísticos sobre processos nos tribunais judiciais de primeira instância passaram a ser recolhidos a 
partir do sistema informático dos tribunais representando a situação dos processos registados nesse sistema. 
 
2 O total de processos não corresponde ao total de menores, uma vez que um processo pode referir-se a mais do que um menor. 
 
Ano 2006 2005 2004 2003 2002 
Total de processos
2
 12.778 11.155 11.413 10.514 10.878 
 
Total de menores entregues à 
guarda 
14.466 12.346 12.587 11.830 10.546 
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de 2005 e 2006, a proporção de pais a obter a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) manteve-se 
numa trajetória decrescente, com percentagens de 6.5 % e 5.9 %, respetivamente. 
Importa também referir que, ainda que em percentagens muito reduzidas (entre 
os 2 % e os 2.9 %), a atribuição da guarda conjunta tem vindo a decrescer todos os anos, 
com exceção do ano de 2006, que apresenta um ligeiro aumento percentual. Estes 
dados, residuais e pouco expressivos, relativos ao estabelecimento de guardas 
partilhadas parecem indicar que esta modalidade de guarda conjunta tem merecido 
pouca atenção por parte dos tribunais, pois verifica-se ser muito pouco adotada como 
alternativa à guarda unilateral  
A sistemática atribuição das responsabilidades parentais às mães divorciadas, 
quando a lei não lhes confere mais competência ou qualidade do que o pai para esse 
fim, faz-nos, então indagar por que é que tal acontece, equacionando até que ponto as 
questões de género potenciarão a desigualdade verificada. Poderemos estar perante uma 
situação em que o exercício do Direito reproduz as desigualdades de género? 
De acordo com Machado (2002: 326-327), são “particularmente explícitos 
alguns modos de diferenciação social dos géneros” nos discursos judiciários. O aparelho 
jurídico, de um modo “subtil” e “difuso”, classifica e perceciona as mulheres e os 
homens de uma forma “substancialmente diferente” (ibidem), situação que se revela 
mais flagrante nas audiências. Segundo a autora, as interações, os discursos e o teor da 
linguagem utilizada nas salas de julgamento espelham os “modelos culturais que 
sustentam a naturalização das diferenças entre mulheres e homens assente numa 
diferenciação de funções sexuais, com amplas repercussões na configuração dos papéis 
parentais e dos modos de organização das famílias” (idem: 329). 
Deste modo, especialmente no que toca ao Direito da Família, o funcionamento 
jurídico português denota, por um lado, uma postura “desconfiada” perante a vida 
sexual da mulher, ao mesmo tempo que assume uma preocupação exacerbada em torno 
do sustento financeiro do homem. E esta é, de facto, uma realidade sentida por muitos 
homens que “ainda carregam (…) a responsabilidade do sustento familiar, mesmo no 
caso de casais em que ambos os cônjuges trabalham fora e colaboram de forma 
igualitária economicamente (…), reforçando a ideia de que em grande parte das 
culturas, o trabalho masculino ainda é tido como mais importante que o feminino” 
(Staudt, 2008: 180). O exercício do Direito, para além de fazer cair por terra o princípio 
da lei material baseada na neutralidade e impessoalidade, reforça a posição 
“sexualizada”, “subjugada” e “socialmente subordinada das mulheres” (Machado, 2002: 
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329). Citando Griffith, Machado (2007: 122) relembra, no entanto, que são, 
essencialmente, as perspetivas feministas que interpretam a lei como perpetuadora da 
ordem dominante, definida por uma perspetiva masculina (ibidem).  
Beleza (1990: 551) também defende que a “lei conflui desigualdade”. A autora 
considera que a mulher aparece, geralmente, “no Direito como parte da família e o 
homem como cidadão” e que “a construção da identidade jurídica feminina e masculina 
consistiu na criação da desigualdade e da diferença hierarquizada entre as mulheres e os 
homens”. Neste sentido, a autora refere mesmo que “o Direito contribuiu – contribui 
ainda, aliás – poderosamente para a divisão das pessoas em dois sexos, fomentando e 
em larga medida comandando a formação das relações sociais de género” (Beleza, 
2010: 76). Seguindo a mesma linha de pensamento, Staudt (2008: 180) afirma que a 
concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) nos processos de divórcio é um exemplo que 
demonstra bem a existência de um tratamento desigual baseado na diferença de género. 
Ou seja, a primazia das mulheres no que toca ao cuidado e educação do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) encontra-se protegida tanto pela lei, quanto pelo senso comum (Wagner cit. 
in Staudt, 2008: 180). Assim, embora se reconheçam evoluções em matéria de guardas 
parentais, com a maior atribuição das guardas alternadas e conjuntas (Staudt, 2008: 
180), a verdade é que “os aspetos legais também contribuem para a manutenção de um 
modelo mais tradicional de parentalidade, pois se encontram ainda fortemente atrelados 
às dicotomias diante dos géneros masculino e feminino (Deutsch cit. in Staudt, 2008: 
180).  
Num projeto de investigação, coordenado por Silva (2011: 298), acerca das 
desigualdades de género no trabalho e na vida privada, é possível verificar que, quando 
é pedida aos ex-cônjuges uma avaliação da decisão judicial tomada no seu caso de 
divórcio, a percentagem de mulheres a avaliar positivamente essa decisão é superior à 
dos homens (90% para 81.8%, respetivamente). Uma vez que as mulheres obtêm, na 
maioria dos casos, a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), verifica-se, nesse mesmo estudo, que 
“a percentagem de homens a afirmar que o tribunal favoreceu (…) o ex-cônjuge é um 
tanto superior à das mulheres (18.2% para 6.7%)” (idem: 298). É ainda importante 
assinalar que, embora com uma percentagem muito diminuta, 3.3% das mulheres 
entrevistadas assumem “o seu próprio favorecimento por parte do tribunal” (ibidem). 
Aboim (2007: 81) acredita que já se esteja a abandonar um ideal de homem visto 
como o provedor, apelando-se à sua maior participação no domínio doméstico e nos 
cuidados com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), mas admitindo, no entanto, a emergência de 
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“resistências ideais maternalistas” que sustentam a “manutenção de conceções de 
género tradicionais”. Apesar das múltiplas formas de famílias que são atualmente 
reconhecidas, legalmente, o homem é ainda associado à imagem do pater familis e a 
mulher à de mãe cuidadora, fazendo com que a igualdade deixe de ser um pressuposto 
para passar a ser uma dúvida (Medeiros, 2002: 12). O facto de a mulher se 
profissionalizar e de o homem se envolver nos assuntos caseiros não conseguiu eliminar 
a associação da mulher à reprodução e do homem à produção, sobrepondo-se, assim, o 
tradicional e o moderno. Promoveram-se os valores da igualdade de género, o direito da 
mulher à profissão e a denúncia do homem como provedor da casa sem, contudo, abolir 
o estabelecido familialismo e maternalismo (Wall et al., 2010: 66)
 3
.  
Numa diferente linha de pensamento, Bravo (2007: 242) desvaloriza a enraizada 
conceção da “preferência materna” aquando das regulações de poder paternal, 
afirmando que “os Tribunais e a Jurisprudência (…) não ficaram imunes a (…) esta 
nova postura reivindicativa dos homens-pais em assumirem um papel mais ativo na vida 
do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) e em todos os aspetos relativos à sua educação e 
crescimento”. Acrescenta, ainda, que, após a queda do argumento da “preferência 
materna”, a regulação do poder paternal começou a guiar-se pelo critério da “Figura 
Primária de Referência” (idem: 243). Ou seja, o(s)/a(s) menores devem ficar aos 
cuidados do progenitor que revelar, não só uma maior “capacidade para cuidar destes” 
(ibidem), mas também uma maior ligação emocional com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Segundo a autora, o que explicaria, então, a tendência da entrega da guarda do(s)/a(s) 
menores ao elemento feminino do casal seria o facto de, na sociedade portuguesa, as 
crianças, tradicionalmente, continuarem a ser encaradas “como responsabilidade da 
mãe”, o que faria desta, a figura primária de referência da maior parte do(s)/a(s) 
menores (ibidem). 
Ainda assim, Bravo (2007: 243) defende que a Justiça não é insensível à 
“crescente reivindicação masculina no sentido da assunção de um papel mais ativo na 
vida e educação dos filhos”, no entanto, como se trata de um fenómeno social muito 
recente, este “ainda não reveste uma expressão muito significativa”. Para a autora, o que 
                                                          
3 Por familialismo entende-se “sistema sobre o qual se erigiram as bases do patriarcado”, ou seja, trata-se de uma ideologia que 
promove a família e os seus valores como uma instituição, embora se aceite que, em diferentes culturas, lhe possam ser associadas 
diferentes interpretações (Aboim, s. d.: 568). O maternalismo, por sua vez, diz respeito à crença na existência de um “instinto” 
natural, de uma característica ou qualidade intrínseca às mulheres, que faz delas seres cuidadores por natureza. O cuidado, 
nomeadamente com os/as filhos/as, fica, assim, reservado ao feminino, tornando-se, a par de outras qualidades ligadas à 




é possível verificar nas decisões judiciais referentes à concessão do poder parental é 
uma “tensão constante entre os conteúdos jurídicos e os conteúdos sociais” (idem: 245). 
Não estamos, assim, perante um discurso e um procedimento jurídico erróneo ou mau 
na sua materialização, mas antes perante uma organização judicial que se deixa penetrar 
pelo sistema de crenças e valores e pela realidade socioeconómica. Para Bravo (2007: 
241), os/as juízes/as, enquanto agentes aplicadores do direito, são a ‘chave’ capaz de 
nos libertar desta tensão. No entanto, encontram-se numa posição ingrata, uma vez que 
se veem divididos “entre um ordenamento jurídico de génese igualitária mas herdeiro de 
uma cultura judiciária conservadora” (idem), que durante muito tempo, se baseou em 
jurisprudências refletoras dos ideais patriarcais. Os/As juízes/as confrontam-se com 
“uma sociedade em mudança, exigente do ponto de vista da consagração dos direitos, 
mas também ela herdeira de uma tradição de claro domínio (…) masculino” (ibidem). 
Assim sendo, seria necessário “dar força à lei” (Guimarães, 1987: 577) e pedir 
“coragem” aos aplicadores do Direito, para que estes atuassem de modo a que a 
igualdade formal inscrita nas leis se fizesse acompanhar da sua igualdade material, 
independentemente dos possíveis “custos sociais” das suas decisões por não condizerem 
com “o padrão de referência social” (Bravo, 2007: 244). A adoção de posturas deste tipo 
pode revelar-se uma importante “fonte de transformação das consciências individuais e 
coletivas” (ibidem), para que, mais facilmente, se possa romper com práticas opressivas 
e cristalizadoras da desigualdade, e caminhar em direção a uma sociedade mais liberta 
de estereotipia.  
A análise das (dis)paridades jurídicas revelou-se algo complexa, uma vez que 
nos defrontámos com uma intensa dialética de correntes teóricas que não nos permite 
tecer uma conclusão unívoca. Se há autores/as que, por um lado, acreditam na existência 
de um exercício do direito reprodutor das desigualdades de género e discriminador das 
mulheres, uma vez que espelha os valores da sociedade patriarcal, por outro, também 
verificámos que há autores/as que defendem posições mais neutras e que acreditam não 
existirem ‘maus’ procedimentos jurídicos. O que se pode concluir, contudo, é que a 
legislação portuguesa apresenta, atualmente, normas jurídicas formais que se empenham 
na promoção da igualdade de género. As leis, enquanto regulamentos escritos ditam, de 
facto, a exigência de um tratamento equitativo, tanto para homens, como para mulheres. 
A sua interpretação material, por seu turno, é que já se revela mais dúbia. 
Independentemente de poder não se tratar de uma realidade intencional, a verdade é que 
o aparelho jurídico não funciona à margem da sociedade e, como tal, torna-se difícil não 
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se deixar influenciar pelas representações dominantes acerca dos modelos de referência 
familiares e sexuais. 
 
 
1.3. Concessão do Poder Parental: com quem ficam os/as filhos/as do divórcio?  
 
As alterações que se observaram nas últimas décadas em matéria de conjugalidade 
foram acompanhadas de mudanças nas formas de parentalidade. Assim, “o princípio da 
isonomia entre homens e mulheres veio causar profundas mudanças nas relações 
pessoais entre cônjuges, refletindo-se também no relacionamento do casal com a sua 
prole” (Franzoso, 2010: 8). Segundo Wall (2000: 1), o modelo da mulher-mãe sempre 
doméstica não desapareceu, mas diminuiu drasticamente. Simultaneamente, parece 
também emergir uma nova expressão do papel masculino, verificando-se um exercício 
da paternidade mais participativo e afetivo (Staudt, 2008: 175). Todavia, para Staudt 
(2008: 178), apesar de o homem, cada vez mais, “dividir com a mulher os âmbitos 
público e privado”, “o crescimento da participação feminina na esfera pública não é 
proporcional ao crescimento do homem na esfera privada, ainda que existam muitos 
homens a desempenhar tarefas domésticas e de cuidado com os filhos”. Para além disso, 
a autora acrescenta que, socialmente, o feminino ainda se vincula fortemente ao papel 
de cuidadora do(s)/a(s) filho(s)/a(s). A naturalização de uma imagem diferenciada de 
paternidade e maternidade afigura-se, para os cidadãos, como algo “que lhes é imposto, 
e que acaba por fazer parte daquilo que (…) acreditam” (ibidem). A 
desresponsabilização paterna perante os cuidados e o envolvimento com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s), embora nem sempre de forma consciente, acaba por ser aceite “e até 
mesmo incentivada pelas próprias mulheres e pela sociedade em geral” (idem: 179). 
Esta situação, para além de imputar aos pais sentimentos de incapacidade e de falta de 
preparação para assumirem de forma autónoma a responsabilidade pelo(s)/a(s) 
filho(s)/a(s), fá-los acolher “a ideia da maior relevância da mãe na vida dos filhos e a 
sua maior habilidade nessa situação, principalmente se os filhos forem pequenos” 
(idem: 181). 
Há, ainda, um outro aspeto sublinhado por Staudt (2008: 179) que importa referir 
e que diz respeito à interferência desta “nova paternidade” na “manutenção da 
masculinidade”. Muitos homens vivem o dilema entre acompanhar e corresponder às 
exigências trazidas pelas transformações da modernidade e, ao mesmo tempo, tentar 
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“não comprometer a sua imagem de virilidade e de macho diante de toda uma sociedade 
que estimula e valoriza tal característica” (ibidem). Ao procurar exercer, de forma 
equitativa, papéis considerados tipicamente femininos, o homem é alvo de uma 
discriminação social diferente daquela que as mulheres sentiram quando quiseram 
desempenhar funções e assumir papéis tradicionalmente masculinos. Staudt (2008: 179) 
declara que, no seio de todas estas mudanças conjugais e parentais, “a mulher pode ser 
vista como tentando ocupar um mundo do qual não teria condições de dar conta, 
enquanto os homens, ao fazerem o mesmo, estariam a deixar de ser homens”.  
Apesar da persistente idealização da maternidade, e embora o homem enfrente um 
preconceito em relação à sua masculinidade, tem-se verificado que muitos pais anseiam 
por um desempenho parental mais participativo, algo que se comprova no aumento do 
número de pais que gozam as licenças de paternidade a que têm direito, o que poderá 
ser um indicador de que estão a assumir, desde os primeiros momentos de vida 
do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s), as suas responsabilidades enquanto decisores e 
cuidadores (Dias, 2000: 91-94). Leite (2006: 371) corrobora esta ideia, afirmando que o 
entendimento em relação à instituição familiar é, hoje, muito mais abrangente, isto é, 
para além da família adotar, atualmente, várias formas e dinâmicas, também se passou a 
privilegiar as uniões familiares criadas não só pelo vínculo da consanguinidade, mas 
também pela afinidade. A autora acrescenta, ainda, que a monoparentalidade é o 
“resultado da modernização da instituição família, sem desnuclearizá-la” (Leite, 2007: 
242). Também Alexandre (2009: 52) afirma que “dentre os fatores que têm contribuído 
para a transformação da família, destaca-se o divórcio, originando a denominada família 
monoparental”. A este respeito, Wall (1999: 133) afirma que existe uma estreita relação 
entre o aumento de separações e divórcios conjugais e o crescimento do número de 
famílias monoparentais portuguesas. Uma vez que ficou constatado que, após uma 
separação conjugal, são quase sempre as mães que ficam com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) a 
cargo, a esmagadora maioria das famílias monoparentais resultantes do 
divórcio/separação são femininas (Wall, 1999: 131). A problemática em torno da 
monoparentalidade verifica-se, assim, analiticamente pertinente no estudo das 
desigualdades de género presentes nas situações de divórcio/separação e de atribuição 
da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) do ex-casal.  
A monoparentalidade é uma noção de definição não consensual. Lisboa (cit. in 
Leite, 2006: 371) entende que a relação monoparental consiste numa “entidade familiar 
constituída por um ascendente e um descendente”, sejam eles pai/mãe e filho(s)/a(s), 
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avós e neto(s)/a(s), tio(s)/tia(s) e sobrinho(s)/a(s), ou apenas irmão(s)/irmã(s). Já para 
Wall (2001: 51), representa uma situação em que “uma mãe ou um pai vivem sem o 
cônjuge e com filhos/as dependentes (crianças ou jovens adultos/as solteiros/as)”, sendo 
que estas famílias constituem agregados “mais vulneráveis”.  
De acordo com o INE (1991), no ano de 1991, a monoparentalidade correspondia 
a famílias de pai ou mãe com filho(s)/a(s) solteiro(s)/a(s) e, em 2001, já eram incluídos 
todo(s)/a(s) o(s)/a(s) filho(s)/a(s) solteiro(s)/a(s), divorciado(s)/a(s), separado(s)/a(s) ou 
viúvo(s)/a(s), independentemente da sua idade (ibidem). Traçado este perfil, o INE 
optou por separar do total das famílias monoparentais aquelas designadas de “jovens” 
(mães e pais sós, com pelo menos um/a filho/a menor). Segundo dados referentes aos 
Censos 2001 (INE: 2001), as famílias monoparentais jovens representavam 8% do total 
dos núcleos familiares e 42% do total das famílias monoparentais. As mães sós 
representavam 89% das famílias monoparentais “jovens” e os pais sós apenas 12% 
(Wall, 2010: 132). No entanto, a percentagem de “pais-sós casados, separados ou 
divorciados aumentou de 52%, em 1991, para 56%, em 2001” (idem: 133). Estes dados 
apoiam o argumento de que existe uma discrepância na atribuição da guarda do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) menores ao pai e à mãe. Relativamente aos dados disponibilizados pelo 
INE referentes aos Censos 2011 (INE, 2011), ainda que não seja possível fazer uma 
distinção acerca da sua origem (divórcio, viuvez ou outra), em Portugal, 13.3% dos 
núcleos monoparentais são masculinos e 86.7% são femininos. Estes dados mostram-
nos que as famílias monoparentais em Portugal continuam a ser predominantemente 
femininas. 
A este respeito, é necessário “ter em consideração as novas e as velhas formas de 
monoparentalidade”: trata-se da vastidão de formas de famílias em que estão envolvidas 
mudanças de papéis na família, no trabalho e na sociedade, assim como a atual lei do 
divórcio, que concede a guarda ao pai e à mãe em conjunto, com residência alternada 
(idem: 132). Ainda assim, é evidente que a esmagadora maioria das famílias 
monoparentais resultantes de situações de divórcio/separação é encabeçada por 
mulheres, algo que está intimamente ligado à constante atribuição da guarda do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) às mães.  
Segundo Carloto (2005: 8), nas famílias monoparentais femininas “a mulher vê-se 
responsável pela família e assume uma dupla jornada de trabalho, na tentativa de suprir 
as necessidades do lar”. A este respeito, Lopes e Gottschalk (1990 cit. in Brito, 2008: 
44) afirmam que as famílias monoparentais femininas “estão em situação 
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estruturalmente mais precárias e mais dependentes de variações conjunturais, quando 
comparadas com situações das famílias pobres, equivalentes no ciclo de vida familiar, 
que têm chefe masculino presente, dadas as diferenças nas formas de inserção da mulher 
no mercado de trabalho”. Este é, então, um fenómeno que está associado a um outro 
denominado de “feminização da pobreza” (Carloto, 2005: 16). Segundo Vitale (2002 
cit. in Carloto, 2005: 16), esta associação entre monoparentalidade feminina e pobreza 
pode constituir, para as mulheres ‘chefes de família’, “um estigma de que (...) são 
menos capazes de cuidar das suas famílias sem um homem”, acabando por fortalecer 
ainda mais “a adjetivação dessas famílias como vulneráveis” (ibidem) e ficando estas 
mulheres “dependentes de benefícios providos pelas políticas de assistência” (ibidem). 
O estabelecimento da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) após a dissolução de um 
casamento nem sempre é marcado pelo consenso e pelos direitos da criança. Por vezes, 
os processos de divórcio atentam mais ao conflito entre a mãe e o pai e às suas 
tentativas de obtenção da guarda do que propriamente ao bem-estar das crianças. Face a 
esta realidade, Franzoso (2010: 23) refere que a guarda não pode, nem deve nunca ser 
confundida com um exercício unilateral do poder familiar, uma vez que “todas as 
prerrogativas dele decorrentes persistem mesmo aquando da separação dos genitores”. 
Isto é, o divórcio não ‘desapropria’ um pai/mãe dos seus deveres e direitos familiares só 
porque a este/a não foi concedida a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). O genitor não-
guardião apenas perde o exercício prático e efetivo desse poder (Leite, 2006: 376). Do 
ponto de vista jurídico, a guarda é, simultaneamente e para os dois membros do casal, 
“um direito e um dever” (Gomes cit. in Franzoso, 2010: 18), onde, entre muitas outras 
atribuições, guardar acarreta prover, amar, educar, dirigir e moralizar.  
Azambuja (2010: 8) também refere que “todos os filhos estão sujeitos ao Poder 
Familiar, exercido conjuntamente pelos pais”. A estes não lhes é permitido “renunciar, 
transferir ou alienar tal prerrogativa, chegando a configurar crime” (ibidem). A guarda 
combina, assim, dois elementos fulcrais: o material, que se refere à partilha de um lar 
com o/a menor, estando este dever reservado ao genitor guardião; e o jurídico, referente 
ao exercício dos poderes-deveres, que, normalmente, se circunscrevem às obrigações do 
genitor não-guardião (Leite, 2006: 376).  
Ora, Silva (2011: 292), num estudo referente às desigualdades de género no 
trabalho e na vida privada, realizado durante o ano de 2011, aponta a existência de uma 
significativa desigualdade no que toca à tomada de decisões por ambos os pais. As 
mulheres, para além de serem, maioritariamente, as guardiãs do(s)/a(s) filho(s)/a(s), são 
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também as principais responsáveis por todas as decisões relativas à vida do(s)/a(s) 
mesmo(s)/a(s). Apenas o estabelecimento da “mesada/semanada” do(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
revela um ligeiro aumento da participação do ex-cônjuge na tomada de decisões.  
 Torna-se, portanto, consensual entre alguns autores e autoras “a ideia de que o 
divórcio separa marido e mulher, mas não anula os laços que unem pais e filhos” 
(Alexandre, 2009: 53). No entanto, à separação de um casal segue-se a organização de 
uma nova estrutura familiar, o que, consequentemente, provoca mudanças na maneira 
como cada progenitor se relaciona com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) (Carter e McGoldrick cit. 
in Alexandre, 2009: 53). As crianças, por seu turno, sentem, inevitavelmente, o 
rompimento da estrutura familiar, que pode originar problemas como “baixa autoestima, 
menor rendimento escolar e problemas emocionais” (Alexandre, 2009: 53). A reação 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s) ao divórcio dos pais pode, no entanto, “assumir contornos 
diferenciados consoante variados aspetos, entre eles a própria idade e mesmo a forma 
como as alterações são negociadas e apresentadas pelos pais”, independentemente de se 
“poder assumir uma tendência para as crianças terem alguma dificuldade em aceitar a 
separação dos pais” (Silva, 2011: 295-296). Silva (2011: 296) acrescenta, ainda, que as 
maiores dificuldades de aceitação do divórcio ocorrem nos casos em que existe uma 
elevada aproximação entre a criança e o genitor não-guardião.  
Assim, apesar de o fim do casamento não comprometer, necessariamente, a 
continuidade dos laços parentais, a nova dinâmica familiar que se impõe após a 
separação afeta diretamente o(s)/a(s) filho(s)/a(s), pelo que “muitas famílias terão 
dificuldade de priorizar os interesses da criança e honrar o que é melhor para ela” 
(Wallerstain cit. in Azambuja, 2010: 9). A este respeito, Alexandre (2009: 54) afirma 
que muitos autores acreditam que é o bom relacionamento do ex-casal que mais 
contribui para uma melhor adaptação das crianças à nova realidade familiar. Após o 
divórcio, seria necessário determinar “uma maneira que oportunizasse ambos os pais de 
exercerem a autoridade parental (…) mantendo-se a ‘família biparental’” (Akel cit. in 
Alexandre, 2009: 54). Isto porque, para Franzoso (2010: 9), sobrepondo-se a todos os 
interesses, incluindo os dos pais, o que mais importa é o interesse das crianças, 
postulado este que, atualmente, é também apontado como guiando as decisões judiciais 
na concessão das responsabilidades parentais.  
A este propósito, Azambuja (2010: 11) nota que, apesar da mudança de valores e 
representações ocorrida, a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) era (e ainda é), 
preferencialmente, concedida às mães. No entanto, após o alcance de um melhor 
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entendimento sobre a importância de uma repartição das responsabilidades parentais, 
também se impôs uma necessidade de procurar soluções mais condizentes com esta 
nova perspetiva parental e que vão para além da guarda unilateral.  
A “tradicional” (Leite, 2006: 376) forma de guarda, a unilateral, determina que 
“um dos genitores fica com o encargo físico do cuidado aos filhos, cabendo ao outro 
exercer as visitas” e sendo a guarda física atribuída ao parente que apresentar melhores 
condições para exercê-la, enquanto as visitas do parente não-guardião podem ser 
estabelecidas por acordo da mãe e do pai ou por decisão judicial (Azambuja, 2010: 10). 
Mas, embora haja, de facto, conceções que reforçam a ideia de que não existe perda de 
poder familiar, a verdade é que os próprios “genitores relutam em aceitar esta 
modalidade de guarda, uma vez que temem ficar alheios à vida de seus próprios filhos” 
(Morais cit. in Franzoso, 2010: 20). Também para Welter (cit. in Franzoso, 2010: 20), a 
guarda unilateral “não garante o desenvolvimento da criança e não confere aos pais o 
direito da igualdade (…), pois quem não detém a guarda recebe um tratamento 
meramente coadjuvante no processo de desenvolvimento dos filhos”. O parente que 
detém a guarda acaba por usufruir, por inteiro, do poder familiar, alienando, 
frequentemente, o outro elemento do casal das decisões (Leite, 2006: 376). Para além 
destes aspetos, é importante notar, ainda, que a guarda unilateral do(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
representa um esforço extra, uma vez que o parente guardião não conta mais com o 
outro elemento do casal na partilha dos cuidados com as crianças. Assim sendo, terá de 
readaptar totalmente o seu quotidiano de modo a poder conciliar as suas 
responsabilidades parentais e profissionais, além das pessoais e sociais. 
De modo a tentar combater estas desigualdades no que toca ao exercício do poder 
parental, a modalidade de guarda partilhada (ou conjunta) surge com a intenção de 
tornar “o divórcio algo menos traumático, tanto para pais, quanto para os filhos” (Leite, 
2006: 383). Em Portugal, este modelo de guarda foi introduzido ancorado no princípio 
do “superior interesse do menor”, tentando assegurar, na medida do possível e tendo em 
conta a situação do pai e da mãe, todas as suas necessidades (ibidem). Com a concessão 
da guarda conjunta, o pai e a mãe têm a possibilidade de proporcionar ao(s)/à(s) 
filho(s)/a(s) de pai e mãe divorciados igual assistência (Franzoso, 2010: 21). Para além 
disso, “têm efetiva e equivalente autoridade legal para tomar decisões importantes 
quanto ao bem-estar de seus filhos e frequentemente têm uma paridade maior no 
cuidado a eles do que os pais com guarda única” (ibidem). Ou seja, o ex-casal exercerá, 
simultaneamente, “todos os seus deveres e obrigações em relação à prole” (Leite, 2006: 
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376). E esta é, precisamente, uma das maiores vantagens deste modelo, pois evita “a 
desresponsabilização do genitor que não permanece com a guarda, além de assegurar a 
continuidade da relação de cuidados por ambos os pais” (Tependino, 2004: 313 cit. in 
Franzoso, 2010: 22).  
No entanto, trata-se de um modelo que também apresenta algumas desvantagens 
que justificam alguma resistência na atribuição deste tipo de guarda. Para Azambuja 
(2010: 31), a guarda partilhada está longe de ser a solução que todos esperavam, 
consistindo, antes, uma ilusão. ‘Mascarando-se’ de “instrumento hábil” (Azambuja, 
2010: 31) capaz de diminuir os litígios, de impulsionar a partilha das responsabilidades 
parentais e de responder ao melhor interesse da criança, a guarda conjunta pode revelar-
se um desafio maior do que o esperado. Um requisito essencial para a atribuição de 
guarda conjunta é a harmonia entre o ex-casal, tornando-se difícil atribuir um regime de 
guarda partilhada a parentes que não se respeitam. Para Théry (cit. in Franzoso, 2010: 
33), “ao ser exigida uma boa relação entre os ex-cônjuges para a aplicação da guarda 
partilhada, unifica-se o que é do âmbito da conjugalidade ao da parentalidade, situações 
que hodiernamente se entende devem ser dissociadas após a separação do casal”. Ou 
seja, “enquanto a primeira pode ser quebrada, a segunda deve ser assegurada” (Torres 
cit. in Franzoso, 2010: 33). Para além deste aspeto, para Azambuja (2010: 31), o modelo 




1.4. Desafios da Reorganização Familiar após o Divórcio/Separação 
 
A propósito da competência e aptidão dos genitores aquando de um processo de 
readaptação familiar após um divórcio, um estudo de Wall et al. (2010: 134- 156) 
realizado junto de pais sós, separados ou divorciados, apurou que estes apresentam 
quatro diferentes tipos de articulação entre o trabalho e a família: autogestão (trata-se de 
ajustar o horário do seu trabalho ao horário do(s)/a(s) filho(s)/a(s); delegação múltipla 
(consiste em ajustes diários entre vários tipos de prestadores de cuidados); partilha com 
a avó (baseada na presença diária da avó paterna para prestar ajuda, nomeadamente nas 
refeições e lidas domésticas); e articulação precária (consiste na existência de uma 
grande dificuldade ou até impossibilidade de gerir o trabalho com a família, levando à 
deficiente prestação de cuidados ao(s)/à(s) filho(s)/a(s) e ao progressivo alheamento das 
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suas necessidades básicas diárias). À semelhança das mulheres, também os homens têm 
que reajustar as suas vidas quando são os únicos cuidadores das crianças. No entanto, 
para os homens, deter a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) significaria um desafio à sua 
masculinidade, implicando criar uma masculinidade mais “familiarizada”, mais virada 
para a vida privada, mais centrada nos afetos, na cooperação, incluindo no seu 
quotidiano a parentalidade e paternidade a tempo inteiro.  
Mas se os pais têm vindo a preocupar-se genuinamente com uma participação 
mais ativa no exercício parental, por que é que, após o divórcio, não é comum manterem 
essa regularidade participativa? Para que o modelo de guarda partilhada resulte, é 
necessária a cooperação entre o pai e a mãe, dando continuidade à “comunidade 
parental e filial construída durante a conjugalidade” (idem: 335). Desta feita, a par das 
temáticas que dizem respeito ao conflito interparental, é essencial que as discussões 
acerca do divórcio e/ou da separação de casais com filho(s)/a(s) analisem também as 
novas formas de maternidade e paternidade (provocadas pela separação do pai e da 
mãe), assim como a cooperação e vivência parental numa situação de guarda conjunta 
com residência alternada.  
 No seu estudo, Wall (idem: 393) defende a existência de um papel importante 
da implicação paterna nas modalidades de cooperação parental na residência alternada, 
pois passa por negociações com diferentes significados e valores, diferentes 
normatividades e práticas da igualdade de género. No fundo, consiste numa 
interdependência e numa parceria simultânea, onde a partilha é uma constante e os 
cuidados e educação do(s)/a(s) filho(s)/a(s) são importantes e salvaguardados.  
Embora os estudos nos digam que esta forma de paternidade na residência 
alternada (a guarda conjunta) seja uma opção preferível para todos os intervenientes, a 
verdade é que ela não é assim tão comum. Ao invés, a realidade portuguesa vivenciada 
mostra-nos que a qualidade relacional entre o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e o/a progenitor/a que 
não detém a sua guarda tende a piorar devido à tendência em escassear os contactos ao 
longo do tempo, acentuando-se com o crescimento do(s/a(s) filho(s)/a(s) (Alexandre, 
2009: 61). Por seu turno, o relacionamento com o/a progenitor/a que detém a guarda não 
parece ser afetado com o divórcio (Moura e Matos, 2008: 130). 
 Em suma, o modelo de guarda conjunta é aquele que aufere maior consenso 
como sendo o que melhor se adequa à persecução de um divórcio menos traumático e 
mais direcionado para a satisfação das necessidades do(s)/a(s) filho(s)/a(s). No entanto, 
há autores/as que apontam algumas limitações a este tipo de guarda, nomeadamente 
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referentes à importância de um ‘bom’ relacionamento entre o ex-casal. De Salles (cit. in 
Leite, 2006: 397) salienta o facto do funcionamento da guarda conjunta “depender da 
boa vontade do genitor a quem o filho foi confiado, visto que tal modalidade só é 
cabível em hipótese de total acordo sobre todas as questões relativas à prole”. Ou seja, 
para que possa funcionar, “importa que os pais revelem capacidade de cooperação e de 
educar, em conjunto, o filho menor, esquecendo todos os conflitos interpessoais”, 
requisito que torna a guarda partilhada numa modalidade muito pouco aplicável nas 
situações de divórcio litigioso, uma vez que “há mágoas e ressentimentos, dificultando, 
assim, que o ex-casal mantenha um relacionamento livre de conflitos” (Canezin cit. in 
Leite, 2006: 393).  
Também para Pereira (cit. in Azambuja, 2010: 14 – 15) “é indiscutível que a 
guarda compartilhada só pode ser adotada quando comprovado que os pais apresentam 
condições de equilíbrio psíquico para este belíssimo, mas complicado mister”. Para 
além disto, o modelo de guarda conjunta pode tornar-se num penoso processo para a 
criança, visto que “torna-se complexo para ela entender estar ora com o pai, ora com a 
mãe”, especialmente se se tratar de uma criança ainda em “tenra idade” (Leite, 2006: 
393). Ainda Grissard (cit. in Leite, 2006: 393), refere que “pais em conflito constante, 
não cooperativos, sem diálogo, insatisfeitos, que agem em paralelo e se sabotam um ao 
outro (…), nesses casos, os arranjos de guarda compartilhada podem ser muito lesivos 
para os filhos”. Para estas famílias, a solução passará pela atribuição de uma guarda 
exclusiva ao genitor que apresentar melhor condições de satisfação dos interesses 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s) (ibidem). 
Assim, é necessário ressalvar que “a guarda compartilhada nem sempre é uma 
medida facilitadora para o desempenho parental” (Alexandre, 2009: 60). Tão pouco 
constitui uma resposta para todas as situações de divórcio, devendo “ser usada de forma 
correta, aplicada em famílias que possuem pais que se respeitem e que, acima de tudo, 
zelem pelo bem-estar da sua prole” (Leite, 2006: 394). 
Conclui-se, então, que qualquer que seja o tipo de guarda atribuída, esta “não 
tem o condão de restabelecer a convivência familiar aos moldes da vigência da união 
dos pais” (Azambuja, 2010: 9). A convivência familiar jamais será a mesma, tendo, por 
isso, que saber adaptar-se, “clamando por novas combinações” (ibidem). Mas enquanto 
corre este processo de readaptação e recombinações, é necessário não esquecer que, 
aquando de um divórcio, “se é certa a existência de um ex-cônjuge, o mesmo não se 
pode falar em relação aos filhos, porque não existem ex-filhos” (Leite, 2006: 397).  
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Após este confronto de teorizações sustentadas pelos mais variados autores e 
autoras, ficou claro que a problemática em estudo é complexa, multidimensional e 
pertinente no âmbito de estudo das questões ligadas às desigualdades baseadas nas 
diferenças de género. Verificou-se ainda necessária uma desconstrução das 
representações sociais dos pais divorciados acerca desta constante concessão da guarda 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s) às mães, ou seja, perceber como encaram esta realidade e como 
se sentem perante a sua (aparente) natureza injusta. Apreender a perspetiva parental 
masculina irá, certamente, constituir um importante contributo no entendimento da 
































































A presente investigação pretende dar conta da forma como pais divorciados que 
não detêm a guarda do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) se posicionam perante a 
sistemática atribuição das responsabilidades parentais das crianças às mães, após o 
divórcio. Numa primeira fase da investigação, foram analisadas fontes documentais com 
a pretensão de examinar as leis em vigor que regulam a concessão da regulação das 
responsabilidades parentais. Para esse efeito, foram consultados documentos de índole 
oficial (legislação), mas também foram tidos em conta documentos não oficiais 
(imprensa, livros, revistas e outras publicações) que se prestaram a debater o tema em 
estudo. A par dessas fontes documentais, foram também utilizadas fontes estatísticas, 
nomeadamente dados do Ministério da Justiça português, referentes às decisões dos 
Tribunais no que toca à regulação do exercício das responsabilidades parentais.  
No que toca à investigação empírica realizada, e tendo em conta os objetivos 
delineados, a metodologia de pesquisa adotada foi de cariz qualitativo. Segundo Denzin 
e Lincoln (2006: 23), as investigações qualitativas dão ênfase às “qualidades das 
entidades”, aos “processos” e aos “significados” difíceis de interpretar em “termos de 
quantidade, volume, intensidade ou frequência”. Para além disso, elas “trabalham com 
valores, crenças, hábitos, atitudes, representações, opiniões e adequam-se a aprofundar a 
complexidade de fatos e processos particulares e específicos a indivíduos e grupos” 
(Paulilo, 1999: 135), expressando “uma preocupação em entender o ‘outro’” (Vidich; 
Lyman cit. in Denzin; Lincoln, 2006: 15). Assim, os dados obtidos numa pesquisa 
qualitativa são únicos, exclusivos e inerentes ao objeto de estudo, não podendo, 
portanto, ser estatisticamente generalizados ou transpostos para outras realidades 
semelhantes. No entanto, de acordo com Brandão (2007), esses resultados podem ser 
analiticamente representativos, mesmo que não o sejam estatisticamente. 
Para além do seu caráter qualitativo, o presente trabalho teve cariz exploratório, 
na medida em que se propôs estudar algumas questões emergentes e pouco estudadas 
pela sociologia no âmbito da problemática das desigualdades de género no domínio da 
atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) em caso de divórcio/separação. De acordo 
com Pozzebon (1998: 156), os estudos exploratórios “permitem ao investigador 
aumentar a sua experiência em torno de determinado problema”. Na mesma linha de 
pensamento, também para Triviños (1987 cit. in Pozzebon, 1998: 157), através dos 
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estudos exploratório, o investigador “aprofunda o seu estudo nos limites de uma 
realidade específica, buscando antecedentes e um maior conhecimento para, em 
seguida, planejar uma pesquisa descritiva ou de tipo experimental”. Ainda Gil (2002: 1) 
afirma que as pesquisas de caráter exploratório têm como principal objetivo 
“proporcionar maior familiaridade com o problema”, de modo a torná-lo “mais 
explícito” (ibidem). A realização de um estudo de cariz exploratório pretende, deste 
modo, aprimorar ideias e descobrir intuições (ibidem). 
Privilegiou-se, portanto, nesta investigação, o método de análise intensiva, uma 
vez que se trata de uma investigação onde não é tão importante a quantidade da 
informação recolhida, mas a profundidade da sua análise (Greenwood, 1965: 342). 
Como refere Becker (1994: 118 - 119), “o estudo de caso não pode ser concebido 
segundo uma mentalidade única para testar proposições gerais”. Nos estudos de caso, 
“são as suas qualidades teóricas e metodológicas (…) que determinam o seu valor em 
termos de representatividade (…) e não a sua relação quantitativa com um universo” 
(Brandão, 2007: 85-86). Assim, a sua representatividade não está relacionada com a 
capacidade de enumeração e de extrapolação de resultados, uma vez que “aquilo que é 
sujeito à generalização são as proposições teóricas que os casos analisados ilustram” 
(Bertaux, 1986, 1997; Hamel, Dufour e Fortin, 1993 cit. in Brandão, 2007: 86).  
Paulilo (1999: 140) também declara que “a pesquisa qualitativa não tem (…) a 
pretensão de ser representativa no que diz respeito ao aspeto distributivo do fenómeno”. 
A generalização dos resultados das pesquisas de análise intensiva deve ser encarada 
tendo em conta a sua possibilidade de concretização, ou seja, “os resultados não podem 
ser generalizados em termos de descrições do que as pessoas fazem, mas sim do que 
(…) podem fazer” (Perakyla, 1997 cit. in Paulilo, 1999: 140). As pesquisas qualitativas 
oferecem-nos a “possibilidade de ocorrência” de determinados fenómenos ou práticas 
sociais e é desse modo que “os resultados qualitativos podem ter a questão da 
generalização empregue como forma de validação” (ibidem). 
Optar pela realização de uma investigação de cariz qualitativo assente no estudo 
de casos afigurou-se a melhor opção, uma vez que se pretendia uma análise intensiva e 
uma compreensão aprofundada dos valores e representações dos pais divorciados não 
guardiões do(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s). Esta foi uma decisão tomada com o 
propósito de obter respostas para o problema que se colocou, para que se pudesse 
percecionar a posição que estes pais adotam quando confrontados face à persistente 
atribuição das responsabilidades parentais exclusivamente às mães aquando do divórcio. 
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Portanto, mais do que interpretar a legislação e analisar os dados estatísticos que nos 
dão conta deste fenómeno, importava, sobretudo, perceber o ponto de vista de cada um 
desses pais. Ou seja, pretende-se que ganhem voz e se manifestem acerca da sua própria 
realidade. Para esse efeito, privilegiou-se também o uso da entrevista semi-diretiva 
como técnica de recolha principal deste estudo.  
A entrevista é utilizada numa grande variedade de trabalhos de pesquisa social, 
uma vez que possibilita uma “abordagem de investigação que tenta compreender o 
sentido de um fenómeno em estudo tal como ele é percebido pelos participantes de uma 
investigação” (Savoie-Zajc, 2003: 279, 284-285), ou seja, tem como um dos seus 
principais objetivos “tornar explícito o universo do outro”, “compreender o mundo do 
outro”.  
As entrevistas semi-diretivas contaram com o apoio de um guião de entrevista 
previamente elaborado. No entanto, as mesmas decorreram de uma forma flexível, livre 
e informal, para que os pais entrevistados se sentissem confortáveis e seguros, de modo 
poderem partilhar e abordar, de uma forma espontânea, outros temas não contemplados 
nas questões do guião de entrevistas. O guião funcionou, então, apenas como “um 
auxiliar de memória que o investigador utiliza a fim de assegurar que os temas previstos 
são abordados” (Savoie-Zajc, 2003: 293), e a entrevista foi encarada como “uma 
interação verbal animada de forma flexível pelo investigador” (idem: 282). Duarte 
(2004: 216) afirma mesmo, que a técnica da entrevista, sobretudo a entrevista semi-
diretiva, deve promover um ambiente menos formal de modo a que os/as 
entrevistados/as não se inibam e se sintam seguros e confiantes para que partilhem o 
máximo de informação possível. Também Webb e Webb (cit. in Burgess, 2001: 112) 
asseguram que “é desejável tornar a entrevista uma coisa agradável para as pessoas 
entrevistadas”. Assim sendo, no decorrer da entrevista, o entrevistador deve sempre 
adotar a postura de “um ouvinte atento que procura constantemente compreender o que 
é dito pelo inquirido”, assegurando ainda uma atitude de “não-crítica” e de “não-
avaliação” (Ghiglione e Matalon, 1993: 99). Para que tal suceda, a empatia criada entre 
entrevistado/a e entrevistadora é também importantíssima para obter os resultados 
esperados e o anonimato da informação facultada deve ser sempre mencionado, 
assegurado e cumprido. O/a entrevistador/a deverá, assim, honrar a sua idoneidade e a 




Os entrevistados desta investigação partilhavam um perfil particular. 
Naturalmente, trata-se de homens divorciados cujos/as filho/as se encontram a viver em 
regime de guarda exclusiva da mãe, excluindo-se, assim, dos casos analisados os pais 
divorciados que conseguiram obter a guarda dos/as filhos/as, ou mesmo os que vivem a 
realidade de um regime de guarda partilhada. Entrevistámos, igualmente, o presidente 
da “Associação 26-4: Super Pais Separados (e crianças maltratadas)”, bem como o 
presidente e alguns membros da associação portuguesa de pais divorciados, 
“Associação Pais para Sempre”. De ambas as associações fazem parte homens que estão 
descontentes por não lhes ter sido atribuída a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) e têm como 
principal objetivo a luta por direitos e leis mais igualitárias entre homens e mulheres no 
que toca à concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Esta opção de contacto com dois 
tipos de pais, os pais pertencentes às associações e os pais sem ligações a estas, que a 
priori, poderiam ter perceções diferentes acerca da sua condição, não foi casuística. 
Pretendia-se comparar posturas e argumentações que tanto os pais associados, como 
aqueles que não o são apresentavam.  
A seleção dos pais a entrevistar foi realizada através de um procedimento em 
bola de neve. Assim, primeiramente foi entrevistado um pequeno grupo de pais 
divorciados e foi pedido a cada um desses pais que indicasse outros que pertencessem à 
mesma população-alvo do estudo. Assim, os pais seguintes foram escolhidos com base 
nas informações e referências fornecidas pelos anteriores, dando-se, então, o efeito bola 
de neve.  
O primeiro grupo de pais entrevistados era constituído por um total de seis 
homens divorciados e foi selecionado através da indicação de amigos e pessoas nossas 
conhecidas. Após terem sido indicados estes seis primeiros potenciais entrevistados, os 
mesmos foram contactados, uns via email, outros via telefone, e questionados acerca da 
sua eventual participação neste estudo. Todos aceitaram, de imediato e com visível 
agrado, contribuir para esta investigação com as suas histórias. Como já se explicou, 
foram estes seis primeiros pais que indicaram os seguintes homens a serem 
entrevistados. 
Importa, ainda, referir que as entrevistas realizadas foram gravadas com o 
consentimento dos pais entrevistados e decorreram nos locais sugeridos pelos próprios, 
sendo que a maior parte escolheu a sua própria casa para esse efeito. Houve um pai cuja 
entrevista teve que ser processada recorrendo ao Skype – Sistema de Comunicação 
Global Via Internet –, uma vez que as dificuldades temporais e logísticas não 
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permitiram um encontro pessoal. No total, foram realizadas vinte e duas entrevistas 
semi-diretivas a pais com idades compreendidas entre os 35 e os 58 anos de idade, 
perfazendo um total de dezasseis horas, doze minutos e sessenta e nove segundos de 
gravação, tendo a entrevista mais curta a duração de vinte e um minutos e dez segundos 
e a mais longa a duração de uma hora, cinquenta e sete minutos e trinta e seis segundos.  
As entrevistas realizadas foram, posteriormente, submetidas a uma análise de 
conteúdo. Bardin (2007: 29-31) refere que a análise de conteúdo é uma técnica de 
investigação e de análise de mensagens que se serve de um conjunto de procedimentos 
metódicos e sistemáticos criados para analisar o conteúdo de diversas fontes. O seu 
grande objetivo é conhecer aquilo que está por trás das palavras, levando/a 
investigador/a a alcançar realidades que, de outra forma, passariam inobservadas. Numa 
primeira etapa da análise de conteúdo, o/a investigador/a estabelece contacto inicial com 
as fontes e efetua uma leitura superficial que se vai tornando mais precisa à medida que 
vai avançando. Seguidamente, procede à análise de conteúdo em si mesma, que envolve 
a definição das unidades de registo e de contexto a utilizar. Para Bardin (2007: 98), 
enquanto a unidade de registo se caracteriza por ser uma espécie de recorte que se faz 
em todo o conteúdo e esse pedaço de conteúdo recortado consiste na unidade de registo 
que se pretende considerar, a unidade de contexto caracteriza-se por ser o codificador da 
unidade de registo, ou seja, determina o modo de codificação da unidade de registo 
escolhida. Assim, “a unidade de contexto serve de unidade de compreensão para 
codificar a unidade de registo e corresponde ao segmento da mensagem […] por 
exemplo, ser a frase para a palavra e o parágrafo para o tema” (idem: 100-101).   
A análise de conteúdo das entrevistas feitas aos pais divorciados teve como 
unidade de registo o ‘objeto ou referente’, que possibilita a análise de todas as 
informações contidas nas frases relativas a cada tema-eixo estipulado. A unidade de 
registo, por seu turno, é precisamente aquela que consiste em examinar a informação 
recolhida segundo os seus temas-eixo, o que implica tratar a informação referente aos 
temas-eixo “em redor dos quais o discurso se organiza” (idem: 99). Os temas-eixo, bem 
como os respetivos subtemas, que compõem a análise de conteúdo das entrevistas 
realizadas foram estipulados a partir do conjunto de questões propostas no guião de 
entrevista. No entanto, pelo facto de se tratar de entrevistas semi-diretivas, surgiram 
ainda outras informações novas que permitiram organizar outros temas-eixo que não 
estavam contemplados no guião de entrevista. 
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No âmbito das entrevistas realizadas, foram construídos os dezasseis temas-eixo 
seguintes: Organização Familiar Anterior ao Divórcio/Separação; Divórcio/Separação 
(Motivações para o Divórcio); Divórcio/Separação (Tipo de Divórcio/Separação); 
Divórcio/Separação (Reação do(s)/a(s) Filho(s)/a(s)); Divórcio/Separação (Impactos e 
Efeitos sobre o(s)/a(s) Filho(s)/a(s)); Divórcio/Separação (Acusações entre o Casal no 
decorrer do Processo); Regime de Guarda; Regime de Visitas; Pensão de Alimentos; 
Organização Familiar Posterior ao Divórcio/Separação; Representações Sociais 
acerca da Masculinidade; Representações Sociais acerca da Paternidade; 




De acordo com a análise de conteúdo efetuada para este estudo, são várias as 
conclusões que podem ser colhidas a partir do planeamento de um fio condutor 
concebido através das respostas às questões suscitadas no decorrer das entrevistas. 
Antes de começar a dissecação das dimensões e categorias de análise, para melhor 
contextualizar a análise e discussão dos dados colhidos, cabe fazer uma breve descrição 
do objeto de estudo deste trabalho. Foram, portanto, entrevistados um total de vinte e 
dois homens divorciados ou separados das ex-mulheres ou ex-companheiras, sendo 
estes também pais cujo tribunal não lhes concedeu a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), 
aquando da atribuição legal das responsabilidades parentais. No total dos casos, o 
divórcio/separação mais recente tinha ocorrido há cerca de dois anos e o mais antigo há 
mais de trinta anos. Treze dos vinte e dois homens inquiridos já se encontravam 
divorciados/separados das ex-mulheres/ex-companheira há mais de dez anos. Os 
participantes deste estudo habitavam nas zonas de Alfragide, Braga, Cacém, Carcavelos, 
Coruche, Costa da Caparica, Évora, Fafe, Guimarães, Lisboa, Mondim de Basto, Porto, 
Póvoa de Lanhoso e Póvoa de Stª. Iria. 
Nesta breve descrição do objeto de estudo importa, ainda, expor que os 
homens/pais inquiridos podem ser divididos em três diferentes grupos socioeconómicos, 
tendo em conta a sua ocupação profissional. Tal como refere Bresser-Pereira (1981: 13) 
existe “uma série de critérios que nos permitem estabelecer uma ordem hierárquica”, 
acrescentando, porém, que “esses critérios mais ou menos arbitrários referem-se 
essencialmente ao poder económico e ao prestígio social dos indivíduos” (ibidem). O 
autor vai ainda ‘beber’ a Marx e interpretando a tradição marxista afirma que os 
                                                          
4 Alguns destes dezasseis temas-eixos foram subdivididos em subtemas que podem ser consultados na matriz de análise de 
conteúdo das entrevistas, no Anexo 2, página 108. 
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indivíduos ocupam determinados espaço na hierarquia social de acordo com a sua 
inserção nas relações fundamentais de produção dentro de um sistema económico e 
social particular. Assim, “é esta relação básica de produção que acaba por dar uma 
definição estrutural às classes sociais” (Bresser-Pereira, 1981: 2). Posto isto, infere-se 
que a ocupação profissional de um indivíduo, enquanto indicador do seu rendimento e, 
logo, do seu acesso aos bens de consumo básicos e/ou de luxo, é um critério fulcral na 
elaboração de uma qualquer disposição hierárquica. E ainda que seja sobejamente 
sabido que a profissão não é variável que baste para inserir um qualquer indivíduo num 
determinado grupo socioeconómico, tornou-se necessário fazer esta categorização tendo 
apenas por base este dado porque apoiará algumas conclusões que possam ser reiteradas 
sobre alguns aspetos, na medida em que os acontecimentos registados possam 
corroborar certas ideias interpretativas.  
Temos, então, o primeiro grupo socioeconómico onde se inserem os entrevistados 
que possuem ocupações profissionais mais prestigiantes e bem remuneradas. Neste 
grupo inserem-se doze homens, três empresários, dois bancários, um professor, um 
arquiteto, um advogado, um engenheiro, um técnico superior, um diretor de marketing e 
um designer gráfico. Num segundo grupo, constituído pelos entrevistados que exercem 
profissões de mais baixa remuneração e prestigio, incluem-se seis homens, um operário, 
um administrativo, um auxiliar de ação educativa, um cozinheiro, um camionista e um 
ator. Por fim, no terceiro grupo, aquele que representa os entrevistados que revelam o 
nível socioeconómico mais baixo, inserem-se os restantes quatro homens que, de 
momento, se encontram desempregados. Dois deles são, inclusive, desempregados de 
longa duração, permanecendo sem qualquer tipo de fonte de rendimento há mais de 5 
anos. 
Como é possível observar pela descrição supramencionada, pode dizer-se que os 
homens que compõem o objeto de estudo desta investigação apresentam bastante 
variedade representativa, quer em relação ao tempo em que se encontram 
divorciados/separados, quer relativamente às suas condições socioeconómicas e ainda 
relativamente à sua zona de residência. Esta é uma constatação que se verifica positiva 
na medida em que diversifica os dados obtidos e afasta a eventualidade de um 
afunilamento da informação. 
 
Cabe, ainda, neste capítulo, relatar e esclarecer algumas dificuldades com que nos 
defrontámos no decorrer da investigação empírica. Durante a fase de realização das 
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entrevistas, e tendo já sido concretizada uma pequena parte do total das vinte e duas 
entrevistas, sentiu-se a necessidade de acrescentar duas novas questões ao guião 
previamente definido.  
A primeira questão diz respeito ao momento em que se deu o divórcio. Esta foi 
uma questão que suscitou alguma confusão junto dos pais, uma vez que estes se viam 
sempre obrigados a averiguar se a pergunta em questão se referia ao momento da 
separação do casal ou ao momento do divórcio legal. De facto, os dois acontecimentos 
não ocorrem em simultâneo. Deste modo, diagnosticado o erro, imediatamente se 
procedeu à reformulação da questão dividindo-a em duas, uma respeitante ao momento 
em que o casal decidiu terminar a relação e optar pela separação, e uma segunda, 
relativa ao momento do divórcio legal. 
A segunda questão não prevista na primeira versão do guião de entrevista, mas 
que se adicionou posteriormente, refere-se ao momento em que os pais falam do regime 
de guarda do(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s). Após a atribuição da custódia do(s)/a(s) 
menor(es) exclusivamente às mães, e mesmo antes de questionar os pais sobre a sua 
opinião em relação ao regime de guarda estabelecido pelos tribunais, considerou-se 
importante saber especificamente se estes, de imediato, agiram ativamente na luta pela 
partilha das responsabilidades parentais do(s)/a(s) filho(s)/a(s), ou se, pelo contrário, 
aceitaram e consentiram a realidade que lhes foi imposta. 
Tendo sido feitos estes dois reparos supramencionados, as restantes entrevistas 
não evidenciaram qualquer outro tipo de problema que pudesse prejudicar a captação da 














3. Paternidade com hora marcada: os desafios do 
exercício da parentalidade por parte de homens 
divorciados/separados não-guardiões 
 
Começando por fazer uma análise cronológica no tempo, verificou-se essencial 
iniciar o estudo das dimensões e categorias de análise por aquelas que dizem respeito à 
vida dos entrevistados ainda antes do divórcio/separação. De seguida, e de modo a 
poder ser desenhado um fio condutor temporal, serão apresentadas as observações e 
respetivas considerações acerca das dimensões e categorias de análise respeitantes ao 
momento do divórcio/separação e da concessão legal do poder paternal do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) dos entrevistados. Por fim, serão expostas as análises realizadas às 
dimensões e categorias que encerram as temáticas relativas à organização social e 
familiar dos entrevistados já numa fase pós-divórcio/separação. 
 
 
3.1. Relacionamento Afetivo do Casal antes do Divórcio/Separação 
 
No que respeita ao relacionamento afetivo do casal antes do divórcio/separação, 
de um modo geral, pôde verificar-se que existe um número semelhante de homens que 
descrevem as suas relações afetivas com a ex-mulher/ex-companheira como tendo sido 
normais e daqueles que apontam mais aspetos negativos do que positivos às suas antigas 
relações. A maioria dos homens considera que os seus relacionamentos foram “como 
todos os casamentos” (Edgar, Entrevista 7: 11), pois “tiveram de tudo” (Fábio, 
Entrevista 5: 15), “momentos bons […] e momentos maus” (Ernesto, Entrevista 4: 19). 
A maioria referiu, ainda, que os problemas começaram a evidenciar-se já mais no fim 
do relacionamento. 
Importa também salientar que a maior parte dos homens que classificou as suas 
antigas relações como normais, manteve relacionamentos de longa duração com as ex-
mulheres/ex-companheiras, excetuando-se apenas um entrevistado que permaneceu 
casado apenas quatro anos. Esta constatação permite-nos considerar que a classificação 
mais positiva por parte destes entrevistados poderá ter a ver com longevidade das suas 
relações. Uma vez que as relações se processam, atualmente, mais baseadas na busca 
pela satisfação e felicidade (Giddens, 1992: 68-69), pode inferir-se com base nos 
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depoimentos dos entrevistados, que os seus anteriores relacionamentos foram mais 
longos porque foram mais satisfatórios. 
Contrariamente, os restantes homens expuseram opiniões mais críticas e 
negativas relativamente aos anteriores relacionamentos. Afonso (Entrevista 13: 14), por 
exemplo, afirmou que o seu casamento “nunca foi feliz” e Josué (Entrevista 8: 8) disse 
ainda que o seu casamento “nunca deveria ter existido. Portanto, de um modo geral, as 
antigas relações destes homens foram vividas no seio de “muitas discussões” e “muitas 
zangas” (Álvaro, Entrevista 2: 15). Jerónimo (Entrevista 15: 12 – 13) revelou mesmo os 
contornos violentos da sua anterior relação. É importante referir que três destes homens 
tiveram um relacionamento com uma duração muito curta (inferior a dois anos) e Abel 
(Entrevista 17: 14) teve apenas um relacionamento casual com a mãe da sua segunda 
filha, sem nunca terem tido, na sua perspetiva, uma relação séria. Mais uma vez, pode 
inferir-se que, pelo menos nestes três casos, o caráter mais instável e frágil das relações 
poderá ter contribuído ou potenciado a sua breve duração e o seu término. 
 
 
3.2. Envolvimento na Esfera Doméstica 
 
Os entrevistados foram também questionados acerca da sua participação nas 
tarefas domésticas e nos cuidados com o(s) filho(s)/a(s), de modo a tentarmos 
compreender a sua dinâmica familiar e a perceber se esta questão era um ponto gerador 
de conflitos entre o casal. A maior parte dos entrevistados afirmou ter tido um papel 
ativo no que toca ao envolvimento na esfera doméstica, bem como nos cuidados 
prestados aos/às filho(s)/a(s). Assim, afirmaram que as tarefas domésticas e os cuidados 
prestados às crianças eram “partilhados”, e “equilibrados” (Abel, Entrevista 17: 16 – 
17), assumindo que havia uma “preocupação” para que nenhum dos elementos do casal 
fosse “sobrecarregado” com qualquer tipo de tarefa doméstica. Se determinadas tarefas 
domésticas eram mais feitas por um elemento do casal, o outro preocupava-se em fazer 
outras para que o trabalho fosse o mais repartido possível.  
Porém, cinco entrevistados afirmam que eram mais as ex-mulheres/ex-
companheiras que tratavam das lides da casa e dos/as filho(s)/a(s), justificando o seu 
reduzido envolvimento nestes domínios com os “exigentes” e “esquisitos” horários de 
trabalho que tinham (Álvaro, Entrevista 2: 11; Paulino, Entrevista 6: 14). Dois 
entrevistados afirmam, mesmo, que, pelo facto de a ex-mulher/ex-companheira não 
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possuir uma ocupação profissional durante a relação, era mais ela que tomava conta da 
casa e dos/das filho(s)/a(s). Em dois casos – Fábio (Entrevista 5) e Afonso (Entrevista 
13) – as ex-mulheres estavam totalmente encarregadas das tarefas domésticas e de todos 
os cuidados relativos aos/às filho(s)/a(s). Apenas Patrício (Entrevista 19: 15) declara 
que era “principalmente ele” a fazer “a maior parte das coisas” em casa, uma vez que a 
ex-mulher “nunca teve jeitinho nenhum” para realizar qualquer tipo de tarefa doméstica 
ou para cuidar do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Assim, para além de realizar as tarefas de casa, 
Patrício afirma que era ele que “prestava os cuidados diários aos […] filhos […] desde 
que nasceram” (ibidem).  
Observa-se, assim, que a maior parte dos homens entrevistados assumiu um 
envolvimento na esfera doméstica e no cuidado com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) igual ao da 
ex-mulher/ex-companheira. Em relação a este aspeto, autores como Warin, Solomon, 
Lewis e Langford (cit. in Goetz e Vieira, 2008: 88) afirmam que é “nas famílias em que 
a mulher também trabalha fora (cônjuges de duplo ganho) que ocorre uma maior divisão 
de tarefas no lar, ou seja, uma maior divisão dos afazeres domésticos e nos cuidados 
diários com os filhos”. De facto, ficou também claro que os homens que revelaram um 
menor envolvimento na esfera doméstica justificavam tal facto com questões laborais, 
fossem os seus ‘mais’ exigentes horários de trabalho, fosse o facto de as ex-
mulheres/ex-companheiras não possuírem, de todo, uma ocupação profissional.  
Através do que se apurou nas entrevistas, é possível inferir que, de um modo 
geral, a organização familiar que os entrevistados detinham durante o casamento 
espelha determinadas transformações na instituição familiar. De certo modo, os 
resultados deste estudo evidenciam uma transformação das práticas, dos valores e da 
própria identidade masculina, mudanças estas que, por sua vez, conduzem a uma 
reconfiguração dos papéis masculinos (Wall et al., 2010: 11). Os dados obtidos sugerem 
que, de um modo geral, já não faz parte da tradicional função do homem ser apenas o 
provedor da casa e arcar com a responsabilidade de sustentar economicamente a família, 
do mesmo modo que também já não cabe só às mulheres o dever de cuidar de tudo o 
que diga respeito ao domínio do lar. Segundo a maior parte destes homens, enquanto 
casados, os dois elementos do casal esforçavam-se por desempenhar papéis e funções 
mais idênticas, mais participativas e mais pró-ativas. Na ótica dos homens entrevistados 
existia, então, um esforço conjunto no sentido de ser conseguida uma partilha das 
responsabilidades para com a casa e para com o(s)/a(s) filho(s)/a(s).  
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De acordo com as conceções tradicionais ou patriarcais da masculinidade e da 
feminilidade, ao homem não cabiam os cuidados com a casa ou com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). Aliás, segundo Donaldson (1993: 650), acredita-se, neste quadro, que os 
homens “não têm capacidade […] nem sequer sentem necessidade de cuidar das 
crianças […], enquanto a relação entre o parente feminino e os filhos é considerada 
crucial”, e todo o tipo de atitudes cuidadoras são consideradas “simplesmente não viris”. 
Todavia, alguns autores acreditam que esta perceção da masculinidade e da 
parentalidade está ultrapassada, na medida em que os homens, hoje em dia, encabeçam 
novas funções e diferentes competências familiares, cooperando, a par da mulher, tanto 
na vida doméstica, como nos cuidados a prestar aos/às filho(s)/a(s). Hwag e Lamb (cit. 
in Balancho, 2004: 383), por exemplo, afirmam que “os papéis que os pais 
desempenham na vida dos filhos mudaram nas últimas décadas nalguns parâmetros”. 
Na mesma linha de pensamento, Fthenakis e Kalicki (cit. in Balancho, 2004: 383) 
corroboram a mesma tese. Ainda Lamb e Pleck (cit. in Balancho, 2004: 383) acreditam 
que os “pais contemporâneos” detêm uma auto perceção de possuírem uma maior 
responsabilidade pelo cuidado diário do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Para além disso, 
acrescentam que “a evidência empírica demonstra que agora passam mais tempo com 
eles do que passavam os pais de gerações anteriores” (ibidem).  
Mas se é verdade que, hoje, são mais os homens e pais que se envolvem na 
esfera doméstica e nas responsabilidades parentais, convém também salientar que este 
“novo pai” (Balancho, 2004: 377) é, para autores como Cherlin (1998) e Sullerot 
(1993), uma mera “visão de um possível pai reconstruído” (Balancho, 2004: 377). Ou 
seja, constitui uma “esperança do mundo ocidental e industrializado – quer dos grupos 
científicos e dos ativistas sociais, quer das próprias mulheres desejosas em partilhar uma 
função que as sobrecarrega – e, por isso, bem longe de uma realidade objetiva (Sullerot 
cit. in Balancho, 2004: 377-378). 
Deste modo, ainda que não sejam negáveis determinadas transformações no 
papel do homem/pai, parece existir um consenso que nos mostra que este, “quando 
comparado com a mãe […] continua a ter uma função de menor envolvimento na 
socialização das suas crianças e nas tarefas diárias que dizem respeito, não só à sua 
educação, quanto à sua sobrevivência” (Balancho, 2004: 378). Portanto, apesar dos 
“modestos aumentos nos níveis de envolvimento, não é ainda clara a consistência 
generalizada dessa mudança” (idem: 383). Na mesma linha de pensamento, Goetz e 
Vieira (2008: 89) referem ser verdade que o homem “começa a desempenhar novos e 
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diferentes papéis junto à família”, no entanto, a mulher, que a par do homem também 
exerce uma ocupação profissional, “continua a desempenhar com versatilidade os 
múltiplos papéis que lhe são atribuídos como mãe, esposa e dona de casa”. Torres e 
Silva (cit. in Amâncio; Wall, 2004: 2) afirmam, mesmo, que, “em Portugal, continua a 
verificar-se uma acentuada assimetria das práticas na divisão das tarefas domésticas 
[…], das quais os homens estão praticamente ausentes, visível em todas as formas de 
conjugalidade”.  
Assim, verifica-se difícil não concordar com Giddens (1992: 53) quando o autor 
afirma que, independentemente das mudanças que se têm vindo a verificar em torno dos 
papéis masculinos e femininos, parecem persistir reminiscências patriarcais quando se 
trata de discutir e estabelecer uma repartição das responsabilidades parentais. A 
idealização da maternidade conserva uma representação social da mulher ligada aos 
domínios da casa e da prole, reforçando preconceitos em torno da masculinidade e da 
paternidade. Para Wagner (cit. in Staudt, 2008: 180) também existe uma primazia das 
mulheres no que toca aos cuidados e à educação do(s)/a(s) filho(s)/a(s), superioridade 
esta que se encontra protegida tanto pela lei, quanto pelo senso comum. De acordo com 
Ariès (1981 cit. in Santos, 2009: 2 – 3), após a Segunda Grande Guerra, “as mulheres 
foram bombardeadas com a ideologia de que deveriam resguardar-se em seus lares e 
ocuparem-se com o cuidado dos/as filhos e filhas para que os homens pudessem ocupar 
novamente os seus lugares no mercado de trabalho”. Deste modo, as perceções em torno da 
maternidade tornaram-se “num dos estados humanos mais naturais, um dos mais policiados, 
uma responsabilidade única da mulher, não apenas um dever, mas uma vocação altamente 
idealizada e cercada de emoção” (Forna cit. in Santos, 2009: 3). 
Assim, mesmo sendo cada vez mais comuns os homens/pais ativos e 
participativos na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s), é também a enorme dificuldade em 
combater o inegável protagonismo das mulheres nestes domínios (Wagner cit. in Staudt, 
2008: 180). O exemplo mais gritante da desigualdade com base nas diferenças de 
género de que os homens padecem prende-se, precisamente, com os momentos de 
concessão do poder paternal em caso de divórcio/separação (Staudt, 2008: 180). Os 
vinte e dois pais que contribuíram para este estudo representam apenas uma pequena 
parte de uma realidade esmagadora para os homens portugueses. Mas as entrevistas a 
estes homens atestam as teses de muitos autores, bem como as estatísticas nacionais, 
que nos mostram que o(s)/a(s) filho(s)/a(s), em caso de divórcio, ficam, geralmente, a 
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viver no ambiente familiar e doméstico recomposto pela mãe (Lobo, 2005: 96), uma vez 
que, juridicamente, ainda não desapareceu o “modelo da mulher-mãe” (Wall, 2000: 1).  
Ficou manifesto nos discursos dos homens entrevistados nesta investigação que 
estes sentem que, independentemente das mudanças ocorridas, na hora de decidir o 
futuro ambiente familiar do(s)/da(s) filho(s)/a(s), o pai é imediatamente relegado para 
segundo plano, mesmo que possua e tenha demonstrado qualidades enquanto cuidador e 
educador. Ainda que a maioria dos entrevistados afirme ter sido, durante o 
casamento/relacionamento, tão ou mais cuidador do lar e das crianças do que as ex-
esposas/ex-companheiras, segundo os próprios, tal facto pareceu não pesar na decisão 
dos tribunais que não lhes confiou a guarda do(s)/a(s) menor(es), concedendo e 
atribuindo às mães mais competência e/ou capacidade para incluir os cuidados para com 
uma criança no rol dos novos desafios inerentes à reconstrução familiar posterior ao 
divórcio.  
Para além disso, foi possível verificar, no decorrer das entrevistas, que alguns 
dos pais tendiam a subavaliar as suas próprias competências enquanto educadores e 
cuidadores do(s)/a(s) filho(s)/a(s), traduzindo a presença de algumas conceções que 
desvalorizam a importância da sua própria função enquanto pais, já que conferiam às 
ex-mulheres/ex-companheiras maior relevância na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Kelley 
(1998 cit in Balancho, 2004: 378) sublinha que “muitos pais ainda se veem como tendo 
meramente um papel de suporte e apoio na educação dos filhos […] não se 
vislumbrando como actores principais na formação da prole”. Também Dessen e Braz 
(cit. in Goetz e Vieira, 2008: 84-85), que estudaram o comportamento paterno ideal 
segundo a perceção das mães e dos pais, concluíram que, “embora haja uma forte 
tendência a mudanças nos valores referentes aos papéis atribuídos ao pai nos tempos 
atuais, os relatos dos pais e das mães desse estudo sugerem que as mulheres continuam 
a valorizar um papel de ‘guardiã’ da situação emocional e afetiva, enquanto os homens 
atribuem ainda ao papel paterno uma função ampla de provedor”.  
Os casos dos homens entrevistados para o presente estudo são, assim, 
ilustrativos da “visão do pai reconstruído” de que nos fala Balancho (2004: 377). 
Apesar da vontade e da esperança que se conserva numa transformação ainda mais 
expressiva no que toca aos novos papéis dos homens/pais, tal parece estar longe de ser 
uma realidade. Prova disso é o facto de os próprios homens/pais ainda sustentarem 




3.3. Razões do Divórcio/Separação 
 
Foi possível agrupar em cinco as principais razões apontadas pelos entrevistados 
como tendo potenciado o fim das relações que mantinham com as suas ex-mulheres/ex-
companheiras, a saber: motivações financeiras, motivações emocionais/afetivas, 
motivações relacionadas com a imaturidade dos membros do ex-casal, com o desgaste 
da relação e com problemas derivados da incompatibilidade de feitios/conflito de 
valores e representações entre os entrevistados e as suas ex-mulheres/ex-companheiras.  
Do conjunto dessas motivações, as razões emocionais/afetivas foram aquelas 
que os entrevistados mais apontaram como as principais causadoras do seu 
divórcio/separação. Isto parece, de certa forma, sustentar as teses de Giddens (1992: 68-
69) sobre as transformações nas relações familiares e conjugais, que assumem, 
atualmente, uma dinâmica baseada nas emoções e nos afetos e são motivadas pela busca 
de amor e paixão, por oposição aos casamentos de antigamente que não pressupunham a 
existência de amor e paixão entre os elementos do casal. 
De um modo geral, os entrevistados defenderam que os seus relacionamentos 
padeciam de problemas relacionados com a falta de amor, falta de afeto e mesmo falta 
de intimidade entre os elementos do ex-casal. Ronaldo (Entrevista 14: 14) afirmou, 
mesmo, que “era preciso marcação” para que o casal tivesse relações sexuais, 
acrescentando que dormiu sozinho durante três anos e que a falta de sexo era, muitas 
vezes, motivo de discussões. Também Jerónimo (Entrevista 15: 12 – 13) mencionou 
que, durante quatro anos, ele e a ex-mulher estiveram “separados intimamente”, uma 
vez que ele até “dormia no sofá”. Importa, por fim, referir que três dos dez entrevistados 
que fizeram referência às razões emocionais/afetivas revelaram, ainda, situações de 
infidelidade às quais os seus relacionamentos não sobreviveram.  
Na verdade, esses três entrevistados mostraram-se surpreendidos e algo 
chocados com o facto de a infidelidade das ex-mulheres não ter sido constituído, em 
tribunal, um dado favorável à perda da guarda exclusiva do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Na ótica 
desses três pais, o facto de terem sido vítimas de infidelidade conjugal por parte das ex-
mulheres deveria ter prejudicado as hipóteses de as mesmas conseguirem obter a guarda 
total do(s)/a(s) menor(es), favorecendo a probabilidade de os pais conseguirem, pelo 
menos, uma guarda partilhada.  
Para estes pais, a ‘gestão’ da vida sexual das suas ex-mulheres interfere no modo 
como estas vivem, sentem e exercem a sua maternidade. De facto, segundo Pais (1985: 
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241), “aos homens e às mulheres são exigidos diferentes critérios de conduta e de 
moral”. Para os homens, a mulher ideal para casar deve preservar “a «dedicação», o 
«bom porte», a «inteira entrega ao esposo e aos filhos» ”, devendo, ainda, ser 
“abnegada” e “respeitadora” (ibidem). A liberdade sexual, “a proeza sexual, o espírito 
de aventura e conquista” ficam reservadas à “mulher mundana, fácil, erótica e 
provocante” que se encontra “fora do quadro institucional do matrimónio” (ibidem). 
Também Pitt-Rivers (cit. in Pais, 1985: 241) sugere que existe “uma diferenciação 
social e sexual no modo como se distribuem as qualidades morais entre os sexos e, 
consequentemente, no comportamento que se considera adequado ou concebível para 
cada um deles”. O autor explica, assim, que o prestígio da mulher se prende com a sua 
moral, com as suas funções no interior da casa e com a relação que esta estabelece com 
o próprio corpo. O prestígio do homem, por seu turno, fica a dever-se à sua “relação 
com o mundo exterior” (ibidem). Deste modo, conclui-se que os três pais que se 
mostraram chocados pelo facto de as suas ex-mulheres infiéis terem conseguido obter a 
guarda exclusiva do(s)/a(s) filho(s)/a(s), parecem partilhar de idêntica visão, 
acreditando que o comportamento sexual da mulher afeta a sua credibilidade enquanto 
mãe. 
Machado (1999: 168), falando-nos das práticas judiciais de investigação da 
paternidade, assevera que o exercício da lei funciona como “um mecanismo subtil e 
eficaz de controlo da atividade sexual e procriativa da mulher através da imposição de 
um determinado modelo de feminilidade e de vida familiar”. Para a autora, “a atividade 
sexual e reprodutiva da mãe deixa de ser vista como uma experiência íntima e privada e 
torna-se numa questão de interesse para o Estado em nome da defesa do melhor 
interesse da criança” (Machado, 2008: 225). Do mesmo modo, Eaton (cit. in Machado, 
1999: 168) defende que “a linguagem e a prática jurídica tende a exprimir um modelo 
de vida familiar e de sociedade que é ideologicamente dominante e que reforça a 
posição socialmente subordinada das mulheres”. Coelho e Oliveira (2006: 93) 
corroboram estas aceções, afirmando que o comportamento sexual e reprodutivo das 
mulheres é alvo de um “escrutínio sistemático” por parte do sistema judicial.  
Assim, de acordo com vários autores, existe e persiste uma clara distinção entre 
a identidade jurídica do homem e da mulher. Segundo Silva (2007: 100), as práticas 
jurídicas “subentendem o pai como pilar económico da família e a mãe como um sujeito 
sexualizado que tem de prestar contas do seu comportamento em tribunal”. Mais, a 
“exclusividade das relações sexuais e o bom comportamento moral e sexual da mãe são 
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ainda nos nossos dias fatores importantes nas decisões judiciais” (idem: 110). Apesar 
destas teses, o que se constata nos relatos dos pais entrevistados é precisamente o 
oposto. Embora a maioria dos entrevistados tenha afirmado que os tribunais confinaram 
o seu papel de pais exclusivamente ao pagamento de uma pensão de alimentos, no que 
toca ao papel das mães, alguns afirmam que as situações de infidelidade de que foram 
vítimas por parte das ex-mulheres/companheiras não parecem ter influenciado a decisão 
dos tribunais, uma vez que nem prejudicaram as mães, nem beneficiaram os pais na 
atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s). Assim, pelo menos nalguns casos, a não 
exclusividade sexual da mulher durante o casamento parece não ter pesado nas decisões 
judiciais relativas à atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Ainda relativamente às razões que potenciaram o divórcio/separação, alguns 
entrevistados referiram a incompatibilidade de feitios e o conflito de valores e 
representações, considerados “distintos” e até mesmo “antagónicos”. Ricardo 
(Entrevista 18: 11) asseverou que ele e a ex-mulher não eram, de todo, “farinha do 
mesmo saco”, e Josué (Entrevista 8: 17) que nenhum dos elementos do casal tinha 
“feitio para estar casado”. 
Outros entrevistados afirmaram que as suas relações acabaram por sucumbir 
devido ao desgaste decorrente quer da longevidade do casamento, quer de um passado 
de dependência de drogas, quer do investimento prioritário no domínio do trabalho. 
Segundo Justino (Entrevista 12: 23), a ex-mulher “cansou-se” dele devido à sua 
dependência de drogas e, por isso, deixou de gostar dele como um “homem, marido, 
namorado ou amante”, passando a encará-lo mais como um “amigo” ou como um 
“irmão que andava metido na droga e de quem ela tinha de cuidar”. Já Lucas (Entrevista 
22: 9) refere que, durante o seu casamento, tanto ele, como a ex-mulher se concentraram 
demasiado nas respetivas carreiras profissionais, o que fazia com que se vissem muito 
pouco e com que, gradualmente, se fossem afastando um do outro. Por terem 
dificuldades em estabelecer as suas prioridades, “o casamento acabou […] por sair 
afetado”. 
Apenas dois entrevistados mencionaram a imaturidade, tanto da sua parte, como 
das respetivas ex-mulheres, como razão essencial para o divórcio. Por serem muito 
novos e por terem casado muito cedo, afirmam que nenhum dos elementos do casal 
estava “minimamente preparado para lidar com os problemas inerentes a um 
casamento”, uma vez que eram ainda “muito crianças” (Vasco, Entrevista 3: 15). De 
acordo com Pascoal (Entrevista 20: 16), quando duas pessoas se juntam numa idade tão 
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tenra, onde pouco ou nada conhecem sobre a vida, à medida que o tempo passa, essas 
duas pessoas crescem e acabam por se tornar noutras pessoas e isto dificulta o 
prolongamento da relação. 
Foram apenas dois os homens que fizeram menção aos problemas financeiros 
como contribuindo para o término do casamento. Jerónimo (Entrevista 15: 12) conta-
nos que era proprietário de um negócio que, a certa altura, “correu mal”, o que acabou 
por fazer com que o casamento começasse a ter mais problemas e a passar por mais 
provações, uma vez que faltou também apoio mútuo para que, em conjunto, pudessem 
reconstruir aquilo que tinham perdido. Ernesto (Entrevista 4: 13), por seu turno, refere 
que, a certa altura, a ex-mulher deixou de cozinhar, fazendo com que as refeições 
tivessem de ser sempre compradas, situação que se tornou insustentável numa família 
onde “o orçamento já era pequeno”.  
É interessante verificar como a justificação de Ernesto para o agravamento da 
situação económica da família se prende com a divisão das tarefas domésticas, 
nomeadamente aquelas que “competiam” à sua ex-mulher. De acordo com ele, a esta 
competia tomar conta dos dois filhos do casal, bem como da casa, e aí se incluía a 
confeção de todas as refeições. A ele estavam reservadas as tarefas que tivessem a ver 
com “a vida do campo, da agricultura”. De acordo com a descrição deste entrevistado, a 
divisão das tarefas durante o seu casamento parece ter seguido um “padrão 
perfeitamente tradicional”, onde “às mulheres cabem tratar da roupa, limpar a casa e 
preparar as refeições […], enquanto os homens se ocupam das reparações em casa” 
(Amâncio e Wall, 2004: 6). Para além disso, a divisão das tarefas domésticas descrita 
por Eugénio reflete outras desigualdades baseadas nas diferenças de género pela forma 
como o entrevistado deixa subentender que à mulher “cabem tarefas mais leves e 
ligeiras” (Alves, 2008: 2), evocando uma visão do seu “sexo frágil” (ibidem) que a faz 
ser “mole, fraca e insegura” (ibidem). Contrariamente, o homem “vigoroso e robusto” 
(ibidem) é mais capaz de desempenhar tarefas que requerem maior força física. 
A interpretação dos resultados colhidos para esta dimensão de análise permite-
nos traçar algumas conclusões. O decurso e a tonalidade das relações que os 
entrevistados descrevem com as ex-mulheres/ex-companheiras sustentam as teorizações 
de Giddens (1992) e Aboim (2006) acerca das transformações nas relações familiares. 
Quer os casamentos/relacionamentos, quer os divórcios/separações destes homens 
parecem ter surgido no seio de um intento individual de busca de afeto, felicidade e 
satisfação pessoal. Aboim (2006: 19) acredita que os relacionamentos atuais são cada 
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vez mais motivados pelos sentimentos de amor e paixão e, do mesmo modo, que a falta 
de emoções e de afeto são os principais causadores do fim das relações. Esta 
constatação afasta-nos da imagem do casamento enquanto relação vitalícia. Ao 
contrário do que anteriormente acontecia quando os casamentos não pressuponham 
amor e paixão entre os elementos do casal, hoje, o casamento é uma instituição mais 
efémera e instável, pois é cada vez mais encarada como uma relação que perdura 
“enquanto ambas as partes considerarem que extraem dela satisfações suficientes […] 
para nela permanecerem” (Giddens, 1992: 68-69). 
Tal se comprova através das entrevistas destes vinte e dois homens. Na sua 
generalidade, as motivações ligadas às emoções e aos afetos foram as mais apontadas 
em termos de frequência e de relevância para o término das relações. Confirmando 
aquilo que atualmente é cada vez mais visível nos relacionamentos amorosos, também 
não coube aos entrevistados e às sua ex-esposas/ex-companheiras sustentar relações que 
padeciam, segundo eles, de falta de amor. Esta asserção pôde ainda ser verificada 
quando, durante as entrevistas, os pais foram questionados acerca dos conselhos que 
dariam a outros pais que estivessem, neste momento, a passar por uma situação idêntica. 
Foi interessante verificar que houve um considerável número de entrevistados que teceu 
recomendações relativas à convicção que se deve ter perante a decisão pelo 
divórcio/separação. Deste modo, se alguns afirmaram que os homens “devem lutar com 
todas as forças para manter o casamento” (Vasco, Entrevista 3: 16 – 18), já que a 
família “é sagrada e é preciso ter humildade, força e vontade de preservá-la” (Joel, 
Entrevista 9: 19), outros aconselhá-los-iam a “lutarem pela sua felicidade” (Júlio, 
Entrevista 1: 23 – 24), uma vez que o divórcio/separação “não é o fim do mundo e é 
mais saudável para os filhos viver com pais […] que conseguiram separar-se a tempo de 
preservar pelo menos o respeito” mútuo (Lucas, Entrevista 22: 15 – 16). Isto porque 
acreditam que muitos casais imputam às crianças “a responsabilidade de manter um 
casamento” (Ricardo, Entrevista 18: 12), uma vez que tentam prolongá-lo “porque 
acham que isso é o melhor para os seus filhos” (ibidem).  
Para a maioria dos entrevistados, tentar ‘consertar’ e manter o casamento ou 
prosseguir com o divórcio/separação é a primeira grande decisão a ser tomada por 
qualquer homem que se encontre, neste momento, a viver tal dilema. E isto é algo que 
confirma a importância e o peso que as questões emocionais e afetivas representam nas 




3.4. Tipo de Divórcio/Separação 
 
A decisão de terminar as relações não decorre sempre do mesmo modo. Cada 
casal gere a sua separação de maneiras diferentes, dependendo também das motivações 
que conduziram os relacionamentos ao seu término. É possível verificar que parecem ter 
sido mais os divórcios/separações que ocorreram de forma amigável e pacífica do que 
aqueles que ocorreram de forma tempestuosa e litigiosa, ainda que por uma diferença 
muito reduzida. A maioria dos entrevistados diz que o fim dos seus 
casamentos/relacionamentos sucedeu de uma forma “pacífica”, “cordial”, “sem 
esquemas” (Lucas, Entrevista 22: 1), com “bastante pensamento e conversa” (Plácido, 
Entrevista 10: 1). Todavia, importa mencionar que dois destes homens revelaram que o 
seu divórcio/separação foi amigável, mas apenas oficialmente e para efeitos legais. 
Fábio (Entrevista 5: 1 – 2) classifica o seu processo de divórcio como tendo sido “semi-
litigioso” uma vez que, sendo ele o único a desejar o fim do casamento, num primeiro 
momento, a mulher ofereceu resistência, acabando, depois, “por se convencer” e 
“aceitar” e “chegar a um acordo”. Ricardo (Entrevista 18: 1 – 2), por seu turno, revela-
nos a situação contrária. Afirma que acabou por ser ele a ceder perante as exigências da 
ex-mulher, de modo a “facilitar o processo” e para não “arrastar o problema”. 
Argumenta que adotou atitudes e posturas de conformação e aceitação de tal condição 
em prol dos filhos, para que conseguissem superar a fase do divórcio/separação o 
“menos perturbados” possível.  
Quando interrogados acerca dos conselhos a prestar aos homens que estejam a 
experienciar uma situação idêntica à que eles já viveram, foram precisamente os 
entrevistados que se divorciaram/separaram de forma amigável os que recomendaram e 
que, em prol da(s) criança(s), qualquer homem deve tentar ao máximo “contornar […] 
os litígios, […] as chatices e zangas” (Edgar, Entrevista 7: 12) de forma a poder “levar 
as coisas a bom porto” (Fábio, Entrevista 5: 16 – 17). 
Os restantes entrevistados contaram que os seus divórcios/separações foram 
litigiosos, tendo a rutura das suas relações ocorrido de forma tempestuosa e conturbada 
(Josué, Entrevista 8: 2), com muitas discussões, muitas acusações, muito “lavar de 
roupa suja” (Jerónimo, Entrevista 15: 2). Dois destes entrevistados afirmam, mesmo, 
que os seus processos de divórcio foram “altamente” (Paulino, Entrevista 6: 2) e “super” 
(Joel, Entrevista 9: 2) litigiosos, tendo em conta a intensidade da animosidade entre eles 
e as ex-mulheres. 
53 
 
Assim, se, alguns divórcios/separações que ocorreram de forma amigável foram, 
em geral, descritos como bastante pacíficos, calmos, harmoniosos e cordiais, outros 
envolveram inimizade, processando-se no seio de conflitos e acusações de ambas as 
partes. Álvaro (Entrevista 2: 2), por exemplo, criticou bastante os “joguinhos” e os 
comportamentos menos próprios que diz que a ex-companheira tomou aquando da 
separação, asseverando, ainda, que ele próprio jamais teve o mesmo tipo de condutas. 
Também Ernesto (Entrevista 4: 21) conta que, antes mesmo de se iniciar o processo de 
divórcio, a ex-mulher ameaçou acusá-lo de pedofilia com os próprios filhos caso ele 
insistisse em lutar por um regime de guarda partilhada. 
As acusações entre os elementos do ex-casal parecem não se ter verificado 
apenas entre casais cujo divórcio/separação ocorreu de forma litigiosa. Conforme já foi 
descrito anteriormente, Ricardo (Entrevista 18: 3) acabou por ceder perante as 
exigências da ex-mulher que, antes do início do processo, ameaçou não avançar com o 
processo de divórcio a menos que ele prescindisse do seu desejo de partilhar a guarda da 
filha. Ainda Júlio (Entrevista 1: 2), apesar de ter referido que o seu processo de divórcio 
decorreu de forma amigável, confessa que só assim foi pois ele não usou “truques”, nem 
“coagiu” a filha do casal contra a mãe. Pelo contrário, conta que a sua ex-mulher o 
“avisou”, no decorreu do divórcio, que iria “fazer tudo o que estivesse ao seu alcance 
para que ele tivesse a menina o menos possível”. 
De acordo com os relatos, na ótica destes quatro entrevistados, as suas ex-
mulheres/ex-companheiras exerceram claras tentativas de desapropriação dos direitos 
familiares do pai, fazendo uso do conhecimento da sua própria vantagem legal no que 
toca à concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). A este respeito, Silva (2011: 297) 
menciona a “tendência para os homens afirmarem com mais incidência a manipulação 
dos filhos por parte do ex-cônjuge”. Para além disso, no estudo que levou a cabo, o 
autor refere, ainda, que todos os magistrados que entrevistou “evidenciaram ter lidado 
com situações de manipulação (ou mesmo alienação parental)” (ibidem). Ainda num 
estudo realizado por Oliveira (cit. in Warperchowski e Mosmann, 2012: 253), os pais 
descrevem tentativas de preservação da união e contacto com a ex-mulher, com o 
objetivo de privilegiar a convivência com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Porém, com a 
separação, “perceberam uma mudança para pior” (ibidem) devido atitudes e 
comportamentos das ex-mulheres no sentido de impossibilitar o exercício da 
paternidade após a rutura conjugal.  
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Grzybowski (cit. in Warperchowski e Mosmann, 2012: 253) afirma que as 
“crenças e valores presentes no imaginário (inclusive das mães e esposas) não se 
transformam subitamente, conservando-se os estereótipos de género”, apesar de os 
homens/pais procurarem atualmente ser mais participativos. Para além disso, os 
próprios pais parecem sustentar “uma crença […] sobre como a mãe determina, ou 
poderia determinar, o que a criança pensa sobre eles” (Oliveira cit. in Warperchowski e 
Mosmann, 2012: 253). Estes sentem-se “ameaçados com a possibilidade de a mãe 
influenciar a criança, dificultando a relação pai e filho” (ibidem), algo que, segundo 
alguns pais entrevistados, acabou mesmo por acontecer.  
Franzoso (2010), Leite (2006) e Gomes (1998) defendem que a guarda de um/a 
filho/a representa, quer para o pai, quer para a mãe, “um direito e um dever” (cit. in 
Franzoso, 2010: 18). Como tal, não pode ser percecionada como um exercício unilateral 
do poder familiar, “mesmo aquando da separação dos genitores” (Franzoso, 2010: 23), e 
tão pouco deve ser utilizada de modo a alienar um dos pais dos seus direitos e deveres 
parentais. O genitor não-guardião apenas deixa de usufruir de um exercício prático e 
efetivo dos seus direitos e deveres parentais (Leite, 2006: 376). De facto, “o divórcio 




3.5. Impactos do Divórcio/Separação nos Filho(s)/a(s) 
 
Face à descrição de cenários de culpabilização, animosidade e instabilidade, 
verificou-se fundamental debruçarmo-nos sobre a forma como, na ótica dos 
entrevistados, o(s)/a(s) filho(s)/a(s) viveram e ultrapassaram o divórcio/separação dos 
pais. De acordo com as informações recolhidas, o(s)/a(s) filho(s)/a(s) dos entrevistados 
reagiram perante a situação de formas distintas, expressando sentimentos muito diversos 
de alívio, tristeza, raiva/revolta, proveito/conveniência e conformação/aceitação. 
A generalidade dos pais mencionou o sentimento de tristeza para classificar o 
que os/as seus/suas filho(s)/a(s) sentiram quando souberam ou quando começaram a 
assimilar a realidade de viveram com pais divorciados/separados. Passado o primeiro 
impacto, e já numa situação de convivência diária, as crianças mais pequenas 
“choravam muito” (Vasco, Entrevista 3: 2 – 3), “gritavam muito” (Joel, Entrevista 9: 3) 
e tinham dificuldade em perceber a razão de os pais não poderem continuar juntos. Não 
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tendo idade ou maturidade para entender o divórcio/separação, nem consciência ou 
lembranças do sucedido, estas crianças, de acordo com os seus pais, manifestaram 
reações mais infantis, ingénuas e espontâneas, numa tentativa de perceber por que razão 
os pais já não viviam juntos. 
Três pais contam que o(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s) contestaram de uma forma 
mais extrema a decisão dos pais de se divorciarem/separarem. Júlio (Entrevista 1: 1 – 2) 
conta que a filha, na altura do divórcio, não conseguiu processar ou ter consciência do 
sucedido. Como tal, só à medida que foi crescendo e “através de guerrinhas e de 
piadinhas” é que se foi apercebendo de que os pais não viviam juntos, algo que fez com 
que reagisse “muito mal” quando se apercebeu da realidade. Álvaro (Entrevista 2: 2) 
também refere que, para além de a sua filha ter reagido “muito mal” à separação dos 
pais, acredita que ela, ainda hoje, não saiba o “verdadeiro motivo pelo qual os pais se 
separaram”. Por último, Afonso (Entrevista 13: 3) afirma que o seu filho mais velho 
“reagiu da pior forma possível”. Tendo sempre nutrido uma grande “admiração” por si, 
na altura do divórcio, o seu filho de 14 anos “desiludiu-se muito com o pai”, tendo 
mesmo deixado de o contactar durante “largos meses”.  
Foram também três os pais que referiram que, numa primeira instância, o(s)/a(s) 
seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) se sentiram aliviados com a notícia do divórcio/separação dos 
pais. Segundo Ernesto (Entrevista 4: 3), “depois de algum tempo a estarem sujeitos a 
um ambiente tão mau em casa”, os filhos sentiram-se aliviados “por já não estarem no 
meio dessa situação”. Filipe (Entrevista 11: 2; 13) relata, mesmo, que, já quase no fim 
do seu casamento, foram os próprios filhos que pediram para que os pais se 
divorciarem, pois já “não aguentavam viver naquele ambiente”.  
Segundo dois pais, as suas filhas demonstraram alguns comportamentos de 
conveniência aquando da separação. Ernesto (Entrevista 4: 4) declara que a sua filha 
mais velha, a certa altura, começou a adotar atitudes “interesseiras” e “proveitosas”, de 
modo a maximizar os “dividendos” que poderia retirar da situação. De acordo com ele, 
a filha reagiu assim “como mecanismo de defesa”, tentando extrair de uma “situação 
má”, o “melhor para ela”. Assim, estava com o pai ou com a mãe conforme lhe era 
“mais conveniente” e “frutífero”. Também Joel (Entrevista 9: 14) reportou 
comportamentos semelhantes por parte da sua filha, contando que, ao ver que nada lhe 
era negado, a filha “começava a pedir (…) e a mãe dava sem parar” e até “em dobro se 
fosse preciso”. Apesar de considerar que a atitude da ex-mulher foi “terrível”, Joel 
acredita, no entanto, que, após um divórcio/separação, é “quase instintivo” o(s)/a(s) 
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filho(s)/a(s) adotarem algumas atitudes “caprichosas” e “mimadas”, assim como 
também é “normal” que os pais ajam “no sentido de compensá-los”. 
Por último, muitos pais falaram sobre a conformação e aceitação do(s)/da(s) 
seus/suas filho(s)/a(s) face ao divórcio/separação, uma vez que, com o passar do tempo, 
aprenderam a viver com a situação. Ernesto (Entrevista 4: 4) e Filipe (Entrevista 11: 2) 
justificam esta reação dos filhos pelo facto de estes “já estarem à espera” e “alertados” 
para uma eventual rutura, uma vez que viviam num ambiente familiar “mau” em que já 
se encontravam “a par dos problemas dos pais”. Outros pais justificam a mesma reação 
com o desconhecimento dos filhos de “outra situação” que não a do divórcio/separação, 
devido à sua idade ainda muito tenra na altura em que a relação terminou. Josué 
(Entrevista 8: 5) diz mesmo que a filha, por ainda não ser nascida quando o casamento 
terminou, “não sabe o que é ter os pais juntos”, portanto, a essa é a única “realidade 
dela”.  
Para além das reações iniciais e momentâneas desencadeadas pela notícia do 
divórcio/separação dos pais, é relevante também analisar os impactos e os efeitos que, a 
médio e longo prazo, o divórcio/separação pode ter causado no(s)/a(s) filho(s)/a(s) dos 
pais entrevistados e na sua ótica.  
Os impactos psicológicos são os mais mencionados pelos pais, que relatam 
situações de profunda tristeza por parte dos filhos, mesmo já tendo passado algum 
tempo sobre o momento do divórcio/separação. Álvaro (Entrevista 2: 2) conta que o 
momento da separação dos pais foi “marcante” e “muito mau” para a filha, pois esta 
estava a atravessar uma fase “crucial” da formação da sua personalidade. Paulino 
(Entrevista 6: 28 – 29) diz que o divórcio teve efeitos sobretudo ao nível da autoestima 
do filho. Segundo o pai, o filho ficou com “a autoestima destroçada […] por lhe faltar a 
figura masculina”. Ronaldo (Entrevista 14: 5; 30), por seu turno, revela que, mesmo já 
passados alguns anos sobre o divórcio e tenho já providenciado acompanhamento 
psicológico ao filho, o menino “continua ainda um bocado perdido com a questão do 
papá e da mamã”.  
Em relação ao impactos e efeitos que o divórcio/separação pode provocar 
no(s)/a(s) filho(s)/a(s), salienta-se particularmente um excerto da entrevista de Afonso 
(Entrevista 13: 10) que confessou sentir-se “culpado” pelo facto de a sua filha mais 
nova ter engravidado com 17 anos de idade. Nas suas palavras, afirma que a sua filha 
“se perdeu” devido à ausência de “uma figura masculina em casa que a pusesse na 
ordem”. Estas afirmações de Afonso levam-nos a crer que o entrevistado perceciona a 
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gravidez da sua filha adolescente como um problema, que a fez “perder-se”. Para além 
disso, é interessante observar a descrição que faz daquela que, para si, é uma das 
funções que cabe ao pai e que se prende com o “pôr os filhos na ordem”. Tendo em 
conta os relatos de Afonso, pode inferir-se que as suas representações acerca da 
paternidade, neste caso, se associam estreitamente a conceções patriarcais do pai como 
figura de autoridade. Este entrevistado deixa, ainda, antever que a gravidez da sua filha 
poderia ter sido evitada se não tivesse faltado, em casa, quem “a pusesse na ordem”. 
Assim, Afonso automaticamente exclui a sua ex-mulher do domínio do exercício da 
autoridade. Ou seja, não só perceciona a figura do pai como alguém que faz uso da sua 
autoridade para impedir que o(s)/a(s) filho(s)/a(s) ‘saiam da ordem’, como também não 
confere à mãe competência ou legitimidade para o fazer.  
Três pais relatam os efeitos e impactos do divórcio/separação ao nível relações 
entre pais e filho(s)/a(s). Fábio (Entrevista 5: 11) diz que, após o divórcio, a sua ex-
mulher desenvolveu uma “prejudicial” relação de “dependência” com a filha. Fábio 
acredita que foi devido à “superproteção da mãe” que a filha, atualmente com 35 anos, 
“ainda não é financeira […] e emocionalmente independente”, sendo antes uma mulher 
“muito insegura” e que “não consegue dar um passo na vida sem que tenha a mãe ao 
lado a dar-lhe a mão”. Também Joel (Entrevista 9: 14) relata que, numa atitude 
compensatória, a ex-mulher “exagerou” no que toca aos bens materiais e às experiências 
que proporcionava à filha. Independentemente de ter sempre vivido de uma forma 
“exuberante”, o período imediatamente posterior ao divórcio foi “desmedido” e a sua 
filha é hoje uma mulher que “não sabe sequer o que é ter de viver medianamente” e que 
“olha a realidade dos outros do alto do seu palanque”. Por último, Jerónimo (Entrevista 
15: 14) acredita que a sua filha carregará “para a vida” os efeitos de ter sido privada da 
presença do pai, acrescentando que quando esta crescer será “lamentavelmente tarde” 
para corrigir uma situação que “não tem cura”. 
De acordo com os relatos apresentados, os processos de divórcio/separação, 
seguidos de uma luta pela obtenção da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), são situações 
complexas e que podem representar momentos difíceis para as crianças, “até pelas 
mudanças que tal tende a acarretar em termos das vivências quotidianas” (Silva, 2011: 
295). Alexandre (2009: 53) afirma que a separação dos pais pode originar problemas 
como “baixa autoestima, menor rendimento escolar e problemas emocionais nas 
crianças” e estes foram alguns dos problemas evidenciados pelos entrevistados. 
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No entanto, quer a reação imediata das crianças à notícia do divórcio/separação, 
quer os seus posteriores efeitos e impactos, podem “assumir contornos diferenciados 
consoante […] a forma como as alterações são negociadas e apresentadas pelos pais” 
(Silva, 2011: 295-296). Ou pais acabam por ser os agentes mais potenciadores do maior 
ou do menor sofrimento do(s)/a(s) filho(s)/a(s) durante essa fase das suas vidas. Deste 
modo, os pais “são os responsáveis pelos seus encantos e desencantos amorosos” 
(Pereira; Silva, 2006: 679), pelo que se pode inferir que as crianças só sofrem, de facto, 
com o divórcio/separação se esta mudança nas suas vidas for mal gerida por parte dos 
pais. Os casos acima descritos representam bem esta realidade enfrentada por muitas 
crianças cujos pais se deixaram enredar em acusações mútuas e em lutas pela sua 
guarda, ignorando, ainda que inconscientemente, as consequências que a curto, médio e 
longo prazo sofrerão.  
Tendo em conta as experiências pessoais dos homens entrevistados, os 
desentendimentos entre os membros do ex-casal acentuam-se, geralmente, na altura de 
decidir a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). De acordo com o que inicialmente estava 
previsto para este trabalho, apenas foram entrevistados homens a quem os tribunais não 
confiaram a guarda do(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s), tendo esta sido entregue às mães. 
Assim, a totalidade dos entrevistados ficou privada de uma vivência quotidiana com 
o(s)/a(s) filho(s)/a(s). É importante salientar, no entanto, que, em três situações, se 
verificou que, após o divórcio, o(s)/a(s) filho(s)/a(s) chegaram a experienciar uma 
vivência quotidiana com os pais, ainda que por um curto espaço de tempo. Abel 
(Entrevista 17: 3; 6), na fase imediatamente posterior à separação, chegou a partilhar 
com a mãe do seu filho mais velho um regime de guarda conjunta, “tutela […] que foi 
desfeita em 1999”, sob justificação de prejudicar a criança devido à instabilidade do 
próprio regime. Pascoal (Entrevista 20: 3), por sua vez, conta que inicialmente a mãe 
deteve a guarda única da filha, mas que, em 1994, esta lhe foi entregue, ficando a filha 
exclusivamente sob os seus cuidados. No entanto, passado pouco tempo, “por decisão 
do Tribunal da Relação, a guarda da menor voltou a ser só da mãe e manteve-se assim 
[…] até ao fim.”. O entrevistado relata que a perda da guarda exclusiva que outrora 
detinha da sua filha ficou a dever-se ao facto de ter assumido publicamente a sua 
homossexualidade depois do divórcio. Segundo Pascoal, o Tribunal da Relação decidiu 
retirar-lhe a guarda exclusiva da filha por ser homossexual, tanto que posteriormente 
recorreu da decisão ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, que lhe deu razão e 
obrigou o estado português ao pagamento de uma indeminização. Por fim, Marco 
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(Entrevista 21: 2) declara que, no espaço de tempo compreendido entre a separação do 
casal e a ordenação legal do divórcio, a sua filha ficou apenas a seu cargo devido ao 
facto de a ex-mulher ter abandonado o lar. No entanto, na altura de se estabelecer 
legalmente o regime de guarda, este acontecimento pareceu não pesar na decisão dos 
tribunais, uma vez que foi entregue à mãe a custódia da menor. 
Estes resultados confirmam a convicção de vários autores (Lobo, 2005; Beleza, 
1990; Staudt, 2008; Machado, 2002) acerca da existência de um tratamento jurídico 
desigual para homens/pais e mulheres/mães baseado nas diferenças de género. Embora 
existam também outros autores (Aboim, 2007; Bravo, 2007) que desvalorizam a suposta 
vantagem da mãe no que toca à concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), ficou claro 
que os participantes deste estudo confirmam os dados das estatísticas nacionais e 
reforçam a fragilidade da figura do pai na organização das famílias após o divórcio, para 
além de fazer cair por terra o princípio da lei material fundada na neutralidade e na 
impessoalidade. 
Todavia, é interessante verificar que a maior parte dos pais concorda, ou 
concordou, à data do divórcio/separação, com o regime de guarda estabelecido. Doze 
dos vinte e dois entrevistados concordaram que o(s)/a(s) filho(s)/a(s) ficassem sob tutela 
da mãe e afirmaram que tal decisão foi fruto de mútuo entendimento, argumentando que 
esta era “a melhor para os filhos” (Justino, Entrevista 12: 5 – 6), uma vez que ainda 
eram muito novos à data do divórcio (Lucas, Entrevista 22: 2 – 3) e as suas ex-mulheres 
também não tinham uma ocupação profissional, pelo que dispunham de mais tempo 
para cuidar das crianças (Júlio, Entrevista 1: 8). Dois pais referem que o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) foram os primeiros a manifestar a sua vontade em ficar com a mãe e não 
com o pai (Filipe, Entrevista 11: 3 – 4). Há apenas um pai que afirma que, na altura do 
divórcio, aceitou a guarda exclusiva da mãe de modo a evitar “custos” e “chatices”, mas 
arrependeu-se de ter tomado essa decisão e já requereu a guarda partilhada do filho.  
Um significativo número de entrevistados (7) afirmou discordar da decisão do 
tribunal, considerando a decisão do tribunal “injusta” (Entrevista 6: 8), “radical” 
(entrevista 2: 18), “irracional” (Paulino, Entrevista 6: 8), “insensível” (Patrício, 
Entrevista 19: 3 – 4), prejudicial para o(s)/a(s) filho(s)/a(s) (Marco, Entrevista 21: 2) e 
figurativa da “morte” da paridade (Abel, Entrevista 17: 7 – 8). De uma forma geral, 
todos atribuem, de algum modo, as responsabilidades do sucedido ao sistema jurídico. 
Para estes pais, não havia razões válidas ou suficientes para que a mãe ficasse com 
a tutela do(s)/a(s) filho(s)/a(s), uma vez que eles manifestaram a sua vontade de a 
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partilhar com as ex-mulheres, já que, no seu entender, possuíam condições favoráveis 
para tal. Assim, os entrevistados culpabilizam o funcionamento do sistema judicial e 
questionam a idoneidade e conhecimento de causa dos juízes enquanto decisores. 
Jerónimo (Entrevista 15: 4), por exemplo, declarou que a decisão tomada no seu caso 
foi baseada na “preferência maternal” que os tribunais e os aplicadores da lei revelam. 
Álvaro (Entrevista 2: 4), Ernesto (Entrevista 4: 6 – 8) e Abel (Entrevista 17: 9) 
afirmaram ainda, respetivamente, que os Juízes são “incompetentes”, têm “muito que 
aprender” e que decidem quase sempre a favor das mães por “comodidade” e 
“conforto”, de modo a não abrirem “precedentes jurídicos”, a não “furarem costumes” e 
a não “criarem jurisprudências”, pois “falta-lhes coragem” para quebrar com o padrão.  
Cabe, ainda, referir que, destes sete pais que afirmaram discordar da decisão do 
tribunal de atribuir à mãe a guarda exclusiva do(s)/a(s) filho(s), apenas quatro 
formularam um pedido formal de alteração do regime de guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
para um regime partilhado das responsabilidades parentais.  
 
 
3.6. Influência do Género nas Decisões Jurídicas acerca da Concessão da Guarda 
dos Filho(s)/a(s) 
 
Os entrevistados foram diretamente interpelados relativamente à possível 
influência do género nas decisões dos tribunais relativamente a estas matérias. As 
respostas demonstram, claramente, que a esmagadora maioria dos pais acredita que ser 
pai ou ser mãe de uma criança faz toda a diferença na hora de decidir a cargo de quem 
esta fica. Apenas Júlio, (Entrevista 1: 9) afirmou convictamente que não considera que 
seja diferente perante os tribunais ser-se pai ou mãe. Para este entrevistado, não existem 
preferências, logo, não existem desigualdades de decisão baseadas na diferença de 
género, e os tribunais atribuem as guardas das crianças com base noutros critérios, 
afirmando mesmo que, se não fosse a intervenção do tribunal, ele “nem sequer passava 
férias com a filha”.   
Houve três pais que expressaram posições mais neutras no que toca à influência 
do género nas decisões dos tribunais. Plácido (Entrevista 10: 4) afirma que o género 
“talvez influencie”, mas também acredita que, em casos em que se verifique a 
incapacidade da mãe por problemas ligados ao álcool ou pela sua convivência em 
“ambientes menos propícios a crianças”, os tribunais são “sensíveis em determinar a 
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guarda do pai”. Lúcio (Entrevista 16: 3), por seu turno, acredita que “cada vez menos” 
ser homem/pai ou mulher/mãe pesa nas decisões dos tribunais. Na sua opinião, cada vez 
mais se entrega a guarda das crianças ao progenitor que “tem mais condições”. Afirma, 
ainda, que a sociedade portuguesa tem “evoluído neste capítulo” e que, hoje em dia, “só 
ser mãe não chega”. Por último, Lucas (Entrevista 22: 4 – 5) concorda que a sociedade 
atual está em constante mudança, não sendo já aquela “sociedade machista e patriarcal 
que era há uns anos atrás”, afirmando que, “em matéria sensível que mexe com crianças 
e com sentimentos”, não acredita que os tribunais sejam “levianos” a tomar as suas 
decisões. Admite ser inegável a superioridade numérica das mulheres no que toca ao 
número de casos que lhes são favoráveis, no entanto, assevera haver “muitas variáveis 
em jogo” e “muita coisa a ser ponderada” e, por isso, sente que tudo o que pudesse dizer 
seria de “senso comum”.  
Os restantes pais foram extremamente perentórios ao afirmar que o género afeta 
as decisões dos tribunais na concessão do poder paternal. De um modo geral, segundos 
os entrevistados “existe um sexismo irritante nessas matérias” (Álvaro, Entrevista 2: 4; 
17), os tribunais “estagnaram nas suas conceções acerca do homem e da mulher”, pois 
ainda mantêm uma “postura muito patriarcal” (Ernesto, Entrevista 4: 7 – 8) que sustenta 
que “o homem… na questão da educação dos filhos não é a primeira linha” (Marco, 
Entrevista 21: 3). Nas suas opiniões, há muitos juízes que ainda “perpetuam […] os 
dogmas de que a mãe é que é a educadora e o pai dá dinheiro” (Entrevista 7: 4) e, por 
isso, “em caso de dúvida, […] entregam sempre as crianças às mães” (Fábio, Entrevista 
5: 4 – 5). 
É relevante, ainda, mencionar que um dos pais que assume a influência do género 
nas decisões dos tribunais afirma concordar e achar “lógico” que tal aconteça, uma vez 
que, no seu entender, “os filhos têm de ficar com as mães”, pois “os filhos são das 
mães”, assim como “a casa é da mãe” (Afonso, Entrevista 13: 6). Embora este tenha 
sido um caso único e pontual nesta investigação, a opinião expressa por este 
entrevistado acerca das decisões dos tribunais remete-nos, mais uma vez, para uma 
incorporação das desigualdades de género, também elas aparentemente reproduzidas 
pelo sistema judicial, que nos dão conta de que cabe à mulher/mãe cuidar do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). Para este pai, os tribunais decidiram de forma correta ao entregar à ex-
mulher a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), já que considera “ilógico” que a(s) criança(s) 
fiquem a cargo do pai e não da mãe. 
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É possível concluir que, embora haja alguns entrevistados que retiram alguma 
intensidade às disparidades jurídicas existentes na atribuição da guarda do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s), que reconhecem uma crescente sensibilização dos tribunais para as 
evoluções e transformações dos papéis sociais do homem e da mulher, ou que 
desvalorizam mesmo a alegada vantagem da mulher, é impossível negar a considerável 
diferença numérica de homens que acreditam e afirmam ter sentido ‘na pele’ a 
descriminação baseada nas diferenças de género. Esta discriminação é, aliás, uma 
temática já estudada por muitos autores. Em consonância com o que os entrevistados 
expressaram, Machado (1999: 172), por exemplo, questiona severamente a “ideologia 
da “imparcialidade” e da “neutralidade” pela qual o sistema jurídico deseja pautar todos 
os seus procedimentos”. A autora defende que são “explícitos alguns modos de 
diferenciação social dos géneros” nos discursos judiciários, que de uma forma “subtil” e 
“difusa”, classificam e percecionam homens e mulheres de um modo “substancialmente 
diferente” (2002: 326-327). Segundo a autora, os tribunais “acentuam” não só a 
relevância simbólica e moral do pai, mas também a sua “importância […] económica 
[…] no seio da família” (idem: 171), algo que é afirmado por uma significativa parte 
dos homens entrevistados neste estudo. Assim, “o sistema jurídico parte da ideia 
estereotipada de que as mulheres que vivem sós com os filhos menores a seu cargo são 
famílias com fracos recursos económicos (porque falta um homem adulto que assegure 
a sua subsistência) ” (idem: 172).  
Beleza (1990: 551) também defende que homens e mulheres detêm diferentes 
identidades jurídicas, uma que representa os homens “como cidadãos” e outra que 
representa as mulheres “como parte da família”. E Staudt (2008: 180), muito 
concretamente, oferece o exemplo da concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) nos 
processos de divórcio para fundamentar a sua tese de existência de um tratamento 
desigual baseado no género.  
As experiências vividas pelos homens que participaram neste estudo apoiam as 
teses de muitos autores que defendem que “a lei conflui desigualdade” (Beleza, 1990: 
551), trata de forma desigual homens e mulheres com base no género (Staudt, 2008: 
180), fazendo com que a “preferência da mulher” acabe por ser protegida por lei e, com 
o passar dos tempos, pelo senso comum também (Wagner cit. in Staudt, 2008: 180).  
É muito significativo o número de pais que, por várias vezes e de diversas formas, 
denunciam os procedimentos dos juízes no exercício das suas funções, acusando-os de 
serem incompetentes, de desrespeitarem as leis, de falta de conhecimento técnico, 
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escassez de critério, ausência de jurisprudência e de coragem na tomada de decisões. De 
acordo com os entrevistados, em tribunal, “valem […] argumentos” (Justino, Entrevista 
12: 7) de tipo biológico. Assim, muitas vezes, a maternidade acaba por ser percecionada 
“como uma coisa física, visceral, concreta, que existe mesmo” (Ernesto, Entrevista 4: 
7), enquanto a paternidade “parece que é vista […] com uma aura ainda um bocado 
abstrata. […] O pai não é físico… é abstrato, é […] parece que […] é um tapa-buracos, 
quer a nível financeiro, quer a nível emocional”.  
Não se pode, portanto, deixar de salientar as críticas aos juízes como uma 
regularidade presente no conjunto das opiniões dos entrevistados. Os entrevistados 
parecem alinhar com a posição defendida por Bravo (2007: 241) quando afirma que 
poderão ser os juízes a ‘chave’ da mudança. Enquanto aplicadores do direito, está nas 
suas mãos “dar força à lei” (Guimarães, 1987: 577), mas, para isso, é necessário que 
ganhem “coragem” de modo a romper com “o padrão de referência social” (Bravo, 
2007: 244). Em relação a este assunto, a maioria dos entrevistados aconselha outros pais 
que estejam a viver uma realidade semelhante a munir-se das ferramentas necessárias 
para enfrentarem a mãe na luta pela guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Reconhecida a 
vantagem das mulheres nestes processos, os entrevistados apelam a um profundo 
conhecimento dos seus direitos enquanto pais, à contratação “de um bom advogado” 
(Ronaldo, Entrevista 14: 15 – 16) e à adoção de uma postura “de protesto” e 
“interventiva” (Paulino, Entrevista 6: 22) para que possam assegurar um tratamento o 
mais igualitário possível. Assim, consideram que os pais não devem nunca desistir e, 
“independentemente até das dificuldades impostas pela mãe, se as houver, […] têm de 
lutar até ao fim pelos filhos e […] tentar ao máximo dar-lhes aquilo que é realmente 
importante, princípios, valores, educação… carinho e amor” (Patrício, Entrevista 19: 
11).  
Alguns entrevistados teceram sugestões que acreditam ser importantes no 
combate às desigualdades baseadas na “preferência maternal” que dizem persistir na 
concessão da guarda de menores. Álvaro (Entrevista 2: 10), por exemplo, considera que 
deveria ser feita “uma avaliação psicológica dos progenitores […] para se saber com 
melhor exatidão se as mútuas acusações que ambos […] fazem […] têm, de facto, fundo 
de verdade… ou se, pelo contrário, até revelam intensões dolosas com o intuito de 
prejudicar a situação do outro.” Na mesma linha de pensamento, Jerónimo (Entrevista 
15: 16 – 17) acha que deve dar-se voz aos pais e às mães aquando da decisão da 
concessão da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) de modo a que se consiga contrariar a 
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“preferência maternal” verificada nessas situações. No seu entender, tal só será 
alcançado “através de perícias de psicólogos e de relatórios sociais do Instituto de 
Medicina Legal”. Ainda Ernesto (Entrevista 4: 22) apela à atualização do sistema 
judicial no que toca a estas matérias, para que se “comecem a olhar estas questões por 
outros prismas” e, por fim, Paulino (Entrevista 6: 29 – 30) sugere que as diferentes 
responsabilidades parentais deveriam ser atribuídas ao pai e à mãe consoante a maior 
aptidão que cada um revelasse para tratar de diferentes matérias como educação e saúde, 
por forma a “eliminar-se um bocado o litígio”.  
 
 
3.7. Sentimentos Face ao Processo 
 
As entrevistas realizadas junto dos vinte e dois homens entrevistados para esta 
investigação tiveram uma componente emotiva muito forte. A maioria dos entrevistados 
mostrou-se indignada e revoltada com algumas situações específicas e inerentes ao caso 
particular de cada um, mas todas elas respeitantes uma realidade que consideram que os 
prejudica enquanto pais. A fonte da sua indignação e revolta está no facto de ser 
conhecida e tratada de forma acrítica pelos órgãos decisores e aplicadores do direitos e 
das leis a “descartabilidade” do pai e a “imaculação” da mãe. Nesta linha de 
argumentação, vários entrevistados expressaram que se sentem profundamente 
impotentes face a uma desvantagem que reconhecem e que consideram irreversível. 
Perante aquilo que, à partida, deram “como uma guerra perdida” (Júlio, Entrevista 1: 2 – 
3; 21 – 22), confessam que “desistiram” de lutar pelo(s)/a(s) filho(s)/a(s) (Álvaro, 
Entrevista 2: 6), acabando por se conformar com as funções parentas que os tribunais 
lhes destinaram. 
Os pais que, no decorrer do divórcio/separação e das disputas pela concessão das 
responsabilidades parentais, acabaram por perder o contacto e a relação que tinham com 
os filhos são os que mais demonstraram sentimentos de mágoa e tristeza. Foram homens 
que, na sua maioria, se emocionaram ao recordar o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e ao 
confrontarem a relação que tinham com eles antes do divórcio/separação com a atual. 
Alguns pais manifestaram ter sentido muita dor, particularmente, no momento do 
divórcio/separação. Vasco (Entrevista 3: 16) afirmou que a sua separação foi tão 
dolorosa que houve alturas em que chegou a pensar “que não iria conseguir aguentar”. 
Abel (Entrevista 17: 4), por sua vez, falou da dor que experienciou na primeira noite em 
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que teve de dormir sem o filho e Marco (Entrevista 21: 12) contou como só 15 anos 
depois de perder o contacto total com a sua filha é que conseguiu desfazer o quarto dela 
em sua casa. 
Josué (Entrevista 8: 18) e Afonso (Entrevista 13: 15) confessaram, ainda, 
sentimentos de arrependimento/culpa perante o seu comportamento para com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). Em relação ao facto de não visitar a filha há cerca de dois anos, Josué 
(Entrevista 8: 18) assumiu que se conformou “ao comodismo”, que está “em falta”, que 
fez “asneira da grossa”, mas afirmou que, embora tenha medo de ser rejeitado pela filha, 
quer esforçar-se para se aproximar dela de novo.  
Todavia, os entrevistados não deixaram de exprimir várias vezes sentimentos de 
esperança face ao futuro. Ernesto (Entrevista 4: 22) anseia “por uma mudança e por um 
futuro melhor para os pais divorciados”, algo que, segundo vários entrevistados, só será 
possível se a mudança começar nos decisores e aplicadores da lei. Apesar de 
acreditarem que essa realidade está a evoluir a um ritmo muito lento, estes entrevistados 
têm esperança de que “cada vez mais se vão ver pais a serem os guardiões das crianças” 
(Fábio, Entrevista 5: 18).  
Vasco (Entrevista 3: 21), espera, um dia, vir a conseguir a guarda partilhada da 
sua filha. Já Joel (Entrevista 9: 12 – 13), embora reconheça que a relação com a sua 
filha “jamais voltará a ser a mesma coisa, porque com a infância e a juventude vai-se a 
candura e a inocência”, espera, no entanto, que a filha o perdoe por se ter afastado, que 
volte a respeitá-lo e a confiar em si. Por último, Álvaro (Entrevista 2: 15 – 16), que para 
além de ter perdido completamente o contacto com a sua filha também perdeu o seu 
próprio pai muito cedo, expressou um profundo desejo de voltar a ser pai de modo a 
“preencher o vazio” e a “compensar a paternidade que lhe foi roubada”. 
De um modo geral, os resultados deste estudo mostram que os pais entrevistados – 
apesar das perdas provocadas pelo divórcio/separação que denunciam, e apesar das 
injustiças que afirmam que sentiram e ainda sentem face à relevância inferior que social, 
cultural e juridicamente se atribui à figura e ao papel do pai – ainda mantêm o desejo de 
participar na educação e formação do(s)/a(s) filho(s)/a(s). No entanto, também foi 
possível verificar que, muitas vezes, o sentimento de impotência que alguns afirmaram 
sentir se sobrepõe a qualquer esperança ou desejo futuro. Isto porque também ficou 
claro que muitos pais afirmaram ter desistido de lutar pelo(s)/a(s) filho(s)/a(s) e outros, 
tais como Álvaro (Entrevista 2), Joel (Entrevista 9) ou Filipe (Entrevista 11), ainda que 
não o tenham verbalizado, não deram indicações de agir no sentido de melhorar o 
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3.8. Regime de Visitas 
 
A par da instituição do regime de guarda das crianças foi também estabelecido um 
regime de visitas, que, para a maioria dos entrevistados, consistia em fins-de-semana 
alternados, acabando por resultar num total de cerca de quatro a cinco dias inteiros, por 
mês, para estarem com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Destes pais, três tinham o direito a estar 
com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) uma tarde todas as semanas, para além dos fins-de-semana 
alternados. Aos restantes pais, foi atribuído um regime de visitas livre, onde não foram 
estipulados quaisquer dias fixos para estarem com o(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s), 
podendo apenas visitá-los com a autorização da mãe, se e quando esta ou mesmo 
o(s)/a(s) próprio(s)/a(s) filho(s)/a(s) quiserem, salvaguardando sempre que as visitas só 
acontecem se não prejudicarem o quotidiano e as normais atividades escolares dos 
mesmos.  
Na maior parte dos casos, os períodos de férias são alternados e repartidos 
equitativamente por ambos os progenitores – geralmente, quinze dias para o pai e 
quinze dias para a mãe; noutros casos, um mês para cada um dos pais. Foi 
surpreendente averiguar a quantidade bastante significativa (6) de pais que afirmaram 
que nunca passou férias com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) depois do divórcio/separação. Ainda 
que por um número mais reduzido, o mesmo acontece com as datas festivas (Natal, 
Páscoa, aniversários), pois alguns pais (4) afirmaram que nunca comemoraram com 
o(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s) nenhuma dessas datas. Os restantes pais, de acordo com 
o estabelecido no regime de visitas, festejam-nas com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) também de 
forma alternada.  
É relevante constatar que a esmagadora maioria dos pais que não vivencia 
qualquer uma das anteriores situações com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) são os mesmos que 
declararam ter atualmente um mau ou mesmo nulo relacionamento com as ex-
mulheres/ex-companheiras, algo que potenciou a instabilidade ou acabou mesmo por 
comprometer a qualidade e a continuação dos laços parentais. 
Para os pais que mantêm um relacionamento com os filhos e cumprem 
normalmente o regime de visitas, tornou-se fundamental perceber que atividades 
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realizam quando estão com eles. De um modo geral, pôde verificar-se que essas 
atividades são decididas de modo espontâneo, e prendem-se, essencialmente, com 
passeios (Álvaro, Entrevista 2: 8), idas ao cinema (Vasco, Entrevista 3: 6 – 7), à praia 
(Júlio, Entrevista 1: 12) e a restaurantes (Joel, Entrevista 9: 7), “visitas culturais” 
(Patrício, Entrevista 19: 6) ou, simplesmente, uma vida caseira (Jerónimo, Entrevista 
15: 2).  
Filipe (Entrevista 11: 7 – 8) e Afonso (Entrevista 13: 7 – 8), que denotam um 
relacionamento frágil com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), revelaram que, como lhes foi instituído 
um regime de visitas livre, apenas passam tempo com eles quando estes vão visitar os 
avós paternos. 
Também interessou para este trabalho avaliar a capacidade de os pais ponderarem 
a articulação entre a família e o trabalho. Assim, os entrevistados foram abordados 
acerca dos desafios que enfrentam nas suas tentativas de organização do tempo de modo 
a assumir compromissos com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). A grande maioria afirmou que não 
tem problemas em organizar o seu tempo e em gerir a sua vida profissional com o 
regime de visitas imposto pelo tribunal, porque a maioria só está com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) ao fim-de-semana. Josué (Entrevista 8: 10) foi o único que deu uma 
justificação diferente, afirmando que, pelo facto de já estar desempregado há muitos 
anos, não tem dificuldade em organizar um tempo que lhe sobra. 
Muito poucos foram os pais que declararam dificuldades em gerir o seu tempo, 
uma vez que as suas visitas também ocorriam durante o fim-de-semana.  
Três entrevistados disseram não ter de fazer qualquer tipo de organização 
temporal, uma vez que só estão com o(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s) quando estes os 
visitam. Filipe (Entrevista 11: 10 – 11) afirmou que os seus dois filhos conhecem o seu 
horário de trabalho e as suas rotinas, por isso, “a partir daí eles é que têm de ver”. 
Justino (Entrevista 12: 13), por seu turno, mencionou que o seu filho, que está em 
Coimbra a estudar, quando vem passar o fim-de-semana a casa é que vai ter consigo ao 
restaurante onde se encontra atualmente a trabalhar. E Afonso (Entrevista 13: 9 assumiu 
que não visita os seus dois filhos e que, uma vez que se encontra atualmente a morar em 
casa da mãe, apenas está com eles quando estes visitam a avó paterna. Ora, os relatos 
destes três pais, ainda que pouco expressivos no universo dos homens entrevistados, 
sugerem um certo desinteresse e até um ‘atirar’ para o(s)/a(s) filho(s)/a(s) a 
responsabilidade de estabelecer o contacto e de promover os encontros e as visitas com 
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o pai. Deste modo, o pai passa a ser ‘o visitado’ e o(s)/a(s) filho(s)/a(s) ‘os visitantes’, 
invertendo-se os papéis.  
Aparentemente, portanto, a gestão do tempo parece processar-se, na generalidade 
dos casos, de forma pacífica e sem grandes desafios para os pais. No entanto, só o facto 
de os homens em estudo não serem os progenitores guardiões do(s)/a(s) filho(s)/a(s) e 
de gozarem de um regime de visitas organizado maioritariamente ao fim-de-semana faz 
com que também não tenham de reajustar as suas vidas. Infere-se que as suas ex-
mulheres/ex-companheiras, enquanto únicas cuidadoras do(s)/a(s) filho(s)/a(s), tiveram 
de fazer um maior esforço para conseguirem conciliar a sua vida profissional com a sua 
vida familiar, que passaram a administrar sozinhas (Grzybowski cit. in Warperchowski 
e Mosmann, 2012: 254). 
Independentemente de a esmagadora maioria dos pais ter referido que a 
organização do tempo não constitui um problema, considerámos importante saber se 
sentiam que, da parte das suas ex-mulheres/ex-companheiras, existe flexibilidade de 
alteração das visitas estabelecidas”. Metade dos entrevistados declarou sentir muito 
pouca ou mesmo nenhuma flexibilidade por parte das ex-companheiras para poderem 
fazer pequenas alterações às visitas estabelecidas. Estes homens são, na sua grande 
maioria, os mesmos que revelaram não manter atualmente qualquer tipo de 
relacionamento com as ex-esposas/ex-companheiras. Os restantes entrevistados 
afirmaram haver bastante abertura por parte das ex-mulheres às alterações ao regime de 
visitas, uma vez que este assunto nunca foi uma questão geradora de conflitos. Estes 
pais são, na sua maioria, aqueles que disseram manter atualmente uma relação boa, ou 
pelo menos cordial, com a ex-mulher. 
 
 
3.9. Pensão de Alimentos 
 
A atribuição de um regime de visitas é acompanhada da incumbência de 
pagamento de uma pensão” mensal de modo a suportar as despesas com o(s)/a(s) 
filho(s)/(a). À maioria dos homens inquiridos foi atribuída a responsabilidade do 
pagamento de uma pensão mensal num valor compreendido entre os 100€ e os 150€ por 
filho/a. Há também um reduzido número de pais (4) incumbidos de pagar uma pensão 
mensal num valor compreendido entre os 50€ e os 100€ por filho/a. A apenas três 
homens foi atribuída a responsabilidade do pagamento de uma pensão mensal de valor 
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superior a 150€ por filho/a, sendo que o valor máximo foi de 300€. Conjuntamente com 
a pensão mensal, metade dos pais entrevistados tinha, ainda, de suportar, juntamente 
com as mães, metade do valor de todas as outras despesas respeitantes, nomeadamente, 
à saúde e educação do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Importa referir que dois entrevistados preferiram não revelar o valor da pensão 
que lhes foi estabelecida pelo tribunal e, num caso, relativo a um divórcio muito 
recente, ainda não tinha sido estabelecida uma pensão mensal. Apenas num caso, de 
acordo com o entrevistado, foi a ex-mulher que “não quis” que o tribunal lhe atribuísse 
uma pensão de alimentos, uma vez que “era e é muito rica” e expressou que qualquer 
pensão que o tribunal o obrigasse a pagar não chegaria sequer para pagar os laços da 
filha. 
Metade dos entrevistados afirmou concordar com a pensão de alimentos que o 
tribunal lhes atribuiu. Os restantes discordam perentoriamente do valor da pensão 
mensal por considerarem que é “injusta” tendo em conta as suas condições sociais. 
Álvaro (Entrevista 2: 3) e Vasco (Entrevista 3: 8) disseram que tiveram de “negociar” o 
valor que primeiramente ficaram incumbidos de pagar por acharem que era muito 
elevado. Também Ricardo (Entrevista 18: 6) esclareceu que não discorda propriamente 
do valor da pensão que lhe foi atribuída, mas antes do facto de ter de a pagar “catorze 
vezes” e de esta sofrer ainda uma “atualização anual de 2%, independentemente do 
valor do (seu) aumento anual”. 
A pensão de alimentos, segundo Pereira e Pinto (2003: 190) deve entender-se 
como uma forma de o progenitor não guardião ajudar a “prover o sustento e o adequado 
processo de crescimento/desenvolvimento dos filhos”. Como tal, ele é habitualmente 
calculado e atribuído tendo em conta as necessidades de cada menor, devendo todavia 
ser também “proporcional às possibilidades económicas de cada um dos progenitores” 
(Ribeiro cit. in Pereira e Pinto, 2003: 190). Ora, comparando os valores das pensões de 
alimentos atribuídas aos entrevistados com as condições socioeconómicas de cada um, 
parece poder concluir-se que não existe um critério rigoroso no que toca ao cálculo do 
valor das pensões, a crer na informação prestada pelos entrevistados. Se cruzarmos as 
duas informações podemos ver que, por exemplo, um arquiteto e um advogado pagam, 
por um único filho, os mesmos 100€ que um auxiliar de ação educativa tem que pagar a 
dobrar pelos seus dois filhos. Do mesmo modo, também se constata que, dos dois 
bancários que participaram neste estudo, a um foi atribuída uma pensão de alimentos de 
120€ e a outro foi atribuída uma no valor de 300€ mensais. 
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3.10. Organização Familiar posterior ao Divórcio/Separação 
 
Para além de terem que enfrentar o rompimento da estrutura familiar, que pode 
ser melhor ou pior gerido pelos pais, as crianças deparam-se, ainda, com o desafio de 
viver a construção de uma nova dinâmica familiar. Independentemente de o 
divórcio/separação “não anula[r] os laços que unem pais e filhos” (Alexandre, 2009: 
53), a verdade é que a reconstrução de um novo ambiente familiar altera a maneira 
como cada progenitor passa a relacionar-se com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) (Carter e 
McGoldrick cit. in Alexandre, 2009: 53). A partir das experiências dos vinte e dois 
homens entrevistados pôde confirmar-se esta premissa. Se confrontarmos as declarações 
dos entrevistados relativas ao relacionamento afetivo do pai com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
na fase anterior ao divórcio/separação com o atual, podemos ter uma perceção imediata 
dos efeitos e consequências do divórcio/separação.  
Relativamente ao relacionamento afetivo entre pais e filho(s)/a(s) antes do 
divórcio/separação, à exceção de Josué (Entrevista 8: 2), que,  pelo facto de a sua filha 
ter nascido já depois do fim do casamento, não pôde, por razões óbvias, pronunciar-se 
sobre este assunto, os restantes vinte e um pais classificaram as relações que 
estabeleciam com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) como “normais”, “boas”, “saudáveis”, “ótimas”, 
“muitíssimo boas” ou mesmo “excelentes”. Quanto ao relacionamento depois do 
divórcio/separação, a análise dos resultados obtidos já se verifica mais complexa. 
Metade dos entrevistados refere que as relações que, atualmente, estabelecem com 
o(s)/a(s) filho(s)/a(s) mantêm-se iguais, não tendo sofrido qualquer tipo de alteração 
consequente do divórcio/separação. Eugénio confessa, no entanto, que a sua relação 
atual com os filhos é fruto de um investimento conjunto para que se ultrapassem 
algumas adversidades resultantes do fim do casamento. Também Lúcio (Entrevista 16: 
6) afirma que mantém uma boa relação com os seus dois filhos, no entanto, considera 
que as crianças sofrem constantes “influências” e “manipulações” por parte da mãe com 
o objetivo de “denegrir a imagem do pai” e de prejudicar a relação entre os três. 
Acrescenta, ainda, que, quando tomou a decisão de se separar, apenas saiu de casa 
quando teve a “certeza de que a sua relação com os filhos estava consolidada e era […] 
forte […] e que nada a poderia abalar”. 
Outros entrevistados evidenciam alguns problemas e dificuldades de 
relacionamento com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Joel (Entrevista 9: 15) revela que a relação 
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com a sua filha é, atualmente, pouco próxima e, embora já tenham sido feitos alguns 
progressos, ainda precisa de ser “trabalhada”. Filipe (Entrevista 11: 14) conta que 
estabelece com o filho mais velho um relacionamento civilizado e normal, mas tem uma 
relação tumultuosa com a filha mais nova. Afonso (Entrevista 13: 12) afirma que há 
cerca que três anos que não se relaciona com a filha mais nova e a sua relação com o 
filho mais velho é “melhorzinha”, no entanto, não é uma relação próxima e, se não for o 
pai a ter a iniciativa de estabelecer contacto, o filho não o faz. Por último, Abel 
(Entrevista 17: 8), embora se relacione de forma normal com a filha mais nova, não tem 
uma relação muito próxima com o filho mais velho, uma vez que não está com ele 
devido ao facto de ter emigrado com a mãe. 
Os restantes pais declararam não ter, atualmente, qualquer tipo de relação ou 
contacto com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). É relevante salientar que estes homens pertencem 
todos ao grupos dos homens que afirmaram não estabelecer atualmente qualquer tipo de 
contacto com as ex-mulheres/ex-companheiras. Assim, a relação com a ex-mulheres/ex-
companheiras parece ter comprometido a sua relação com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
De um modo geral, são mais os pais que, depois do divórcio/separação, passaram 
a estabelecer relações precárias, pouco próximas ou mesmo nulas com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) do que aqueles que mantêm relacionamentos que consideram bons e 
saudáveis. Assim, pode concordar-se com Pereira e Silva (2006: 669) quando afirmam 
que “os laços de afeto […] derivam da convivência e não somente do sangue”. Se essa 
convivência é limitada a um determinado número de visitas, o expectável é a 
deterioração dos laços afetivos, neste caso, entre pais e filho(s)/a(s). Se fizermos, ainda, 
um cruzamentos de dados podemos inferir que a qualidade da relação entre os 
entrevistados e as ex-mulheres/ex-companheiras parece explicar as dificuldades ou 
mesmo a inexistência de relacionamento entre pais e filho(s)/a(s).  
Assim, do total dos vinte e dois entrevistados, a grande maioria afirma não 
manter, atualmente, qualquer tipo de relação, ou o mínimo contacto com a ex-
mulher/ex-companheira. Dos restantes, Abel (Entrevista 17: 20) refere que consegue 
relacionar-se de forma “cordial” com a mãe do filho mais velho, no entanto, “não tem 
relação absolutamente nenhuma” com a mãe da filha mais nova. Vasco (Entrevista 3: 
14), Edgar (Entrevista 7: 10) e Plácido (Entrevista 10: 12 – 13) declaram ainda que se 
relacionam de forma “cordial” e “diplomática” com a mãe do(s)/a(s) filho(s)/a(s). 
Apenas dois entrevistados consideram que o seu atual relacionamento com as ex-
mulheres/ex-companheiras é “muito bom”.  
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Conclui-se, então, que, para um considerável número de pais (7), o término da 
relação que mantinham com as ex-mulheres/ex-companheiras não só comprometeu a 
qualidade da relação que tinham com o(s)/a(s) filhos(s)/a(s), mas mesmo a sua 
continuação. E embora seja verdade que, qualquer que seja o tipo de guarda atribuída, 
esta “não tem o condão de restabelecer a convivência familiar aos moldes da vigência 
da união dos pais” (Azambuja, 2010: 9), uma vez que a convivência familiar jamais será 
a mesma, é também fundamental não esquecer que, aquando de um divórcio, “se é certa 
a existência de um ex-cônjuge, o mesmo não se pode falar em relação aos filhos, porque 
não existem ex-filhos” (Leite, 2006: 397).  
Na minha linha de pensamento Lamb (cit. in Goetz e Vieira, 2008: 89 – 90) 
considera que “as crianças podem sofrer, após o divórcio de seus pais, um declínio na 
qualidade da relação com o membro parental que se afasta, com diminuição do suporte 
psicológico que recebe de um ou de ambos os pais”. No entanto, acrescenta que 
“quando as relações parentais são construtivas podem ter influência positiva, mesmo na 
separação conjugal, ensinando às crianças valiosas lições pelas expressões de conflitos e 
negociações”.  
Assim, independentemente de ser possível normalizar uma certa alteração da 
dinâmica do relacionamento, fica claro o estabelecimento de que a qualidade da relação 
entre os elementos do ex-casal é fulcral para que se facilite o relacionamento entre o 
progenitor não guardião e o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e para a qualidade desse mesmo 
relacionamento.  
As alterações nas formas de relacionamento não se circunscrevem, no entanto, 
apenas às estabelecidas entre o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e os pais, que, como vimos, parecem 
ter sido evidentemente afetadas pelo afastamento das crianças do progenitor não 
guardião. Fazendo uma análise comparativa entre o relacionamento afetivo que as mães 
estabeleciam com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) antes do divórcio/separação e a forma como 
passaram a relacionar-se com ele(s)/ela(s) após o fim da relação, podemos aperceber-
nos que, na perspetiva dos entrevistados, a mãe, embora seja o progenitor guardião e 
não padeça de uma separação física do(s)/a(s) filho(s)/a(s), também pode experienciar 
alterações no relacionamento com a prole. 
Antes de ocorrer o divórcio/separação, segundo a maioria dos pais, e à 
semelhança da relação que eles próprios estabeleciam com o(s)/a(s) seus/suas 
filho(s)/a(s), o relacionamento das suas ex-mulheres/ex-companheiras com estes/as, era 
“normal”, “bom”, “afetuoso”, “muito bom” e mesmo “extraordinário”, com “muita 
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cumplicidade” e “muito carinho”. Sobre as suas ex-mulheres/ex-companheiras, estes 
dezasseis pais declararam serem mães “boas”, “carinhosas”, “afetuosas”, 
“preocupadas”, “cuidadosas” e “meigas”.  
Porém, alguns entrevistados salientaram o pendor negativo das relações que as 
suas ex-mulheres/ex-companheiras estabeleciam com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) do ex-casal, 
considerando que estas se relacionavam com eles/elas de uma forma “possessiva”, 
“asfixiante”, “prepotente”, “manipuladora” e até mesmo “patológica”. Para estes quatro 
homens, as suas ex-mulheres/ex-companheiras mantinham relações pouco saudáveis 
com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), onde predominavam sentimentos de “pressão”, “cobrança” e 
“superproteção”.  
Deve, entretanto, salientar-se que, embora as apreciações dos pais acerca do 
relacionamento entre mãe e filho(s)/a(s) antes do divórcio/separação sejam, no geral, 
positivas, elas são, no entanto, menos positivas do que as apreciações tecidas acerca dos 
seus próprios relacionamentos com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) antes do fim do 
casamento/relacionamento. Em relação a esta classificação que os homens fazem 
relativamente às relações entre as ex-mulheres e filho(s)/a(s), é importante esclarecer 
que estas podem ser fruto de uma atitude defensiva e compensatória por parte dos pais, 
com o intento de salientar apenas os pontos menos fortes do relacionamento que as ex-
mulheres mantinham com o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Deste modo, deve reter-se a 
possibilidade de os entrevistados terem subavaliado a qualidade da relação 
mãe/filho(s)/a(s), antes do divórcio, do mesmo modo em que devemos manter presente 
a hipótese de uma sobreavaliação da qualidade das relações que os próprios 
estabeleciam com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e que, atualmente, veem enfraquecidas ou 
mesmo quebradas. A este respeito Brito (cit. in Warperchowski e Mosmann, 2012: 254) 
afirma que “a insatisfação por parte dos pais entrevistados quando o assunto é a 
educação que os filhos recebem da mãe […] é também vinculada à falta de “espaço” 
que o pai tem na vida do filho”. Portanto, a subavaliação da relação mãe/filho(s)/a(s) e a 
consequente sobreavaliação da relação pai/filho(s)/a(s) fica a dever-se às “limitações 
que o papel de visitante, e não de guardião, confere aos pais” (ibidem). 
Relativamente às opiniões dos entrevistados acerca do atual relacionamento 
afetivo da mãe com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), convém, em primeiro lugar, referir que três 
dos vinte e dois entrevistados não expressaram a sua opinião sobre esta questão pois 
afirmam não ter conhecimento para tal, uma vez que atualmente não estabelecem 
qualquer tipo de relacionamento com a ex-mulher/ex-companheira. Os restantes 
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dezanove entrevistados consideram que a relação atual que o(s)/a(s) filho(s)/a(s) 
estabelecem com as mães sofreu algumas mudanças, por força da nova dinâmica 
familiar. Dez pais referem que, atualmente, o relacionamento das suas ex-mulheres/ex-
companheiras para com o(s)/a(s) filho(s)/a(s) permanece tão bom quanto era antes do 
divórcio/separação. Porém, sete homens fazem menção ao carácter mais negativo e 
mesmo prejudicial dos relacionamentos que as suas ex-mulheres/ex-companheiras 
estabelecem atualmente com o(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s). Júlio (Entrevista 1: 18) e 
Abel (Entrevista 17: 18) afirmam que a relação entre as suas filhas e as respetivas ex-
companheiras carece de proximidade, uma vez que ambos contam que as filhas passam 
muito mais tempo ou com “a avó” (Júlio, Entrevista 1: 18), ou com “a ama” (Abel, 
Entrevista 17: 18), do que com a mãe. Outros referem que as suas ex-mulheres 
estabelecem relações de demasiado protetoras com o(s)/a(s) filho(s)/a(s)o, baseadas na 
“possessão” (Edgar, Entrevista 7: 8), na “manipulação” (Patrício, Entrevista 19: 8), na 
“pressão” (Ricardo, Entrevista 18: 8) e na “falta de abertura para falar” (ibidem). 
Jerónimo (Entrevista 15: 8), inclusivamente, desagradado com as condições sociais em 
que a filha vivia, conta que pediu mesmo a ajuda do Centro de Saúde Mental de 
Coimbra que atestou que a ex-mulher e a filha estabeleciam entre si “relações 
patológicas de interdependência”.  
Estas afirmações parecem comprovar que também as mães têm de enfrentar o 
desafio de reconstruir a relação que tinham com as crianças antes do divórcio/separação. 
Ainda que assim seja, uma vez que são, na sua maioria, as guardiãs do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s) aquando do divórcio/separação, é expectável que, para mulheres/mães, 
esteja mais facilitada a reorganização da dinâmica familiar, bem como a reconstrução da 
relação que antes estabeleciam com as crianças. Para os pais, esta tarefa já se vê 
dificultada, desde logo, devido à não partilha do espaço doméstico e familiar. 
Cabe acrescentar que, na opinião dos entrevistados, toda a família paterna acaba 
por sofrer mais do que a família materna as consequências de uma guarda unilateral que 
afasta a(s) criança(s) do contacto quotidiano com o pai. De acordo com as entrevistas 
realizadas é possível observar que um significativo número de pais (7) acredita que o 
divórcio/separação acabou por comprometer a relação que a(s) criança(s) tinham com a 
família paterna antes da separação. Para além disso, destes sete pais apenas um mantém 
efetivamente um contacto frequente com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), já que para os restantes  
seis o divórcio/separação teve como consequência o rompimento da relação entre pai e 
filho(s)/a(s), rutura essa que acabou por se estender a toda a família paterna.  
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De acordo com os resultados obtidos, a par da dificuldade de relacionamento entre 
os elementos do ex-casal, a atribuição da guarda unilateral também desempenha um 
papel ativo no enfraquecimento ou no rompimento dos mais variados laços familiares. 
Esta constatação é avançada por autores como Leite (2006), Morais (2009), Weter 
(2009) e Franzoso (2010), que afirmam que esta modalidade de guarda dos menores 
reduz os direitos parentais do progenitor não guardião a uma pensão e a um regime de 
visitas, tratando-o com um mero assistente no processo de criação do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). Por outro lado, aquele que detém a guarda exclusiva do(s)/a(s) menor(es) 
acaba por também suster e usufruir do domínio e poder familiar, ficando o progenitor 
não guardião alienado da vida do(s)/a(s) próprio(s)/a(s) filho(s)/a(s). Deste modo, 
parece ser possível afirmar que a situação de divórcio/separação, a reconstrução de uma 
nova dinâmica familiar, a qualidade do relacionamento com o ex-cônjuge/ex-
companheiro/a, bem como a concessão de um regime de guarda unilateral são fatores 
que abalam, interferem e moldam a qualidade da relação entre pais e filho(s)/a(s). 
 
 
3.11. Representações da Paternidade e da Maternidade 
 
 Sendo um dado adquirido que os pais deste estudo se sentem injustiçados 
perante a atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) às mães, e de modo a ser 
alcançado um melhor entendimento sobre a forma como os entrevistados se posicionam 
face a essa realidade, foi fundamental perceber de que modo percecionavam tanto a 
paternidade, como a maternidade.  
Num primeiro momento, as representações destes pais acerca da paternidade e da 
maternidade parecem ser muito idênticas. Todos apelam a um forte sentimento de 
pertença física, já que ter um filho representa a “continuidade de uma genética” (Álvaro, 
Entrevista 2: 15), a partilha do mesmo “sangue” (Júlio, Entrevista 1: 21) e da mesma 
“carne” (Paulino, Entrevista 6: 22) e os filhos são, por isso, vistos como “extensões” 
(Lucas, Entrevista 22: 16) dos progenitores. Para além disso, ter um filho é algo 
“maravilhoso e […] especial” (Justino, Entrevista 12: 24), é a “realização máxima” 
(Ernesto, Entrevista 4: 20), é “passar a ter alguém que é o centro do mundo” (Ricardo, 
Entrevista 18: 11). Faz parte do ser pai e mãe “receber e dar carinho” (Júlio, Entrevista 
1: 21), pegar o(s)/a(s) filho(s)/a(s) nos braços e “conversar com eles (Vasco, Entrevista 
3: 15) e “ajeitar-lhes a roupa da cama e passar a mão pelos cabelos quando eles se 
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deixam dormir” (Ricardo, Entrevista 18: 11). Ou seja, é “dar afeto e amor a uma 
criança” (Pascoal, Entrevista 20: 16).  
No entanto, a paternidade e a maternidade também comporta os seus desafios. Os 
entrevistados declararam que cuidar e criar um/a filho/a é “uma coisa muito difícil” 
(Fábio, Entrevista 5: 15) e que representa “muita dor de cabeça” (Ernesto, Entrevista 4: 
20) e uma “preocupação” (Júlio, Entrevista 1: 21) constante. A generalidade dos 
entrevistados afirmou, ainda, que ambos os progenitores, enquanto educadores, para 
além de serem “amigos” (Plácido, Entrevista 10: 14) são os “modelos”, os “exemplos a 
seguir” e as “maiores referências de um filho” (Edgar, Entrevista 7: 11). 
A maior parte dos entrevistados perceciona, assim, de igual modo a paternidade e 
a maternidade, uma vez que expressam que o papel do pai e da mãe, enquanto 
progenitores responsáveis por uma criança, são idênticos e mesmo quando admitem que 
as funções podem divergir em certos aspetos, nomeadamente de origem biológica, 
complementam-se sem que um se sobreponha ao outro. Neste sentido, os entrevistados 
teceram críticas ao “pensamento afunilado” (Joel, Entrevista 9: 5 – 6) das mulheres no 
que toca às suas próprias representações acerca da maternidade. Pelo facto de às 
mulheres estarem reservadas funções biológicas que só elas podem desempenhar, como 
dar à luz e amamentar, isto faz, segundo os entrevistados, com que assumam um papel 
privilegiado na vida do(s)/a(s) o(s)/a(s) filho(s)/a(s). Como afirma Ronaldo (Entrevista 
14: 7), antes de o(s)/a(s) filho(s)/a(s) nascerem, as mães gozam de uma “pré-relação” 
emocional mais forte do que o pai pelo facto de os carregarem durante nove meses na 
sua barriga. Assim, para os pais entrevistados, “as mães partem sempre do princípio que 
[…] é uma conceção imaculada o facto de os filhos serem delas”. Segundo os 
entrevistados, esta acaba por ser uma conceção defendida pelas mulheres, que acreditam 
que, em tribunal, “valem (…) este tipo de argumentos” (Justino, Entrevista 12: 7) 
biológicos. Assim, muitas vezes, a maternidade acaba por ser percecionada “como uma 
coisa física, visceral, concreta, que existe mesmo” (Ernesto, Entrevista 4: 7), enquanto a 
paternidade “parece que é vista (…) com uma aura ainda um bocado abstrata. (…) O pai 
não é físico… é abstrato, é (…) parece que (…) é um tapa-buracos, quer a nível 
financeiro, quer a nível emocional.” (ibidem). 
A maior parte dos entrevistados demonstrou preocupação pelo facto de o pai ainda 
não ser visto como um educador. Para eles, as mulheres ajudam a perpetuar uma 
representação do pai e da paternidade constantemente associada à imagem da 
“autoridade” e de alguém “que castiga” (Álvaro, Entrevista 2: 17) e uma imagem da 
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mãe associada às funções de cuidadora e educadora. No entanto, é necessário reter que 
as perceções equitativas e isentas que estes pais sustentam e transmitem, de facto, 
acerca da paternidade e da maternidade, podem ser o produto dos sentimentos de 
injustiça que carregam e expressam perante aquilo que acreditam ser uma normalização 
da baixa importância que se atribui ao papel do pai na vida de um filho face à 
preferência maternal.  
Sobre este aspeto, Costa (2002 cit. in Warpechowski e Mosmann, 2012: 249) 
declara que os homens/pais procuram viver e experienciar a paternidade “quebrando 
estereótipos do passado, assumindo uma postura mais afetiva na relação” com o(s)/a(s) 
filho(s)/a(s). Também Bottoli (2010 cit. in Warpechowski e Mosmann, 2012: 249), num 
estudo de sua autoria, sugere que “apesar das ruturas e perdas provocadas pela 
separação, muitos pais mantêm o interesse em cuidar dos filhos e educá-los, mesmo que 
isso se dê de maneira diferente do que gostariam que acontecesse”. Apesar da separação 
conjugal, para este autor, os homens mantêm “o mesmo desejo de continuar a exercer 
sua função de pai” (Bottoli, 2010 cit. in Warpechowski e Mosmann, 2012: 249). Assim, 
“o homem bem-sucedido no mundo público” (Alves, 2008: 7), o ganha-pão provedor, 
“abre espaço para a emoção e o afeto” (Costa, 2002 cit. in Warpechowski e Mosmann, 
2012: 249), dando lugar ao suposto “novo pai” (ibidem).  
No entanto, com o divórcio/separação, uma série de obstáculos limitam o 
desempenho do “novo pai”, a começar pelo afastamento físico e pela perda de contacto 
diário entre pais e filho(s)/a(s). A vivência e convivência de outrora dão lugar a novas 
dinâmicas de relacionamento potenciadoras de “conflitos” (ibidem) derivados de “uma 
série de expectativas (irreais) em relação à constituição de sua própria família e da 
criação dos filhos” (ibidem). De acordo com Freire (2009 cit. in Warpechowski e 
Mosmann, 2012: 249), é comuns os homens verem defraudadas as suas expetativas 
parentais que se vêm a verificar irreais. Tal deve-se ao facto de estes pais poderem 
sentir “desarraigamento, perda e falta de continuidade da família por uma fragmentação 
dos vínculos afetivos” (ibidem), juntamente com a perda do “senso de conexão primária 
com seus filhos e/ou de que o apego da mãe aos filhos não deixe espaço para o pai” 
(ibidem), isto é, que a ex-mulher, mãe-guardiã, não demonstre alguma flexibilidade para 
que as relações entre pais e filho(s)/a(s) possam ser readaptadas e reajustadas ao novo 
contexto familiar.  
De facto, em alguns discursos foi possível perceber que os entrevistados se 
sentem bastante diminuídos no exercício do seu papel de pais, uma vez que, no decurso 
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das entrevistas, insistem na afirmação da igual importância do pai e da mãe na vida 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s), sendo que, em certos momentos, chegam mesmo a enaltecer a 
relevância da figura do pai na vida de uma criança.  
Apesar de, aparentemente, persistirem representações idênticas acerca da 
paternidade e da maternidade, e ainda que num número muito reduzido de casos, há pais 
que mantêm interiorizadas e que perpetuam, através das suas práticas, representações da 
paternidade diferentes das da maternidade. Júlio (Entrevista 1: 3), por exemplo, defende 
categoricamente que “a mãe é mais afetiva” do que o pai porque ser mãe é algo que faz 
parte da “natureza” da mulher. No mesmo sentido, Vasco (Entrevista 3: 4) afirmou que 
as mulheres “têm mais cuidados e talvez tratem melhor das crianças do que os pais”. Do 
mesmo modo, Filipe (Entrevista 11: 4) também declarou que “a mãe está sempre mais 
preparada para tomar conta dos filhos do que o pai”.  
Apesar de serem muito poucos os pais que verbalizam efetivamente diferentes 
representações da paternidade e da maternidade, estas podem, no entanto, ser 
encontradas, ainda que de forma mais dissimulada, no discurso de outros pais, 
nomeadamente em relação à proteção/cuidado que acham que se deve prestar ao(s)/à(s) 
filho(s)/a(s). Sobre este assunto, importa dizer que um significativo número de 
entrevistados (10) mostrou-se vago, inseguro e com pouca propriedade a tecer as suas 
opiniões. Isto foi particularmente visível no que respeita à temática dos cuidados a ter 
com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), já que este grupo de pais tendia a circunscrever os ditos 
cuidados ao rol de tarefas que consideravam pertencer mais às mães. Neste sentido, foi 
interessante também verificar que as representações no que toca à proteção/cuidado 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s) inerentes à maternidade se prendem, maioritariamente, com os 
ideais que ligam a mulher à imagem da “rainha do lar” (Alvez, 2008: 7). Portanto, ainda 
que de modo exploratório, pode afirmar-se que apesar das muitas críticas, 
nomeadamente dirigidas ao sistema judicial que, na voz da maioria destes pais favorece 
as mulheres aquando da concessão da guarda de menores, existem também alguns 
homens/pais que mantêm representações e sustentam conceções acerca da 
masculinidade/paternidade e da feminilidade/maternidade que ainda circunscrevem as 
mulheres aos domínios do lar e dos cuidados ao(s)/à(s) filho(s)/a(s). 
Importa, ainda, salientar que os pais que possuem representações diferentes no 
que concerne à paternidade e à maternidade são, na sua maioria, os que revelaram um 
envolvimento mais parco na esfera doméstica, tanto nas tarefas do lar, como nos 
cuidados a prestar aos/às filho(s)/a(s), relegando para as mulheres a responsabilidade de 
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tomar com da casa e da prole. São também os que mais tinham assimilada a imagem do 
homem como provedor da família “não no sentido da proteção ou de uma eventual não 
profissionalização das mulheres, mas no sentido de o homem ser entendido como o 
‘pilar da casa’” (Mendes, 2007: 20). 
De acordo com os relatos dos entrevistados, pode concluir-se que, de um modo 
geral, as suas representações acerca da paternidade e maternidade são percecionadas de 
igual modo no que concerne aos pressupostos básicos da responsabilidade parental. 
Ficou também muito evidente a indignação e até revolta destes pais perante o 
favorecimento de que acreditam que as mulheres são alvo. No entanto, a extrema 
insegurança que a maior parte dos pais revelou perante este assunto permite inferir que 
eles próprios mantêm as ideias da “descartabilidade” do pai e da “imaculação” da mãe, 
pois foram vários os entrevistados que também expressaram sentimentos de profunda 
impotência face a uma desvantagem que afirmaram reconhecer e que consideram 
irreversível. 
No que respeita aos pais que aludiram transmitir diferentes perceções da 
paternidade e da maternidade, embora tenham sido muito poucos, pode concluir-se que 
persistem reminiscências de uma conceção familiar patriarcal, uma vez que estes 
homens evidenciaram uma incorporação de desiguais noções acerca dos papéis do 
homem/pai e da mulher/mãe baseadas nas diferenças de género. Estas conceções são 
particularmente visíveis no que concerne aos cuidados a ter com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), 
que, segundo os mesmos, compete às mulheres/mães. São estas conceções desiguais da 
masculinidade/paternidade e da feminilidade/maternidade que nos fazem questionar se 
não serão também estes mesmos fundamentos que estão na origem das decisões 
judiciais no que toca à concessão de guarda de menores e que têm como consequência 
uma colossal superioridade numérica de mães a quem é concedida a guarda exclusiva 














































Esta investigação foi movida por questões pessoais e por uma perspetiva 
interessada nas problemáticas ligadas às desigualdades de género, sobretudo ao modo 
como elas se refletem e afetam as decisões jurídicas relativas à regulação do exercício 
das responsabilidades parentais. Neste contexto, para este trabalho, interessava, 
particularmente, conhecer os meandros das aparentes desigualdades, numéricas em 
primeiro lugar, que residem nas decisões dos tribunais acerca da concessão da guarda de 
menores, aquando do divórcio ou separação dos progenitores.  
 
Com as estatísticas nacionais a apontarem para um acelerado aumento de 
divórcios, crescem também os debates em torno das mudanças de papéis e funções no 
seio da família e, consequentemente, da revisão e consciencialização de uma maior 
igualdade entre os géneros. No entanto, ainda que as leis se prestem a defender um 
tratamento igual entre homens e mulheres, parecem persistir algumas decisões jurídicas 
de aplicação aparentemente desigual e que preveem uma reprodução dos modelos de 
referência familiares e sexuais patriarcais, que continuam a conectar o homem à 
imagem de provedor moral e financeiro e a mulher ao papel de mãe cuidadora. Tal 
reflete-se no facto de a mulher ser tomada como a “natural” e “óbvia” opção de guarda 
nos casos de regulação do poder paternal. Do mesmo modo, também se encontram 
tendências enraizadas que colocam os homens em posição periférica no que se refere 
aos cuidados e à proteção do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Estas são noções sustentadas quer por 
homens, quer por mulheres, facto que potencia a perpetuação de diferentes noções de 
progenitor consoante o seu género. 
Este campo de estudo amplo e complexo referente às desigualdades de género, 
especialmente as que aparentemente pairam sobre as decisões referentes à concessão de 
guarda de menores, foi gradualmente ganhando forma e encetando as perspetivas aos 
olhares sobre o modo como os homens, em particular, percecionam e sentem esta 
realidade. Libertando o discurso de ideias pré-concebidas, permitindo que as abordagens 
evoluíssem para outros paradigmas de desocultação dos modos como se analisam as 
desigualdades de género e as suas diferentes tonalidades, considerou-se importante, e 
até inovador, dar voz aos homens numa tentativa de perceber melhor os contornos dos 
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seus sentimentos, perceções, entendimentos e cogitações acerca desta realidade que os 
afeta diretamente. 
Tendo sido traçado este caminho de investigação, e de acordo com o conjunto de 
ideias recolhidas dos mais variados autores e autoras estudados aquando da pesquisa 
documental, percebeu-se que poderia este trabalho constituir um contributo pertinente, 
atualizado e inovador acerca da realidade dos homens que se defrontam com uma 
sistemática atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) às mães divorciadas/separadas, 
quando a lei não lhes confere mais direitos, nem lhes imputa maior competência ou 
relevância na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Isto porque os vários estudos analisados sobre 
estes temas tendiam a ser um tanto generalistas, focando-se mais nas temáticas em torno 
dos efeitos e impactos do divórcio sobre as crianças, nos desafios que as mulheres 
enfrentam quando, após o divórcio, têm de cuidar sozinhas do(s)/a(s) filho(s)/a(s), ou, 
ainda, nas discussões acerca dos tipos de guarda mais adequados e alternativos à guarda 
unilateral exclusiva de um progenitor. Com esta direção, o tema em estudo foi ganhando 
força e espaço de afirmação, evoluindo com ele uma convicção cada vez mais robusta 
de que a pertinência desta temática estaria sustentada e deveria, inclusive, evoluir para 
uma dimensão humanizante.  
Centrando, então, o trabalho na problemática da desigualdade de género no 
domínio da atribuição das responsabilidades parentais, uma vez que as mães, em 
situação de divórcio, ficam habitualmente com a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), a 
pergunta principal e primeira desta investigação consistiu em saber como se posicionam 
os homens/pais quando confrontados com a atribuição da guarda das crianças 
exclusivamente às mães em situação de divórcio? 
Tendo em conta a amplitude e complexidade do tema a abordar e o conjunto de 
variáveis em jogo, na procura por dados que possibilitassem perceber como o 
posicionamento dos homens/pais divorciados que se veem e sentem afetados por esta 
realidade, considerou-se fundamental dar conta das suas experiências e vivências acerca 
do casamento, do divórcio/separação, da atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), da 
parentalidade e até da sua organização familiar e social posterior ao divórcio/separação. 
De modo a atingir os objetivos traçados para esta investigação, foi utilizada uma 
metodologia de cariz qualitativo, recorrendo-se ao método de análise intensiva, já que, 
neste trabalho, interessava analisar os valores e representações que homens/pais 
divorciados/separados não-guardiões sustentam acerca da constante atribuição da 
guarda de menores exclusivamente às mães. Para além disso, este trabalho possui um 
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carácter exploratório, uma vez que estamos perante uma problemática emergente e 
pouco estudada (e, por isso, algo inovadora também), pelas Ciências Sociais. Deste 
modo, privilegiou-se o uso da entrevista semi-directiva como principal técnica de 
recolha da informação. A aplicação desta técnica permitiu a captação, em primeira mão, 
dos valores e representações destes homens/pais acerca da sua própria realidade. 
Durante a realização das entrevistas, contou-se com o auxílio de um guião de entrevista 
previamente elaborado, mantendo-se, contudo, o decurso flexível das mesmas. 
Posteriormente, foi utilizada a análise de conteúdo como técnica de tratamento da 
informação recolhida.  
Após a fase da recolha dos dados, foi então feita uma análise exaustiva aos 
mesmos, ordenando-os e estruturando-os de acordo com as respetivas dimensões e 
categorias de análise, de forma a permitir um encadeamento de informação reveladora 
de traços comuns ou divergentes entre os testemunhos dos homens/pais entrevistados. 
Esta sistematização dos dados obtidos durante a investigação empírica constituiu um 
desafio não só pela minudência e morosidade inerentes a esta etapa, mas também pela 
extensão, riqueza e profundidade dos conteúdos que assomaram das histórias e 
experiências narradas pelos homens/pais entrevistados. Cabe confessar que, por vezes, 
foram sentidas algumas dificuldades em selecionar e codificar os dados mais 
pertinentes, uma vez que, primeiramente, poucos se revelavam acessórios para um 
melhor entendimento da problemática em estudo. Ultrapassados os iniciais obstáculos, 
as informações recolhidas e posteriormente estruturadas e analisadas permitiram 
desenhar um fio condutor que deixa antever as notas críticas e conclusivas que 
decorreram das entrevistas aos homens/pais que participaram neste estudo. 
 
De acordo com os dados analisados, é possível inferir que, entre os homens/pais 
entrevistados, predomina um sentimento de descontentamento, tristeza e até alguma 
revolta perante a contante atribuição da guarda de menores exclusivamente às mães em 
situação de divórcio/separação. Estes pais sentem-se injustiçados, ‘postos de lado’ na 
vida do(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s), desprovidos de poderes decisórios relativamente 
aos mesmo(s)/a(s) e confinados a um papel parental passivo. Para além disso, sustentam 
fortes crenças de que tanto o sistema judicial, como as suas ex-mulheres/ex-
companheiras e mesmo a sociedade, em geral, conservam conceções da paternidade que 
colocam a figura do pai num patamar muito inferior ao da mãe.  
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Neste trabalho, ficou patente que a esmagadora maioria dos pais perceciona de 
uma forma bastante negativa a ação dos órgãos judiciais responsáveis pela atribuição da 
guarda do(s)/a(s) seus/suas filho(s)/a(s), mais concretamente os/as juízes/as enquanto 
aplicadores das leis. No decurso das entrevistas, são muito frequentes os relatos que nos 
dão conta de uma opinião geral que critica severamente a inércia e a (falta) de 
jurisprudência, critério ou conhecimento de causa do sistema judicial, nomeadamente 
dos/as juízes/as.  
No entanto, as críticas destes homens/pais não se ficam só pelo campo das 
decisões e dos decisores jurídicos, elas estendem-se também às suas ex-mulheres/ex-
companheiras, nomeadamente perante o que afirmam ser “campanhas de 
desmoralização” e “descrédito” por parte das mães relativamente às competências do 
ex-marido/ex-companheiro nos domínios da parentalidade. A maioria destes 
homens/pais acredita que as suas ex-mulheres/ex-companheiras detém desiguais 
perceções acerca da paternidade e da maternidade. Como tal, acreditam que são, muitas 
vezes, as próprias mães a vestir e a assumir um papel privilegiado na vida do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s), relegando a figura do pai para um papel neutro, ficando este alienado não 
só de um contacto quotidiano com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), mas também de poderes 
decisores relativamente ao(s)/à(s) mesmo(s)/a(s). 
A maioria dos homens/pais entrevistados reclama uma revisão da importância da 
figura paterna na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s), de modo a que as suas funções enquanto 
pais não se vejam circunscritas a um direito de visitas estabelecidas por terceiros, a 
pernoitas quinzenais e ao pagamento de uma pensão. Reclamam, assim, na sua maioria, 
mais tempo com a prole e mais direito de ação de modo a que, a par da mãe, tenham a 
possibilidade de exercer uma responsabilidade concreta e diária no crescimento, 
educação e felicidade do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Isto porque, de acordo com os seus 
testemunhos, as decisões acerca do dia-a-dia da(s) criança(s) continuam a caber ao 
progenitor com quem este reside, havendo, portanto, uma conexão entre aquilo que são 
as responsabilidades parentais e a guarda física do/a(s) menor(es). Nestas suas 
demandas por uma maior equiparação no que toca à repartição não só das 
responsabilidades parentais relativas ao(s)/a(s) filho(s)/a(s), mas também do tempo que 
ambos os progenitores passam com o(s)/a(s) mesmo(s)/a(s), foram bastantes os 
homens/pais entrevistados que se referiram à guarda compartilhada como uma solução 
preferencial ao modo de guarda unilateral, reforçando que não pretendem ocupar o lugar 
da mãe, invertendo as atuais papéis que cada um desempenha na vida do(s)/a(s) 
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filho/a(s), mas antes caminhar ao lado desta numa interpretação parental que acreditam 
ser mais saudável e igualitária.  
No entanto, foi também percecionada uma diferente postura da parte de alguns 
homens/pais. Se, por um lado, a maioria demonstrou um desejo de participar no 
desenvolvimento pessoal, social e emocional do(s)/a(s) filho(s)/a(s), afirmando até já ter 
agido nesse sentido, uma considerável parte dos entrevistados denunciou sentimentos de 
impotência, desmotivação e desistência da luta por um papel mais interventivo na vida 
do(s)/a(s) filho(s)/a(s). Ainda que poucos, alguns pais acabaram mesmo por deixar de 
agir interventivamente na luta pelo(s)/a(s) filho(s)/a(s). Disto é revelador o facto de um 
significativo número de pais ter perdido o contacto e relação com a sua prole, alguns 
deles há já bastante tempo. Com o passar dos tempos, a relação entre pai e filho(s)/a(s) 
acaba por ser confinada às visitas estabelecidas em tribunal e ficou claro que esse tipo 
de relacionamento potencia, na sua ótica, um rompimento dos laços afetivos da criança 
com o progenitor não-guardião.  
Deste modo, certo é que, de acordo com os dados recolhidos, a opção de guarda 
unilateral parece não promover um contacto contínuo entre o(s)/a(s) filho(s)/a(s) e o 
genitor não-guardião, mas antes a presença forçada de ambos nos dias de visita, 
previamente estabelecidas, e estes constantes encontros e separações propiciam um 
gradual e lento afastamento entre eles, até que a relação desapareça pela falta de 
convivência diária e/ou mais efetiva. Essa rutura, por vezes, acaba ainda por se estender 
a toda a família paterna, onde o pai, agora não presente na vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s), 
funciona como o veículo que liga a(s) criança(s) ao avô e avó paternos, bem como a 
tio(s), tia(s), primo(s), prima(s), etc. 
Ainda relativamente ao posicionamento dos pais face à atribuição da guarda das 
crianças exclusivamente às mães em situação de divórcio/separação, cabe concluir que 
também se observou que alguns destes pais são os primeiros a reter e perpetuar, através 
das suas atitudes, conceções parentais e familiares patriarcais. Através da própria 
análise da organização familiar destes homens anterior ao divórcio/separação, tornou-se 
evidente que, embora em número reduzido, alguns entrevistados sustentam 
representações desiguais dos papéis que o homem/pai e a mulher/mãe devem 
desempenhar no seio da família. Entre estes pais, essas noções desiguais baseadas nas 
diferenças de género são particularmente visíveis no que concerne aos cuidados a ter 
com o(s)/a(s) filho(s)/a(s), que, segundo os mesmos, competem às mulheres/mães. Para 
além disso, as diferentes representações da masculinidade/paternidade e da 
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feminilidade/maternidade sustentadas por este pequeno conjunto de entrevistados foram 
também observadas, ainda que de um modo mais dissimulado, no modo como alguns 
protestaram perante o facto de as situações de infidelidade de que foram vítimas por 
parte das ex-mulheres/companheiras não ter influenciado os tribunais a concederem-
lhes a guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s).  
Assim, se, por um lado, alguns homens se queixam do facto de ainda não serem 
vistos como cuidadores e educadores, mas antes como uma figura periférica e neutra na 
vida do(s)/a(s) filho(s)/a(s), por outro, também eles acabam por cooperar nesta jornada.  
Mesmo sendo exploratórios, os dados deste estudo são, no entanto, indicadores de 
que os homens também mantêm representações desiguais das funções e papéis sociais e 
familiares do homem/pai e da mulher/mãe. Esta aceção verifica-se no modo como uns 
desistem com o passar do tempo e acabam por se autoexcluir da vida do(s)/a(s) 
filho(s)/a(s), e pela forma como outros creem que a não exclusividade sexual das suas 
ex-mulheres/ex-companheiras durante o casamento deveria ter pesado nas decisões 
judiciais relativas à atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) e contribuído para seu 
prejuízo, insinuando que o seu comportamento sexual influencia e altera o modo que 
estas vivem e sentem a maternidade. 
 
Ainda que os resultados obtidos nesta investigação devam ser encarados como 
uma abordagem exploratória à problemática em estudo, de uma forma geral, eles 
também mostram que um dos passos essenciais a ser tomado de modo a que se alcance 
um melhor entendimento em torno das desigualdades de género no domínio das 
atribuições de guarda de menores é abordar e analisar as perspetivas das outras partes 
integrantes neste todo. Ou seja, tendo em conta o manancial de críticas que foram 
dirigidas a todo o corpo judicial decisor, particularmente aos juízes e juízas enquanto 
aplicadores das leis, seria um importante e fundamental contributo para a presente 
discussão conhecer, concretamente, os modos como juízes/as, advogados/as e todo o 
conjunto de intervenientes se posicionam perante a constante atribuição de guarda das 
crianças exclusivamente às mães em situação de divórcio/separação.  
Perante a inegável superioridade numérica de mulheres cujos casos de concessão 
de guarda de menores lhes são favoráveis, e tendo ainda em conta os valores das 
pensões de alimentos cujos entrevistados desta investigação ficaram incumbidos de 
pagar, de acordo com as condições socioeconómicas de cada um, parece poder afirmar-
se, ainda que de modo pouco seguro face ao carácter exploratório dos dados deste 
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estudo, que existem determinadas decisões jurídicas que, aparentemente, se mostram 
contraditórias e incoerentes perante os pressupostos presentes nas leis que regulam a 
atribuição das guardas e das responsabilidades parentais.  
Aliás, no que concerne ao modo como foi calculado e estabelecido o valor da 
pensão de alimentos a pagar pelos homens/pais deste estudo, pode dizer-se mesmo que, 
a acreditar nos seus testemunhos, este foi elaborado com base em critérios pouco 
rigorosos, já que se observaram casos de homens com contextos socioeconómico 
idênticos a quem foram atribuídas pensões muito díspares. Por estes motivos, pode 
admitir-se que determinadas decisões judiciais acabem por influenciar e fomentar na 
opinião pública alguma incerteza e desconfiança perante a constante atribuição da 
guarda unilateral exclusivamente às mães, em caso de divórcio/separação. 
Assim, do mesmo modo que se considerou importante dar voz aos pais, também 
se avista essencial conhecer e estudar o conjunto das representações, valores, ideias e 
crenças que, especificamente, juízes/as e advogados/as, sustentam acerca da atribuição 
da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s) em situações de divórcio/separação dos progenitores e 
das decisões jurídicas baseadas nas desigualdades de género. 
Gostaríamos, ainda, de deixar sublinhada a consciência das limitações que este 
estudo comporta. Devido à metodologia de análise que está na sua base, o presente 
estudo não é capaz de avaliar, entre outras coisas, a amplitude dos fenómenos 
observados no decorrer da investigação. Como tal, admite-se que o limitado número de 
observações realizadas nos terá impelido a adotar uma atitude cautelosa no que 
concerne à sintetização das conclusões deste estudo. Ou seja, acabou por impor uma 
certa relativização dos dados obtidos. Para além disso, esta pesquisa possui um caráter 
exploratório, o que dificulta a generalização ou extrapolação dos dados obtidos a outras 
realidades similares, até por se tratar da investigação de uma temática relativamente 
pouco tratada nos domínios da Sociologia. No entanto – e apesar de não ser possível 
retirar deste trabalho um conhecimento mais holístico da problemática em estudo, até 
porque estamos perante um fenómeno multidimensional e esta investigação apenas se 
propôs dar voz a uma das partes interessadas – consideramos, mesmo assim, que a 
abordagem desta problemática específica contém premissas bastante interessantes e 
válidas, fornecendo um considerável conjunto de indicações importantes, como um 
estudo de caso que merece ser ainda mais aprofundado e, principalmente, ‘olhado’ 
segundo diferentes prismas. 
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Há, ainda, um outro aspeto com que nos defrontámos no decorrer desta 
investigação e que, embora não caiba nos propósitos deste estudo e, por isso mesmo, 
não tenha sido desenvolvido, suscitou o interesse em estudos futuros acerca desta 
problemática específica. Aquando das tentativas de perceber de que forma se processou 
a reorganização familiar destes homens/pais após o divórcio/separação, pôde perceber-
se que foram mais as ex-mulheres/ex-companheiras a reconstruir a sua vida 
sentimental/amorosa após o divórcio/separação do que os homens. Para além disso, 
através dos testemunhos recolhidos foi possível apreender que estas fazem-no num 
curto espaço de tempo após o divórcio/separação. Ora, como já foi referido, os dados 
colhidos são exploratórios, mas indicadores, e os que se referem a este aspeto particular, 
que emergiu no decorrer desta investigação, provocou a desconcertação e até 
curiosidade suficientes para que se aponte, desde já, um interessante nicho de estudo 
sociológico no campo das problemáticas relativas às desigualdades de género, às 
dinâmicas e relações de poder entre homens e mulheres no contexto familiar e, ainda, 
aos papéis que ambos desempenham no domínio da parentalidade. Isto porque – e ainda 
que não se pretendam adiantar respostas a esta problemática, uma vez que a sua menção 
neste trabalho tem como objetivo único impelir noutros investigadores sociais o 
interesse que de lhe prestar a ‘atenção’ necessária e adequada – pôde verificar-se, nos 
discursos dos entrevistados, alguns apontamentos que, de forma subtil, perpassam os 
seus testemunhos e indicam que as mulheres poderão refazer mais rapidamente a sua 
vida sentimental/amorosa após um divórcio como forma de responder às demandas que 
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Guião de Entrevista 
 
1. Há quanto tempo teve lugar o seu divórcio? 
2. O seu processo de divórcio foi amigável ou litigioso? 
3. Que idade tinham o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filhos(s)/a(s) quando se divorciou?  
a. De que forma o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) tiveram conhecimento 
do divórcio do pai e da mãe?  
b. Como reagiram?  
4. Qual é o regime de guarda do(s)/da(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s)?  
a. Esse regime de guarda foi estabelecido por mútuo acordo entre os ex-
cônjuges ou por decisão do tribunal?  
b. Qual é a sua opinião em relação ao regime de guarda do(s)/da(s) 
seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s)?  
c. Na sua opinião, quais foram as razões que levaram o tribunal a decidir 
dessa forma?  
d. No que toca à atribuição da guarda do(s)/a(s) filho(s)/a(s), acha que o 
facto de se ser homem ou mulher afeta a decisão dos tribunais? 
5. Qual é o regime de visitas estabelecido?  
a. Este foi acordado pelos ex-cônjuges ou imposto pelo tribunal?  
b. Quantas vezes por mês tem direito a visitar o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) 
filho(s)/a(s)?  
c. Existe abertura/flexibilidade para que se verifiquem variações do regime 
de visitas estabelecido?  
d. Como costuma passar esse tempo com o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) 
filho(s)/a(s)? 
6. Foi estabelecida uma pensão de alimentos?  
a. De que valor?  
b. Concorda com a pensão estabelecida?  
7. Como organiza/gere o seu tempo de modo a poder assumir compromissos com 
o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s)?  
8. Antes do divórcio, enquanto casal, como é que se organizavam para tratar da vida 
doméstica e do(s)/a(s) filho(s)/a(s)?  
a. Quem lhes prestava os cuidados diários? 
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9. Como é a sua relação com o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s)?  
a. Como era essa relação antes do divórcio? 
10. Como descreve a relação da sua ex-mulher com os vosso(s)/a(s) filho(s)/a(s)?  
a. Como era antes do divórcio? 
11. Com quem é que o(s)/a(s) seu(s)/sua(s) filho(s)/a(s) comemoram datas festivas 
como o Natal ou a Páscoa?  
a. E as férias? 
12. Nas festas de aniversário do(s)/a(s) filho(s)/a(s), o pai e a mãe estão presentes? 
13. Esses momentos são partilhados pelas respetivas família materna e paterna? 
14. Como é a relação dos seu(s)/sua(s) filho(s)/sua(s) com os avós paternos? 
15. Como é a sua relação atual com a sua ex-mulher?  
a. Como era essa relação durante o casamento? 
16. O que é, para si, ser pai? 
17. Como reconstruiu a sua vida sentimental/amorosa depois do divórcio?  
18. Depois de ter experienciado uma separação conjugal, que conselho daria a um 
homem que esteja, neste momento, a passar por um processo de divórcio? 














































 Os temas-eixo e respetivos sub-eixos deste trabalho são: 
 
1. Organização Familiar Anterior ao Divórcio/Separação: 
 Relacionamento Afetivo do Casal; 
 Relacionamento Afetivo do Pai com o(s)/a(s) Filho(s)/a(s); 
 Relacionamento Afetivo da Mãe com o(s)/a(s) Filho(s)/a(s); 
 Envolvimento na Esfera Doméstica e no Cuidado com o(s)/a(s) 
Filho(s)/a(s). 




 Desgaste da Relação; 
 Incompatibilidade de Feitios/Conflito de Mentalidades. 
3. Divórcio/Separação (Tipo de Divórcio/Separação): 
 Amigável; 
 Litigioso. 











6. Divórcio/Separação (Acusações entre o Casal no decorrer do Processo) 
7. Regime de Guarda: 
 Regime de Guarda Estabelecido; 
 Opinião Pessoal acerca do Regime de Guarda Estabelecido; 
 Fundamentos da Decisão do Tribunal; 
 Influência do Género na Concessão do Poder Paternal. 
8. Regime de Visitas: 
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 Regime de Visitas Estabelecido; 
 Atividades realizadas durante os Tempos de Visita; 
 Organização do Tempo de Modo a Assumir Compromissos com o(s)/a(s) 
Filho(s)/a(s); 
 Flexibilidade de Alteração das Visitas Estabelecidas; 
 Férias; 
 Datas Festivas [Natal/ Páscoa/ Aniversários]. 
9. Pensão de Alimentos: 
 Valor Estipulado; 
 Outras Despesas; 
 Opinião Pessoal acerca da Pensão de Alimentos Estabelecida. 
10. Organização Familiar Posterior ao Divórcio/Separação: 
 Atual Relacionamento com a Ex-Mulher/Ex-Companheira; 
 Atual Relacionamento Afetivo do Pai com o(s)/a(s) Filho(s)/a(s); 
 Atual Relacionamento Afetivo do Mãe com o(s)/a(s) Filho(s)/a(s); 
 Relacionamento Afetivo do(s)/a(s) Filho(s)/a(s) com a Família Materna; 
 Relacionamento Afetivo do(s)/a(s) Filho(s)/a(s) com a Família Paterna; 
 Reconstrução da Vida Sentimental/Amorosa; 
 Reconstrução da Vida Sentimental/Amorosa da Ex-Mulher/Ex-
Companheira. 
11. Representações Sociais acerca da Masculinidade: 






 Presença Física. 






 Presença Física. 
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14. Sentimentos Face ao Processo: 
 Indignação/Revolta; 




 Esperança/Desejos Futuros. 
15. Conselhos 
16. Sugestões 
 
 
 
